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A  C am panha N ac iona l pe lo D ire ito  à Educação convoca a todos para que sejam  
cumpridos os direitos educativos estabelecidos no Constituição. A  educação que queremos 

é uma educação para a vida, para o desenvolvimento humano e social.
Participar deste processo significa educar-se paro o exercício da cidadania.

A Campanha afirma os seguintes princípios:
A educação pública de qualidade é um d i­
reito de todos, cabendo ao Estado a res­

ponsabilidade de dar condições para viabilizar o 
sistema de ensino.

2 Os fatores que levam ò exclusão social pre­
cisam ser elim inados, para favorecer o aces­

so e o aproveitamento das oportunidades edu­
cacionais.

3 0  forta lecimento da sociedade civil e dos 
grupos excluídos se fará por sua partic ipa­

ção na elaboração, acompanhamento e ava lia­
ção de políticas e práticas educacionais.

4 Os investimentos em educação devem levar 
em conta a qualidade, sendo distribuídos a 

todos, de forma eqüitativa.

5 A  educação deve respeitar e atender às d ife ­
renças, reconhecendo as necessidades bá­

sicas e valorizando a cultura local.

78
Os alunos são sujeitos do seu aprendizado. 
Professores e professoras são agentes fun 
damentais da aprendizagem.
A  comunidade e a escola devem atuar em 
permanente cooperação.
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A Ação Educativa realizou uma pesquisa sobre o processo 
de municipalização do ensino no Estado de Sõo Paulo 

como parte de seus esforços no acompanhamento da atuação  
do Banco Mundial na educação brasileira. Pretendeu colher e 

interpretar sistematicamente os dados daquele processo que, ao 
ser implementado, materializou a diretriz de descentralização 
administrativa dos sistemas escolares, uma das orientações de 
política educacional mais difundidas pelo Banco Mundial.
Esta publicação, editada em parceria com a Apeoesp dentro da 
Campanha Nacional pelo Direito ò Educação, torna acessível a 
um público mais amplo os resultados da pesquisa. A intenção é 
contribuir para a formulação de juízos fundamentados sobre o 
assunto e para o aprimoramento das políticas educacionais com  
a participação da sociedade civil, sobretudo das professoras, 
professores e demais trabalhadores do setor.
A Apeoesp, desde há muito, vem se manifestando contra a 
municipalização do ensino, face aos prejuízos decorrentes para a 
qualidade do ensino e aos direitos dos profissionais da 
educação. Divulgados os primeiros estudos sobre a 
implementação do Fundef, a Apeoesp chamou logo a atenção  
para o fato de não haver aporte de novos recursos para a 
educação, a adoção de critérios meramente contábeis para a 
repartição das verbas entre Estados e Municípios (sem a 
necessária vinculação com a melhoria da qualidade do ensino), 
a desoneração da União quanto ao ensino fundamental, a 
indução ò municipalização do ensino e diversos outros aspectos 
que afetariam de forma negativa a escola pública e os 
professores. O  texto de Roberto Felício aqui incluído detalha esse 
ponto de vista.
Quem  ler esta publicação estará em melhores condições para 
avaliar os impactos da implantação do Fundef na educação  
pública estadual, requisito para posicionar-se de forma  
consistente quanto à municipalização do ensino fundamental, 
uma das principais conseqüências daquele processo.

M aria Izabel A. Noronha
APEOESP

Elie Ghanem
A ção  Educativa
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Como funciona 
0 Fundof

Fundef (Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

de Valorização do Magistério) foi criado pela Emenda 
ò Constituição da República n° 14, promulgada no 
final de 1996, regulamentada pela lei 9424 /96 .

O  artigo 212 do Constituição determina que a 
União vincule, no mínimo, 18% da sua receita de 
impostos à manutenção do ensino e os estados e 
municípios, do mesmo modo, 25% cada um. A  
Emenda 14 e a lei 9 424 /9 6  instituíram um fundo  
estadual em cada unidade da Federação. Trata-se de 
um mecanismo que recolhe automaticamente 60%  
dos recursos vinculados ò educação do estado e dos 
seus municípios para destiná-los ao ensino 
fundamental regular. Desse montante, 60% devem ser 
aplicados em salários e capacitação dos docentes que 
atuam especificamente nesse nível de ensino.

Uma vez retidos esses recursos no Fundef de cada 
estado, eles são divididos pelo total de alunos 
matriculados no ensino fundamental regular a cada 
ano, definindo um valor per capita a ser usado como 
medida para o repasse dos recursos do fundo aos 
municípios ou ao estado, na proporção das matrículas 
pelas quais cada um é responsável.

O  governo federal deve definir um valor mínimo de 
gasto por aluno do ensino fundamental regular e 
complementar os fundos estaduais que não forem  
suficientes para repassar esse valor, multiplicado pelo 
número de matrículas.



Como a educação 
infantil ó atingida 
pelo Fnndef

Prefeituras paulisfas sofrem  
restrição financeira, com a 
transferência de R$ 410  milhões 
de seus recursos educacionais  
para o Estado apenas 
em 1998. Por isso efetuam  
cortes nas despesas com  
educação infantil
Há contenção das matrículas 
municipais na educação infantil, 
estagnando a taxa de cobertura 
das pré-escolas e creches. A  
população de 4 a 6 anos de 
idade voltou a crescer em 1997 e 
a paralisação na expansão de 
vagas compromete as metas 
nacionais de atendimento  
educacional
Ganha impulso a municipalização  
do ensino fundamental regular.

um processo que acrescentou 
930 mil matrículas na esfera das 
prefeituras, em cinco anos. A  
metade delas foi aberta entre 
1997 e 1998.

[p D im inui em 8% a participação do 
Estado de São Paulo nesta etapa 
do ensino público e mudou o 
perfil do atendimento educacional 
básico nos Municípios

P  Sem ser beneficiária direta do  
Fundef, a educação de jovens e 
adultos escapa de cortes e mais 
que duplica o número de vagas 
em dois anos

P  Fundef e, principalmente, a LDB 
condicionam as contas municipais 
e definem as despesas que podem  
ser pagas com recursos para o 
ensino

A m otivação desta  pesquisa foi 
detectar im pactos do F u n d e f 

(Fundo de Manutenção e Desenvolvimen­
to do Ensino Fundamental e de Valoriza­
ção do Magistério) no atendimento muni­
cipal, especialmente na educação infantil 
e de jovens e adultos. O estudo se desen­
volveu num contexto de municipalização 
do ensino fundamental regular no Estado 
de São Paulo. Afinal, esse processo de 
transferência de matrículas e responsabi­
lidades do governo estadual para as pre­
feituras ganhou im pulso com  a im ple­
mentação do Fundef em 1998, que deu pri-

oridade financeira ao ensino fundamental 
de crianças e adolescentes. As conseqüên­
cias para outras etapas de ensino e moda­
lidades da educação básica precisavam ser 
conhecidas, já  que o “cobertor” (os recur­
sos globais) era o mesmo e mostrava-se 
insuficiente para abrigar a todos, confor­
me alertavam especialistas, organizações 
sindicais e administradores educacionais.

Na investigação para identificar quem 
ficou descoberto, os pesquisadores M ar­
cos Edgar Bassi (coordenador) e I-Juca  
Pirama Camargo Gil passaram mais de 
um ano localizando e examinando esta­

tísticas federais, estaduais e municipais 
sobre a evolução do atendim ento em edu­
cação básica —  das creches até o ensino 
médio —  no Estado, entre 1994 a 1998.

Ambos visitaram departamentos ad­
ministrativos, conversaram  com  seus res­
ponsáveis e funcionários e esm iuçaram  a 
estrutura e documentos contábeis em  sete 
municípios paulistas com  perfis distintos 
em termos populacionais, financeiros e de 
o fe r ta  e d u c a c io n a l: A g u a í, A lfre d o  
M a rc o n d es , C u b a tã o , D e sc a lv a d o , 
Diadema, Itatiba e na capital do Estado, 
São Paulo. Nessas prefeituras, verifica­
ram a adequação dos órgãos e de pessoal 
aos serviços educacionais oferecidos e a 
aplicação dos recursos públicos com  a 
m anutenção do ensino.

Corte de vagas adnge 
Kdes com alta taxa de 
cebertaia

Entre as inúmeras constatações, com ­
provando suas suspeitas, está a de que a 
rede de educação pré-escolar municipal 
sofreu cortes de despesas e praticam ente 
estagnou a partir de 1998, com  a entrada 
em  v ig o r do  F u n d ef. A s p re fe itu ra s  
paulistas foram  obrigadas a deixar de 
concentrar a atenção e os recursos nesta 
m odalidade de ensino porque o Fundo 
c ria d o  p e lo  g o v e rn o  fe d e ra l to rn o u  
prioritária a educação fundam ental regu­
lar, etapa que a m aioria dos M unicípios 
não mantinha ou na qual participava pou­
co. Por meio do Fundef, passou a ser obri­
gatória a aplicação nesta etapa de ensino 
de 15% da arrecadação de quatro dos 
principais impostos. Esse percentual re­
presenta mais da m etade da receita edu­
cacional do Estado e da maioria dos M u­
nicípios. D esta form a restaram  apenas 
40% das verbas vinculadas à educação 
para serem aplicadas em  todas as demais 
modalidades e níveis de ensino.

Naquele ano, a rede municipal, com 
um acréscimo de 1 % de vagas na pré-es- 
cola, não alterou o índice de atendimento 
atingido em  1997, mantendo um a cober­
tura para 48%  da população de 4 a 6 anos 
de idade. M as há prefeituras com o a de 
Diadema, que havia alcançado taxa de 
cobertura de 69% na pré-escola e teve que 
recorrer ao fechamento de matrículas. No 
lugar delas, inaugurou vagas na V  série 
do ensino fundam ental, dando início a 
um a tentativa de adequação à nova legis-
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lação. Foi uma troca penosa já  que a rede 
estadual continuou oferecendo vagas na­
quela série e as crianças em  idade pré- 
escolar tiveram reduzidas suas alternati­
vas de ensino.

Constituindo uma exceção, a rede da 
C apital paulista ficou estagnada entre 
1994 e 1996, perfodo em que o M unicí­
pio deixou de investir o mínimo estabe­
lecido por lei, na educação. A pré-escola 
paulistana voltou a se expandir em 1997 
e 1998 porque a prefeitura teve que assu­
mir um  compromisso legal de com eçar a 
repor a diferença não investida.

Relegada, educaçãe 
Infantil cresceu 
na esfera municipal

Principais responsáveis pela oferta 
dessa modalidade da educação infantil, 
os Municípios paulistas vinham, nas últi­
mas décadas, expandindo suas redes nes­
sa etapa —  e em m enor proporção no 
ensino de jovens e adultos —  à medida 
que o governo do Estado retirava seu aten­
dimento e se concentrava nos níveis fun­
damental e médio. A desativação das va­
gas estaduais, na pré-escola, foi consu­
mada ao final de 1996. A  novas vagas 
m unicipais criadas em ritm o acelerado 
entre 1994 e 1997 foram suficientes não 
só para cobrir as que foram fechadas pelo 
Estado, com o tam bém  para aum entar a 
cobertura oferecida em 3% ao ano.

A rede paulista de pré-escolas, incluin­
do as matrículas de estabelecimentos parti­
culares, conteve bastante o ritmo de cresci­
mento em 1998. Naquele ano, ela oferecia 
atendimento a 56 crianças em cada gmpo 
de cem, deixando 44 sem acesso ao ensino. 
Se o ritmo de expansão fosse mantido, São 
Paulo já  estaria atendendo pouco mais de 
60 crianças em cada cem em 99. Foi neste 
ano que o Plano Nacional de Educação 
(PNE) do MEC fixou em 60% a meta de 
cobertura a ser alcançada apenas daqui a 
quatro anos. A contenção na expansão da 
rede de educação infantil compromete a 
meta seguinte do setor: atendimento a 80% 
da população de 4 a 6 anos até o ano 2008.

Restrição financeira 
ievaanma estagnação 
nas creches

Com as limitações financeiras trazidas 
pelo Fundef, as estatísticas oficiais relati­

vas apenas aos órgãos de educação muni­
cipais apontaram, em 1998, um fenômeno 
que já  era aguardado: redução de quase 2 
mil matrículas no já  parco atendimento pú­
blico dado, em creches, para crianças de 
até 3 anos de idade. Cubatão e Aguaí são 
exemplos dessa retração.

A rede municipal, em todo o Estado, 
ofereceu naquele ano quase 64 mil vagas, 
dentro de uma população estimada, na épo­
ca, de cerca de 1,85 milhão de crianças. 
Reunidas às pouco menos de 24 mil matrí­
culas na rede particular, as vagas totais, ain­
da segundo estas estatísticas educacionais, 
garantiam uma cobertura para menos de cin­
co crianças em cada gmpo de cem.

Havia em 1998, entretanto, uma quan­
tidade de matrículas públicas e particula­
res não com putada em  estatísticas do en­
sino. A evolução delas era, portanto, des­
conhecida. A inda não tinha vencido o 
prazo, de três anos, dado pela LDB (Lei 
de D iretrizes e B ases), de 1996, para 
integração das creches e pré-escolas nos 
s is te m a s  de en s in o . M u ito s  ó rg ão s 
assistenciais das prefeituras continuavam 
controlando essas matrículas.

As administrações municipais, por sua 
vez, também não haviam se enquadrado 
à deliberação do Conselho Estadual de 
Educação, que, desde junho de 1995, con­
feriu a elas poder de regulamentar, fisca­
lizar e com putar a oferta de vagas parti­
culares. Somente com  os resultados do 
Censo Escolar de 1999 —  após o encer­
ramento dessa pesquisa —  soube-se que 
a mudança de esfera de responsabilidade 
e 0 acompanhamento do setor privado se 
realizaram com  maior intensidade e que, 
por isso, houve um  salto repentino nas 
estatísticas para um total de 137 mil va­
gas em creches na área municipal e para 
97 mil, na particular.

M esmo que esses números fossem si-

m ilares ou pouco superiores em  1998, 
ainda assim menos de treze crianças en­
tre cem estariam ocupando vagas em cre­
ches públicas e particulares. A persistên­
cia dessa situação restritiva no setor edu­
cacional m unicipal e de contenção  de 
expansão de vagas tom a quase inatingí­
veis as metas do PNE para o setor: 30% 
de cobertura dentro de quatro anos e aten­
dimento de metade da população de até 3 
anos até o final de 2008.

Os recursos educacionais dos Municí­
pios e do Estado contabilizados pelo Fundef 
são redistribuídos de acordo com o número 
de matrículas de cada esfera administrativa 
no ensino fundamental regular. Em 1998, 
203 das 645 prefeimras paulistas, entre as 
quais a de Alfredo Marcondes, pemianece- 
ram sem municipalizar matrículas e sem 
rede própria nesse etapa de ensino. Assim. 
60% de suas verbas para a educação fo­
ram  retidas no F undef e destinadas ao 
governo do Estado, que responde pelo aten­
dimento público nesses Municípios.

A expansão, no Estado, da rede 
de ensino fundamental municipal

Municípios

Com rede EF própria
Sem rede EF própria

1996
n.o %

mm ’.-'/s
121 19

81

Total de municípios 
do Estado

504

625

1997
n.o %

411 . 6 4

234 36

1998
n.“ %

442

203

100 645 100 645

69

31

100

Fontes: MEC. Censos EscohJres de 1S5B. 1997 e 1998.
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Para am enizar a transferência desses 
recursos, 321 prefeituras instalaram rede 
própria entre 1996 e 1998. Entre elas es­
tão quatro das sete cidades pesquisadas. 
M esm o assim, a maioria das administra­
ções municipais transferiu verbas para o 
Estado, cuja rede ainda abriga 79% dos 
alunos nesse etapa do ensino público. Das 
pesquisadas, apenas São Paulo e Itatiba 
receberam receita adicional do Fundo por 
manterem volume de matrículas superior 
à capacidade de sua receita. 0  redire- 
cionamento de recursos provocado pelo 
F undef deslocou-os da m anutenção da 
rede municipal, acrescentando R$ 410 mi-

Ihões aos cofres da Secretaria Estadual 
de Educação em 1998.

Administração destoa 
com maiores 
responsabilidades

O núm ero de m atrículas do ensino 
fundam ental regular, na esfera m uni­
cipal, aum entou 64% em  1997 e 1998. 
O Fundef, m esm o antes de en trar em 
vigor, foi o principal indutor desse p ro­
cesso de m unicipalização, que tam bém  
foi im pulsionado por um a ação com ­

binada de outras m edidas locais e na­
cionais.

Mas a decisão de assumir ou abrir va­
gas de ensino fundamental regular não foi 
acompanhada de providências administra­
tivas e pedagógicas correspondentes ao 
crescimento das responsabilidades, como 
ocorreu em Aguaí. A necessidade de adap­
tação à nova legislação e ao Fundo origina­
ram ainda cortes abruptos de despesas e de 
pessoal de apoio ao ensino, conforme se 
pôde verificar em Cubatão, provocando 
grandes distorções nas médias de alunos 
atendidos por professor ou por funcioná­
rio e redução no gasto anual por estudante.

A Hlpplcipallzação dp Er s I r o  em São Paelo • Março/2001



Se esses resultados já  eram previstos, o 
mesmo não se verificou no ensino de jovens 
e adultos. Sem o benefício diieto dos recur­
sos do Fundef. supunha-se que sofreria 
retração de vagas e perda de investimentos. 
Afinal, as matrículas dessa modalidade de 
ensino não entravam  nos cálculos da 
redistribuição de verbas por causa de um veto 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
a um artigo da lei que regulamentou o funci­
onamento do Fundo. Além disso, o montan­
te de verbas que restava à administração 
municipal tinha ainda que ser dividido com 
ouU-as etapas e modalidades educacionais.

Mas o ensino de jovens e adultos so­
freu uma expansão geral, com 237 mil 
novas matrículas entre 1995 e 1998. Des­
tas, 146 mil foram abertas nas dependên­
cias municipais, que passaram a respon­
der por 37% do total de vagas em todo 
Estado. A metade de todo o atendimento 
de jovens e adultos pertencia ao Estado e 
o restante, à rede particular. Apesar da 
precariedade das informações estatísticas, 
verifica-se que todas as m odalidades de 
suplência tiveram crescimento, com des­
taque para o ensino fundamental.

A ampliação das vagas está associada 
a algumas medidas legais e educacionais 
e à proliferação de novas formas de edu­
cação a distância, atendendo às fortes e 
crescentes pressões sociais contra o anal­
fabetismo e pelo aumento da escolaridade

—  e de oportunidades —  dos trabalhado­
res. Há também um indicador financeiro 
para explicar a expansão: o baixo gasto 
por aluno do ensino de jovens e adultos. 
5,5 vezes menor do que o valor despendido 
na educação infantil e nove vezes inferior 
ao da etapa fundamental regular.

LDB e Fundo mudam 0 
emprego de recursos

Nas contas das prefeituras, verifica- 
ram-se uma maior transparência dos lan­
çamentos contábeis e um emprego mais 
adequado dos recursos, em 1998. Mesmo 
com a obrigatoriedade de aplicação de 
15% da arrecadação dos principais impos­
tos no ensino fundamental, algumas admi­
nistrações demonstraram que tinham al­
gum fôlego financeiro subaproveitado.

Mas foi a LDB. de 1996. especialm en­
te artigos 69, 70 e 71, que deu prazo de 
dois anos para os sistemas de ensino se en­
quadrarem às novas normas legais, o princi­
pal responsável pela redução dos gastos es­
tranhos ao ensino na maioria dos Municípi­
os pesquisados. Toleradas pelo Tribunal de 
Contas até recentemente, as despesas com 
programas suplementares de alimentação, as­
sistência médico-odontológica. fatmacêuti- 
ca e psicológica, centros esportivos, culni- 
rais e assistencia is deixaram  de ser

contabilizadas como manutenção e desen­
volvimento do ensino, como manda a LDB. 
M as. com  respaldo legal, continuaram  
incidindo sobre os recursos vinculados à 
educação (25% da receita de impostos) os 
gastos com transporte escolar, material di­
dático e pagamento dc aposentados.

As de.spesas com inativos constituem 
um problema das finanças educacionais não 
resolvido pela LDB. que deixou a critério 
de cada sistema resolvê-lo. São Paulo e 
Cubatão, por exemplo, continuaram lançan­
do os gastos com aposentados nas contas 
da educação. Não obstante essas questões, 
houve Municípios que ainda apresentaram 
algum desvio de função em aplicações, 
om itiram  ou m isturaram  inform ações 
contábeis de etapas e modalidades diferen­
tes de ensino, criando dificuldades para a 
análise dos gastos.

Um aspecto que chamou a atenção foi a 
existência em 1998, de 33,4 mil vagas muni­
cipais de ensino médio. São despesas imegu- 
lai'es pois a Con.stituição e a LDB determi­
nam que a oferta pelos Municípios des.sa eta­
pa educacional ou de bolsas em faculdades 
só prxle ocon-er após o atendimento da de­
manda pelo ensino fundamental e pela edu­
cação infantil. Enüe as pnefeituius pesquisadas. 
São Paulo, Aguaí e Cubatão efetuaram gastos 
irregulai-es no ensino médio. O último Muni­
cípio gastou também RS 234,7 mil em bolsas 
ptua o ensino superior em 1998.

Etapa de ensino 1994 1995 1996 1997 1998
n° % n.° % n." % n,“ % n.“ %

Ed. Infantil * * * * * * 950.744 42% 957.656 39%

Creche * * +• + * * 65.996 3% 63.959 3%

Pré-escola 734.1 07 48% 748.804 48% 828.368 49% 884.748 39% 893.697 36%

Fundamental 646.230 42% 646.500 42% 726.704 43% 1.075.850 47% 1.1 94.81 9 49%

Uà4=^3 54.636 23% 352.790 23% 421.917 25% 749.941 33% 858.087 35%

2S1.594 19% 293.710 19% 304.787 18% 325.909 14% 336.732 14%

Médio 28.359 2% 31.137 2% 33.538 2% 37.076 2% 33.485 1%

Ed. Especial 5.599 0% 5.915 0% 5.422 0% 11.821 1% 12.387 1%

Supletivo 11 5.50 8% 115.978 8% 104.619 6% 21 6.993 10% 261.874 11%

TOTAL 1.529,796 100% 1.548.334 100% 1.699.651 100% 2,292.484 100% 2,460.645 100%
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Municípios e entidades 
educacionais resistiram à 
impiantação do Fnndef

Prevendo prejuízos à rede 
municipal de educação infantil e 
de jovens e adultos, dirigentes de 
ensino e educadores 
pressionaram, em vão, o 
Congresso Nacional para barrar 
ou modificar a Emenda 
Constitucional que criou o Fundo

E

Passando por cima dos 
parlamentares e dos reclamos da 
sociedade civil, o presidente vetou 
dispositivo legal que incluía as 
matrículas da educação de jovens 
e adultos no cômputo para 
redistribuição dos recursos do
Fundef

m outubro de 1995, quando o 
MEC apresentou ao Congresso 

Nacional uma proposta de em enda cons­
titucional para criar um fundo para finan­
ciamento do ensino fundamental, houve 
uma gritaria generalizada. Ninguém era 
contra o discurso oficial de se dar priori­
dade financeira a esta etapa do ensino, 
nem  de se tentar equalizar as oportunida­
des educacionais ou de se assegurar um 
gasto e um padrão mínimo de qualidade 
educacional. É que atrás do discurso do 
governo federal, que em presta idéias de­
fendidas pela sociedade civil, centenas de 
prefeitos, secretários de educação, parla­
mentares, professores e trabalhadores em 
educação, especialistas e pesquisadores, 
dirigentes sindicais e de entidades edu­
cacionais, todos de várias matizes políti­
cas, percebiam também outras intenções 
e previam  mais responsabilidades às ad­
ministrações municipais e prejuízos à sua 
rede de ensino.

Amplas mobilizações promovidas por 
organizações do setor, com o a CNTE e a 
União Nacional dos Dirigentes M unici­
pais de Ensino (Undime), encontros de

educadores, articulações com parlam en­
tares comprometidos com o ensino, ma­
nifestações dentro e fora do Congresso e 
até ações judiciais foram realizadas na 
tentativa de barrar ou modificar o proje­
to. M as, foi em  vão. O governo, com 
m aioria parlam entar, conseguiu o que 
queria no final de 96, aprovando a Emen­
da Constitucional n° 14 e, logo depois, a 
lei 9.424, uma criando e a outra regula­
mentando o Fundef (Fundo de M anuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Fun­
damental e Valorização do Magistério).

M as o que esse instrum ento estava 
modificando no financiamento à educa­
ção que tantos temiam?

Pela Constituição Federal de 1988, 
os Estados, D istrito Federal e M unicípi­
os devem  aplicar, em educação, no m í­
nimo 25% de toda a sua receita em im ­
postos. O Estado de São Paulo e a C api­
tal paulista, por exemplo, foram  além  e 
estabeleceram  em sua Constituição e na 
Lei Orgânica do M unicípio um mínimo 
de 30%. Pela Carta, o Poder Público de­
veria usar, até 1998, m etade de todos 
esses recursos vinculados ao ensino para

e lim in a r  o a n a lfa b e tis m o  e p a ra  
universalizar o ensino fundam ental. Nem  
todos os ad m in istrad o res  cu m p riram  
isso.

Os alvos da Em enda 14 foram  exata­
mente a composição dessa subvinculação 
de recursos ao ensino fundam ental e a 
atribuição de responsabilidades entre as 
esferas de governo. O Fundef contabiliza 
e retém  15% da arrecadação  anual de 
quatro das principais fontes de recursos 
do Estado e dos M unicípios; FPE (Fun­
do de Participação dos E stados), FPM  
(Fundo de Participação dos M unicípios), 
ICMS (Imposto sobre Circulação de M er­
cadorias e Serviços) e IPIex (Im posto 
sobre Produtos Industrializados propor­
cionais às exportações). Para a grande 
maioria dos M unicípios, esse percentual 
de subvinculação represen ta um  com ­
prom etim ento de m ais da m etade dos 
recursos destinados obrigatoriam ente à 
educação.

O m ontante calculado pelo Fundef, 
no âm bito de cada E stado, é dividido 
pelo núm ero total de m atrículas públi­
cas no ensino fundam ental regular, re­
sultando num valor p er  capita. Esta é a 
quantia m ínim a que deve ser aplicada, 
anualmente, por aluno de U à 8  ̂ série. 
Cada M unicípio e o Estado recebem  de 
volta do Fundo o valor correspondente 
à m ultiplicação desse m ínim o pelo nú­
mero de m atrículas sob sua responsabi­
lidade. A fórm ula aritm ética apresenta­
da com o m edida equalizadora institui 
um a moeda de troca entre as duas esferas 
do governo. Quem  mantiver nenhum a ou 
poucas matrículas terá seus recursos re­
tidos no Fundo, que serão destinados a 
quem oferece vagas do ensino fundam en­
tal à população.
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Críticas volumosas e 
defesa de política global 
para ensino básico

Sem ou com pequena rede nesta eta­
pa educacional, as prefeituras paulistas 
viviam, em 1996, a am eaça de ter seus 
recursos retidos no F u n d e f , que entraria 
em vigor dois anos depois. Quase a tota­
lidade dessas verbas, segundo os dirigen­
tes de ensino, seria repassada, por meio 
do Fundo, ao Estado que respondia por 
cerca de 80% das matrículas do ensino 
fundamental. Estavam em risco, adverti­
am, a manutenção e o desenvolvimento 
de suas redes de educação infantil e de 
jovens e adultos, para as quais os M uni­
cípios dedicavam havia anos esforços e a 
m aior parte dos recursos vinculados à 
educação.

O Fundo reuniu todos os tipos de críti­
cas. P ara  uns, e ra  um  m ecan ism o  
intervencionista, de confisco de verbas, 
ferindo a autonomia da esfera de poder 
municipal. Eles lembravam que o gover­
no federal já  vinha retirando recursos tri­
butários dos Estados e Municípios. Segun­
do esses dirigentes, a parcela referente às 
transferências da esfera federal (FPE, PFM 
e IPIex) chegava corroída pela ação de um 
outro instrumento, o Fundo de Estabiliza­
ção Fiscal. Constituído com 20% dos im­
postos federais para ser um a espécie de 
reserva de caixa da União, esse instrumen­
to diminuía o “bolo” das transferências.

Para outros, o Fundef não trazia “di­
nheiro novo” à educação e que só have­
ria uma simples redistribuição dos recur­
sos já  vinculados ao ensino. Se, de um 
lado, daria fôlego financeiro à esfera ad­
ministrativa que concentrava a oferta de 
ensino fundamental (o Estado paulista, 
por exemplo), por outro, retiraria dinhei­
ro das creches, pré-escolas, educação es­
pecial, de jovens e adultos e ensino pro­
fissional. As prefeituras que efetivam en­
te se dedicavam à expansão dessas mo­
dalidades seriam penalizadas, assim como 
a população que teria acesso a um menor 
número de vagas municipais.

A quase totalidade das entidades edu­
cacionais - entre elas, a Apeoesp, a CNTE 
e outros sindicatos a ela filiados, bem como 
e a en tão  d ireção  da U nd im e -  
propunham, em contraposição ao Fundef, 
uma política educacional que, mesmo dan­
do maior prioridade ao ensino fundamen­
tal, contemplasse toda a educação básica

(do infantil ao médio) com mais e novos 
recursos e que buscasse promover progres­
sivamente a universalização, com qualida­
de, de outras etapas e m odali-dades do 
ensino público. Questionavam ainda o fato 
de a União não ter a mesma responsabili­
dade com o ensino fundamental.

Um veto presidencial que 
priva jovens e adultos de 
seus direitos

As m obilizações e pressões sociais 
hav iam  conseguido ao m enos levar o 
Congresso a aprovar um artigo na lei in­
cluindo as matrículas do ensino de jovens 
e adultos no cômputo para redistribuição 
de recursos do F undef. O P residen te 
Fernando Henrique Cardoso ignorou todo 
o processo de exaustivas negociações 
entre sociedade e Parlamento e entre os 
congressistas, usando o seu poder de veto.

Assim, relegou uma modalidade equi­
valente ao ensino fundamental de crian­
ças e adolescentes, que contava com  mais 
de um terço das vagas na esfera m unici­
pal, e contrariou o preceito constitucio­
nal de assegurar a todo o cidadão, inde­
pendentemente da idade, o direito ao en­
sino fundamental. Mais do que isso, as­
sociou-se a um movimento que estava em 
cu rso  d esd e  o g o v e rn o  C o llo r, de 
desqualificação da educação para jovens 
e adultos. Esse movimento vinha se con­
cretizando com a redução de investim en­
tos federais e estaduais e de vagas.

Na prática, muitos jovens e adultos que 
não tiveram oportunidade de freqüentar o

ensino regular na infância e adolescência 
estavam sendo excluídos do sistema edu­
cacional e destituídos de direitos. Um a 
outra evidência dessa política foi a altera­
ção sutil, feita pela Emenda n° 14, do arti­
go 208 da Constituição: ela m anteve a 
gratuidade da educação pública de jovens 
e adultos, mas suprimiu a obrigatoriedade 
de sua oferta pelo Poder Público.

Para tentar justificar o veto, o Presiden­
te argum en tou  que era  “te m erá rio ” 
contabilizar o alunado desta modalidade 
porque poderia impulsionar “uma indese­
jável corrida” para a criação de cursos des­
sa natureza. Na visão do governo, a corrida 
só aconteceria para a recuperação dos re­
cursos retidos no Fundo, em detrimento da 
qualidade de ensino, e não para o atendi­
mento da enorme demanda reprimida.

Estranhamente também, embora o go­
verno federal tenha despendido muitos 
recursos em censo escolar, o Presidente 
admitiu inconsistência dos dados estatísti­
cos do M EC e até a falta de competência 
na aferição dos dados do alunado por cau­
sa das características de controle de fre­
qüência nesta modalidade de ensino. Isso, 
segundo Fernando Henrique, supostamen­
te impediria a confirmação da existência 
do jovem  ou adulto matriculado. Deixou 
implícita nessa justificativa a possibilida­
de de ocorrência de registros fraudulentos 
para obtenção de verbas do Fundef.

O risco de inclusão e m anutenção de 
“alunos fantasmas”, contudo, existia em 
relação a qualquer modalidade de ensi­
no, por causa dos altos índices de evasão 
e repetência. Isso se confirmou posteri­
ormente: o governo detectou fraude no
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registro de matrículas do ensino funda­
mental em vários M unicípios do país.

Tentando minimizar o veto. o Presi­
dente não impôs impedimento ao uso dos 
recursos do Fundo na educação funda­
mental de jovens e adultos. Ficou, então, 
a seguinte pergunta; se as matrículas não 
são com putadas e não há, portanto, a 
contrapartida correspondente em verbas 
do Fundef, parte das verbas para manu­
tenção dessa modalidade de ensino de­
veria ser obtida com  a redução do gasto 
m ínimo obrigatório por aluno da educa­
ção fundamental regular do M unicípio? 
N a prática, foi isso o que ocorreu, pelo 
m en o s na m a io ria  dos M u n ic íp io s  
pesquisados. As despesas de jovens e 
adultos foram  m isturadas nos balanços 
contábeis com as de crianças e adoles­
centes e classificadas com o sendo de en­
sino fundamental. Esse procedimento tor­
nou impossível a verificação dos gastos 
por aluno nas m odalidades regular e de 
suplência.

M as houve quem  lançasse mão de 
outro recurso: as autoridades federais sus­
tentam —  e as evidências em vários Es­
tados confirmam —  que muitos sistemas 
de ensino passaram  a caracterizar progra­
mas de educação de jovens e adultos 
como projetos de aceleração de estudos 
em nível fundamental para alunos defa­
sados na relação idade-série. Desta for­
ma, muitas m atrículas de jovens foram 
computadas no ensino regular e, conse­
qüentemente, incluídas nos cálculos do 
Fundef. Esse procedimento esteve apoi­
ado na conjugação de dois mecanismos 
da LDB: a redução, para 15 anos, da ida­
de mínima para a realização de exames 
do ensino fundamental supletivo (o que 
permitiu o ingresso mais cedo nesta mo­
dalidade de ensino) e a flexibilidade na 
seriação e avaliação para regularizar o 
fluxo escolar.

Diminui a
responsabilidade da União 
com ensino fundamental

o  discurso em defesa do Fundef se 
apoiava em propostas de senso comum, 
com o reduzir os desperdícios e desvios 
de verbas e valorizar o magistério (com a 
utilização de 60% dos recursos vincula­
dos ao Fundo no pagamento de salário e 
na capacitação de professores). Mas ele 
encobria dois aspectos, segundo as enti­

dades ed u cac io n a is , com o a C N TE, 
Undime, Anped e outras. Primeiro, au­
mentaram-se as exigências dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios e excluiu- 
se a União das mesmas responsabilida­
des com 0 ensino fundamental.

Os governos federais que se seguiram 
à Constituição de 1988 nunca cumpriram 
a determinação legal de aplicar, durante 
uma década, pelo menos 50% dos recur­
sos da União vinculados à educação (18% 
da receita de impostos) na eiradicação do 
analfabetismo e universalização do ensi­
no fundamental. Agora, com o Fundef, a 
obrigação federal foi reduzida ao uso de 
30% da receita vinculada à educação, 
para suplementar os Fundos estaduais que 
não atingirem o valor mínimo nacional 
de aplicação por aluno.

Mais grave é que a União —  por causa 
de outro veto presidencial a um dos arti­
gos da lei —  acabou podendo incluir, na 
sua participação, a cota federal do salário- 
educação. Esta contribuição mensal, que 
corresponde a 2,5% da folha de pagamen­
to das empresas, foi criada, muito antes 
do Fundo, especialmente para subvencio­
nai' o desenvolvimento do ensino funda­
mental público. Por isso mesmo, não com­
punha a cota obrigatória de impostos da 
União a ser destinada à educação.

Em segundo lugar, o governo deu nova 
interpretação à lei (decreto 2.264/97) que 
ele mesmo criou e não vem cumprindo a 
fórmula de cálculo do valor mínimo naci­
onal a ser aplicado por aluno. Para 2001, 
por exemplo, o governo propunha (em 
novembro de 2000) R$ 353 por aluno, uma 
elevação de 6% em relação ao deste ano e 
equivalente ao índice de inflação estima­
do no período. No entanto, o Consed (Con­
selho Nacional dos Secretários Estaduais 
de Educação) calculava a aplicação míni­
ma em R$ 553,51, valor resultante da di-

v isão  da p rev isão  de a rrecadação  do 
Fundef (R$ 18 bilhões) pelo número de 
alunos no país (32,6 milhões).

Com o estabelecimento de parâmetros 
ínfimos, são poucos os Estados que apli­
cam abaixo do que é estipulado nacional­
mente, reduzindo, assim, a necessidade de 
suplem entação de verbas pelo governo 
federal e a participação da União no fi­
nanciamento do ensino fundamental.

fundo impulsiona o 
processo de 
municipalização 
em todo o país

Apesar de toda a polêm ica e resistên­
cia, o funcionamento iminente do Fundef 
provocou, desde 1996, em  todo o país, 
um movimento de transferência de m a­
trículas da esfera estadual para as prefei­
turas e de expansão da oferta de vagas 
municipais, possivelmente com a inclu­
são de crianças que estavam  fora da es­
cola. Esse movim ento dem onstrou a ten­
tativa dos M unicípios de reduzirem  os 
recursos que seriam  retido pelo Fundo, 
que só viria vigorar dois anos depois. No 
estado de São Paulo, a municipalização 
já  tinha sido impulsionada desde 1997, 
quando o governo  es tad u a l lançou  o 
programa Parceria Educacional Estado- 
Município.

A esfera municipal passou a respon­
der por 47%  das m atrículas do ensino 
fundamental de todo o país em 98, ob­
tendo um acréscimo de 10% de partici­
pação em três anos. Tal corrida para se 
adequar, antecipada ou posteriormente, à 
legislação modificou a conformação do 
atendimento escolar nos Municípios, cau­
sando, com o se previam , im pactos no 
ensino infantil.

Dep. Admin.

Estadual
Municipal
Total

1996 1997 1998

n.o % n.o % n.o %

18.468.772 63 18.098.544 59 17.266.355 53
10.921.037 37 12.436.528 41 15.113.669 47
29.389.809 100 M .5 3 5 .0 7 2  100 32 .380.024 100
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0 novo porfil do 
ensino básico 
pauiista

Estado fecha 5% das vagas em 
cinco anos e Municípios ampliam  
em 61% as suas matrículas
Ensino fundamental tem redução 
de 270 mil matrículas e ensino 
médio, com forte incremento da

esfera estadual, ganha 437 mil 
novos alunos

||1 Rede de pré-escolas, que crescia 7% 
ano, reprime expansão em 1 998 e 
nõo dó conta sequer da ampliação 
do seu público naquele ano

F
oda a educação básica paulista 
—  representada pela soma das 

matrículas nas etapas infantil (creches e 
pré-escolas), fundamental e médio (regu­
lar e supletivo) —  teve um acréscimo de 
750 mil vagas entre 1994 e 1998. Essa 
expansão equivalente a 8% na oferta foi, 
no entanto, irregular se levadas em conta 
as dependências adm inistrativas respon­
sáveis pelas matrículas.

E n quan to  a rede es tadua l fechou  
quase 400 mil vagas no período, redu­
zindo sua oferta geral em  5%, a esfera 
m unicipal foi a principal responsável 
pela expansão das m atrículas: am pliou 
seu atendim ento em 61 %, abrindo pou­
co mais de 930 mil novas vagas, e pas­
sou a deter quase um quarto de todo o 
ensino básico.

As e sco la s  p a r tic u la re s , em b o ra

tenham uma pequena participação no en­
sino básico, contribuíram com um acrés­
cimo de 14% em suas vagas. Com  um 
volume de matrículas pouco significati­
vo. a esfera federal cresceu 4% na sua 
atuação voltada ao ensino médio e técni- 
co-profissionalizante.

Ensino médio se destaca 
com crescimento contínuo

A análise dos dados gerais no Esta­
do sobre cada etapa e m odalidade edu­
cacional revelou que foi o ensino médio 
—  ao lado de algumas m odalidades do 
ensino de jovens e adultos —  que co la­
borou, decisivam ente, para a am pliação 
da educação básica paulista. No perío­
do, foram  abertas 437 mil vagas novas 
no setor, representando mais da metade 
da expansão das matrículas gerais no E s­
ta d o . no p e r ío d o  de c in c o  an o s . A 
educação  espec ia l, com  p artic ip a çã o  
irrisória em term os de volume, apresen­
tou evo lução  tam bém  irreg u la r, m as 
ganhou maior atenção entre 1997 e 1998, 
crescendo 25%.

Os dados até 1996 relativos à creche, 
uma das modalidades da educação infan­
til, estavam  indisponíveis, prejudicando 
uma análise mais precisa de sua evolu­
ção. M esmo ocupando espaço im portan­
te na esfera pública municipal, as creches 
não apareciam nas estatísticas oficiais da 
educação por estarem , na m aioria dos 
casos, subordinadas a órgãos de assistên­
cia social.

Já os números da pré-escola revela­
ram uma tendência ascendente regular até 
1997 e a desaceleração no ano seguinte.
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Nível de Ensino

Ed. Infantil 
Creche 
Pré-escda 

Fundamental 
V  à 4=
5^à8=

Médio 
Ed. Especial 
Supldivo 
TOTAL

1994 1995 1996

n.“

872.817
6.632.006
3.535.767
3.096.239
1.484.239 

48.476
468.078

9.505.616

n."

9% 911.586
70% 6,662.469
37% 3,516.831
33% 3,145.638
16% 1.608.189
1% 49.819
5% 477.18

%

95
69%
36%
32%
17%
1%

5%

n."

973.474
6.572.826
3.445.722
3.127.104
1.672,986

44.488
294.166

10%

69%
36%
33%
18%
0%

3%
100% 9.709.244 100% 9.557.940 1 00%

1997 1998

n." % n.» %
1.125.080 11% 1.142.316 11%

85.955 1% 87.738 1%
1.039.125 10% 1.054.57 10%
6.483.935 65% 6.394.830 62%
3.330.696 33% 3.194.504 31%
3.153.239 31% 3.200.326 31%
1.814.034 18% 1.921.892 19%

58.4380 1% 60.413 1%
549.116 5% 707.125 7%

10.030.603 100% 10.254.161 100%

Essa rede, que vinha crescendo 7% ao 
ano, abriu apenas 15 mil vagas (1,5%) em 
1998. insuficientes para cobrir sequer o 
crescimento da população de 4 a 6 anos 
(24.268 crianças).

O ensino de jovens e adultos também 
contribuiu para a expansão da rede de 
educação básica. Os dados de 1996 são 
inconsistentes por problem as de coleta. 
Mesmo assim, foi possível verificar que 
as matrículas cresceram quase 50% nos 
dois anos seguintes, em com paração a
1995.

O p r im e iro  se g m en to  do en s in o  
fundamental regular ( P  à 4“" série) sofreu 
uma progressiva e expressiva redução de 
quase 341 mil matrículas no período. O

segmento posterior (5“ à 8“ série) com ­
pensou parte dessa retração abrindo 100 
mil novas vagas. Mesmo o crescimento 
das vagas de 5“ à 8“ série chegou a ser 
in te rp re ta d o , nos d eb a te s  s in d ic a is  
da categoria do magistério, como efeito 
de uma política de aprovação automática 
voltada para reduzir índices de repetência 
sem gerar as condições correspondentes 
para o aprendizado.

A secretária de Educação do E sta­
do, Rose Neubauer, confirm ou, em 99, 
que o recuo das m atrículas, nas prim ei­
ras quatro séries, deveu-se p rinc ipa l­
m ente ao program a de m unicipalização 
desencadeado em São Paulo. M as atri­
buiu o fenôm eno tam bém  a dois outros

fatores. Para ela, a inform atização  da 
rede possibilitou m aior contro le e eli­
m inou as m atrícu las dup licad as. Em 
segundo lugar, houve, de acordo com 
ela, queda na taxa de crescim ento  da 
população , d im inu indo , ano a ano, a 
dem anda por ingresso no ensino funda­
mental.

O efeito da d im inuição da taxa de 
increm ento populacional sobre as m atrí­
culas deve ser visto com  reserva. Dados 
da Fundação Seade m ostraram  que, de 
1994 a 1996, o núm ero de crianças de 4 
a 6 anos caiu de 1,884 m ilhão para 1,808 
milhão. A com panhando essa tendência, 
verificou-se, até 1997, uma ligeira que­
da numa faixa um pouco mais am pla da

Ano População de 4 a 6 anos Matrícula municipal Ckibetiura Matrícula total Cobertura total
1994 1.884.383 737.107 39% 872.817 46%
1995 1.851.962 748.804 40% 911.586 49%
1996 1.808.854 829,034 46% 974.005 54%
1997 1,846.236 884.748 48% 1.039,125 56%
1998 1,870.504 893,697 48% 1,054,578 56%
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população infantil (de 5 a 9 anos). Em 
ambos os casos, houve coincidências que 
exp licaram  a redução  das m atrícu las 
in ic ia is  do ensino fundam ental neste 
período.

Mas a faixa de crianças de até 6 anos 
retomou ritmo crescente em 1997 e a de 
até 9 anos, no ano seguinte. Os dados es­
tatísticos, a partir daí, portanto, se con­
trapuseram a qualquer argumento que ten­
tou vincular a redução de matrículas de 
ingresso no ensino fundam ental a uma 
suposta queda de demanda.

Além das taxas populacionais terem 
voltado a crescer, as estatísticas oficiais 
apontavam também uma dem anda repri­
mida em 1998, quando o MEC impulsio­
nou a campanha Toda criança na escoia: 
mais de 186 mil crianças de 7 a 14 anos 
estavam fora da escola, no Estado de São 
Paulo.

Ritmo de municloallzação 
ganha forte Imoüiso em 97

A redução das m atrículas estaduais 
nas q u a tro  p r im e ira s  sé rie s  do 
ensino fundamental regular seguiu cons­
tante até 1996. No ano seguinte, porém, 
registrou-se uma queda brusca, com a di­
minuição de quase 448 mil m atrículas, 
resultante do Programa de Ação de Par­
ceria Educacionai Estado-M imicípio  e, 
principalmente, da iminente implantação 
do F undef

l E

J J  :

Sind.dosProfessores

NÍVEL DE 1994
n.“ %

1995
n.“ %

1996
n.“ %

1997
n.“ %

1998
n.“ %

Ed. Infantil 1.346 0% 989 0% 488 0% - 0% - 0%
Fundamental 5.280.220 78% 5.263.112 77% 5,079.043 77% 4.634.560 73% 4.436.399 69%

2.821.357 42% 2.778.180 41% 2.628.201 40% 2.180.098 34% 1.946.842 30%
5"à8^ 2.458.863 36% 2.484.932 37% 2.450.842 37% 2.454.462 39% 2.489.557 39%

Médio 1.188.820 18% 1.258.213 19% 1.319.158 20% 1.452.387 23% 1.587.717 25%
Ed. Especial 21.172 0% 21.404 0% 19.254 0% 19.211 0% 18.637 0%

Supletivo 266.641 4% 261.593 4% 143.476 2% 237.116 4% 352.162 5%
TOTAL 6.758.199 100% 6,805.311 100% 6.561.419 100% 5.343.274 100% 6,405.996 100%
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Instituído pelo D ecreto Estadual n° 
40.673, de fevereiro de 1996, e modifi­
cado quatro meses depois pelo Decreto 
n° 40.889, o program a de parceria era 
operacionalizado mediante assinatura de 
convênio de livre adesão, com o M unicí­
pio assumindo as escolas de ensino fun­
dam ental antes geridas pelo governo es­
tadual. Este se responsabilizava por ce­
der pessoal docente, técnico e adminis­
trativo, transferir instalações físicas e 
outros bens. prestar assistência técnica, 
financeira e capacitar recursos humanos. 
Em contrapartida, o M unicípio deveria 
tomar medidas para constituir o Conse­
lho M unicipal de Educação, elaborar o 
Plano M unicipal de Educação, o Estatu­
to e o Piano de Carreira do Magistério. 
Além disso, a prefeitura precisaria assu­
mir despesas com  pagam ento de taxas e 
m anutenção de edifícios, planejar e ex­
pandir a rede física de escolas, repor pes­
soal e realizar concurso para ingresso de 
novos profissionais da educação, ofere­
cendo salários iguais ou superiores àque­
les pagos pelo Estado.

A iminente vigência do Fundef indu­
ziu, em 1977, dezenas de prefeituras a as­
sinarem esses convênios, assumindo ma­
trículas de 1“ à 4“ série que eram mantidas 
pelo  E stado . E sse  m ov im en to  de 
municipalização elevou de 121 para 411 o 
número de prefeituras com rede de edu­
cação fundamental regular naquele ano.

Em 1998, ocorreu outra regressão 
pronunciada de quase 234 mil vagas na 
rede sob responsabilidade do governo do 
Estado. Neste ano em que passou a vigo­
rar o Fundef, mais 31 prefeituras assumi­
ram alunos provenientes do ensino fun­
damental estadual.

A participação do Estado, na educa­
ção especial, também teve queda cons­
tante e, ao final do período, 2.700 vagas 
haviam sido fechadas ou transferidas para 
os Municípios. Caminho inverso seguiu 
o ensino médio estadual que registrou 400 
mil novas matrículas desde 1994. Assim, 
o ensino médio, que acolhia 18% do to­
tal de alunos atendidos pelo governo do 
Estado, passou a representar 25% de toda 
a rede estadual, em 1998.

Educação infantil deixa de 
deter maioria das vagas 
municipais

Refletindo as m udanças na esfera es­
tadual, o perfil de atendim ento da rede 
municipal mudou em 1997, passando a 
educação fundam ental regular a ter m ai­
or peso na sua com posição. Se, em 1995, 
a educação infantil (sem dados das cre­
ches) representava 48%  das m atrículas 
m unicipais e o fundam ental, 42% ; em 
1998, a relação se inverte: o prim eiro 
(com creches) detinha 39% das vagas e 
o outro respondia por 49% , por causa 
principalm ente da absorção das m atrí­
culas de l"“ à 4‘‘ série transferidas pelo 
Estado e da tentativa de adaptação ao 
Fundef.

Os principais indicadores de impac­
tos negativos do Fundef aparecem na edu­
cação infantil dos M unicípios. Depois de 
crescer 22% em cinco anos, as pré-esco­
las tiveram o ritmo de expansão contido 
em 1998, com um acréscim o de 9 mil 
vagas apenas. Destas, 8 mil foram aber­
tas pela prefeitura da Capital, que não 
colaborou, em anos anteriores, para a 
expansão do setor e foi obrigada, legal­
mente, em 1997, a retom ar os projetos 
voltados a toda a área educacional. Nem 
mesmo as 2.700 matrículas novas vagas 
nas creches da Capital foram suficientes 
para com pensar os cortes verificados, 
conforme as precárias estatísticas ofici­
ais daquele ano, nesta modalidade de en­
sino. As creches —  apenas as vinculadas 
aos órgãos de educação m unicipais —  
fecharam o ano de 1998 com 2 mil vagas 
a menos no total.

O ensino médio, na rede municipal, 
seguiu trajetória ascendente até 1997, 
quando retorna ao patam ar de 1996 (33,5 
mil matrículas). Dois fatores devem ter 
concorrido para esse retrocesso: a Lei de 
Diretrizes e Bases, que atribui ao Estado 
a obrigação de manter essa etapa do en­
sino e as restrições financeiras proveni­
entes do Fundef.

A educação especial, ao contrário, 
pode ter se beneficiado do fundo e mais 
do que dobrou o atendim ento nos dois 
ú ltim os anos p esq u isad o s . As vagas 
nessa modalidade de ensino, equivalentes 
às do ensino fundamental regular, rece­
beram  p e rm issão  leg a l p a ra  serem  
incluídas no côm puto das matrículas fei­
to pelo Fundef.
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A municipalização induzida 
a reação das prefeituras e 
as perdas ne ensine
P  o  governo do Estado induziu 

prefeituras à municipalização do 
ensino fundamental, com medidas 
preparatórias em sua rede de 
ensino e convênios de parceria

||Í Entre os sete Municípios
pesquisados, as reações ao Fundef 
e aos programas do Estado foram  
diversas. O  enquadramento deles 
dependeu da afinidade política

tribuindo o tamanho dos proble­
mas administrativos, financeiros 

e pedagógicos ao “gigantismo” de sua rede 
de educação fundamental regular, o gover­
no do Estado de São Paulo, em sintonia 
com a área federal, começou, em 1995, a 
preparar terreno para a municipalização, 
especialmente das matrículas das primei­
ras quatro séries desse nível de ensino.

Ao mesmo tempo em que o MEC apron­
tava a sua proposta de emenda constitucional 
que daria origem ao Fundef, a Secretaria do 
Estado de Educação (SEE) lançava o Projeto 
de Reorganização da Rede Estadual.*

A  medida separou as quatro prim ei­
ras séries das demais, criando escolas es­
pecíficas para o prim eiro segmento do 
ensino fundamental. As outras séries e o 
ensino médio também ganharam prédios 
próprios ou perm aneceram  funcionando 
em conjunto em algum as localidades. 
Oficialmente, justificava-se que a sepa­
ração das crianças m enores dos adoles­
centes e de seus respectivos professores

com os promotores das medidas e, 
principalmente, do grau de 
comprometimento financeiro de 
cada um com o ensino
A evolução das matrículas das 
redes municipais dá uma 
dimensão das etapas do ensino 
que acabaram  pagando pelas 
novas contas trazidas pela 
municipalização e pelo Fundef

possibilitaria a racionalização do atendi­
m ento  —  o que tam bém  resu ltou  na 
desativação de alguns prédios escolares 
—  e das ações pedagógicas.

Em consonância com os objetivos fe­
derais e antecipando-se à aprovação do 
Fundef pelo Congresso Nacional, a SEE 
desencadeou, em 1996, o Programa de 
Ação de Parceria Educacional Estado- 
M unicípios. Por meio de convênios com

prefeituras, deu início à transferência de 
prédios e equipamentos escolares, pessoal 
docente e técnico-administrativo, recur­
sos financeiros e matrículas das prim ei­
ras quatro séries aos M unicípios. O ápice 
desse processo ocorreu no ano seguinte, 
quando o Fundo já  estava aprovado para 
entrar em vigor a partir de 1998.

Os dados estatísticos dem onstram  a 
adesão de grande número de prefeitu­
ras (341) ao p rocesso  de m unicipa- 
lízação, mas a absorção de matrículas 
por elas não foi proporcional, nem m es­
mo no primeiro ano de funcionam ento 
do Fundef. De 1996 a 1998, o Estado fe­
chou 680 mil vagas de 1“ à 4““ série, um 
terço destas justificadas com  a suposta 
redução na dem anda e com  a duplicidade 
de matriculas. M esmo assim, a rede esta­
dual permanece detendo 79% das matri­
culas públicas. Além de assumirem cerca 
de 434 mil das matriculas do Estado, as 
prefeituras abriram 32 mil novas vagas na 
faixa de 5“ à 8“ série. A  participação dos 
Municípios, no ensino fundamental públi­
co, passou, em três anos, de 13% para 21 %.

JM íitiiraft Jiiostiam cautela com 
a nii^idpalzação de maMculas

Matrículas
1996

n.“ %

Rede estadual 5.078.539 87%
Rede municipal 726.704 13%

5.805.243 100%

1997

n,“

1.634.560
1.075.850

Total

1998

% n.“ %
81% 4.436.399 79%
19% 1.194.819 21%

100% 5.631.218 100%
C  Cens^j^O faresde 199á 1897 e 1SS8

(* Saiba mais sobre o tema no Colóquio sobre reorganização da rede estadual de ensino de São Paulo, Série Debates - 1 .  maio de 1996, produzido pela Ação 
Educativa e publicado pela Cortez Editora. Veja também Colóquio sobre a proposta de emenda à Constituição n" 233-A, Série Debates - 2, junho de 1996, e 
Colóquio sobre mecanismos e problemas de financiamento da educação. Série Debates -  3, outubro de 1996 )
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o  ritm o e processo de absorção de 
matrículas revelaram não só desigualda­
des na capacidade financeira  entre os 
municípios com o tam bém  certa cautela 
das prefeituras. Os indicadores dessa re­
alidade tom am  prem atura qualquer afir­
mação de que o ensino fundamental re­
gular paulista cam inhe para sua efetiva 
m unicipalização.

Três aderem ao programa 
de municipalização e 
quatro não

Entre as sete cidades paulistas estu­
dadas nessa pesquisa sobre Impactos do 
F undef no atendim ento m unicipal, que 
em comum tinham apenas a abrangência 
dos seus serviços educacionais, verifica­
ram-se reações distintas aos programas do 
Estado e às novas determinações legais. 
Três Municípios de portes variados, se­
guindo o mesmo com passo do Estado e 
União, aderiram ao program a de parce­
ria com 0 governo estadual; Aguaí (pe­
queno), D escalvado (m édio), e Itatiba 
(grande).

Diadema e Alfredo M arcondes —  um 
de grande e o outro de pequeno porte —  
não fecharam acordo de municipalização 
com o Estado. O prim eiro acabou, em 
1998, criando vagas de 1“ série para aten­
der alunos que deixavam suas pré-esco­
las e Alfredo M arcondes deixou o aten­
dim ento direto com o estava, sem rede 
própria de ensino fundam ental, mesmo 
transferindo recursos para o Estado, atra­
vés do Fundef.

Cubatão (grande) e a capital São Pau­
lo já  mantinham grandes redes próprias, 
que respondiam , respectivam ente, por 
52% e 34% de todo atendim ento ofereci­
do nesse nível de ensino, em cada m uni­
cípio. Apesar disso, enfrentaram situações 
inversas em relação ao Fundef.

Rico pólo petroquímico e com recei­
ta tributária excepcional, Cubatão confi­
gura um caso extremo de retenção de re­
cursos pelo Fundef. M esmo que assumis­
se todas as matrículas públicas desse ní­
vel de ensino, ainda assim teriam impor­
tantes recursos retidos no Fundo. Os 15% 
do que o M unicípio arrecadou com qua­
tro  dos p rin c ip a is  im p o s to s  subv in - 
culados, por meio do Fundef, ao ensino 
fundamental regular eram equivalentes a 
R$ 14,88 milhões em 1998.

Essa quantia, dividida pelo valor mí­

nimo a ser aplicado por aluno (R$ 657,42, 
de acordo com cálculos do Fundo), era 
suficiente para atender 22.646 m atrícu­
las. A prefeitura de Cubatão m antinha 
11.346 matrículas em sua rede própria de 
ensino fundamental, que correspondiam 
a R$ 7,58 milhões, conforme os mesmos 
critérios aritméticos. Acabou, portanto, 
tendo R$ 7,3 milhões retidos no Fundef. 
Essa verba foi redistribuída para o Esta­
do e alguns outros Municípios que m an­
tinham grande volume de matrículas.

Se Cubatão tivesse assumido, naque­
le ano, o ensino dos 9.178 alunos da rede 
estadual no M unicípio, ficaria com um 
total de 20.524 matrículas. As mais de 2 
mil vagas a menos do total que os recur­
sos subvinculados perm itiriam  m anter 
representariam uma retenção de R$ 1,39 
milhão. Mesmo que incorporasse também 
as vagas da rede privada (896), a prefei­
tura, ainda assim , teria o equivalente 
monetário de 1.226 matrículas retido no 
Fundef.

Já a Capital, sem a necessidade de 
qualquer esforço adicional, é um dos pou­
cos Municípios que recebem receita do 
F undef por causa da dim ensão de sua 
rede: 536 mil matrículas de educação fun­
dam ental regular, que correspondem  a 
45% das vagas oferecidas, nessa faixa, 
pela totalidade dos Municípios paulistas.

Exceto na Capital, foi com um, nos 
demais Municípios, a estagnação ou que­
da nas matrículas em educação infantil, 
com o efeito  da m unicipalização e do 
Fundef. A participação do Estado, em 
número de matrículas de todo o ensino 
básico, caiu em cinco das localidades 
pesquisadas. Só se manteve em leve as­
censão em Cubatão e Diadema, devido à 
tendência generalizada de crescimento no 
atendimento estadual no nível médio.

Números provam que 
educação infantil pagou 
as novas contas

Até 1996, o município de A guaí —  
localizado na região adm inistrativa de 
São João da Boa Vista (ao norte da capi­
tal) —  deixava a cargo do Estado a oferta 
de ensino fundamental público e alarga­
va a cobertura nos demais níveis do ensi­
no básico. Naquele ano, no entanto, criou 
393 vagas de 1“ à 4“ série e, em 1997, 
fechou acordo de parceria, assum indo 
quase 600 matrículas e três unidades es­

colares estaduais. Desta forma, a oferta 
de matrículas, nas primeiras quatro séri­
es pelo Estado, caiu quase pela metade.

A  educação infantil, que era o nível 
de ensino mais importante e em expan­
são na rede municipal, chegou a atender 
900 crianças em 1995, mesmo com a en­
trada de estabelecimentos particulares na 
oferta desse ensino na cidade. Recuou 
,coincidentemente, em 1996, ano-marco 
da participação m unicipal no ensino fun­
damental, e daí por diante permaneceu 
com a oferta geral estagnada em tom o de 
850 vagas.

Inicialmente, a modalidade da educa­
ção infantil que mais perdeu foi a pré-es­
cola. Sofreu, em dois anos, um a redução 
de 65 vagas. Em  1998, ano do Fundef, 
apresentou um pequeno acréscim o de 
matrículas, em detrim ento da creche que 
deixou de atender 25 crianças. Em  todos 
esses momentos de queda de oferta, par­
te do público deslocou-se para a área par­
ticular, como mostram as leves elevações 
de matrículas neste setor.

O ensino m édio regular m unicipal, 
importante e tradicional em A guaí— mas 
cuja oferta é irregular, conform e a Cons­
tituição e a LDB —  não sofreu igual im­
pacto. Ao contrário , acom panhando  a 
m esma tendência de crescim ento da rede 
estadual, teve incremento de matrículas 
em 1996 e cresceu 30% até 1998. O aten­
dimento municipal, nesse nível de ensi­
no, possui atrativo im portante por incor­
porar um curso técnico de contabilidade. 
Isso pode ser medido pelo fato de três em 
cada dez alunos do ensino médio público 
estarem na rede municipal. Pequeno, nu­
mericamente, o ensino especial para por­
tadores de deficiência auditiva de Aguaí 
passou de 10 para 15 vagas.

Pelos núm eros, a educação infantil 
pagou a conta.

Acompanhando os 
passos dos governos 
estadual e federal

Se o processo de municipalização, em 
várias localidades, ocorreu por indução 
ou adaptação à legislação e teve um mo­
vimento lento e gradual, em algumas ci­
dades a absorção de matrículas, em gran­
des proporções, deve ter sido motivada 
por concordância com  a política educa­
cional dos governos federal e estadual. 
Não é por mera coincidência que os M u­
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nicípios de Descalvado e Itatiba andaram 
no mesmo compasso do govem o do Es­
tado. Os secretários de Educação, que 
acabavam  de assumir a presidência e a 
v ice da d ireção  es tad u a l da U ndim e 
(U nião dos D irigen tes M unicipais de 
Ensino), inverteram a linha de atuação da 
entidade, tom ando-a favorável ao Fundef 
e aos programas de municipalização. Eles 
m antinham  afinidade políticas com  as 
gestõês do Estado e do MEC.

Descalvado, localizado na região ad­
m in istrativa de São C arlos (centro do 
Estado), destacava-se pela substancial 
cobertura oferecida na pré-escola: 80% 
da população de 4 a 6 anos. Neste M uni­
cípio, esta era um a modalidade de ensino 
sem participação das redes estadual ou 
particular. Mas também era o único ser­
v iço  ed u c a c io n a l, d e n tro  de to d a  a 
educação básica, oferecido à população. 
Essa característica garantia um a folga fi­
nanceira que permitiu ao M unicípio vir a 
se sobressair, em 1996, tam bém  na oferta 
do ensino fundamental regular: passou a 
ser responsável por quase m etade das 
m a tr íc u la s  p ú b lic a s  n e s te  n ív e l de 
ensino. D escalvado acom panhou pas- 
so-a-passo, aderindo, na primeira hora, ao 
program a de municipalização do gover­
no do Estado.

Saindo literalmente do zero, naquele 
ano, o M unicípio assum iu o ensino de 
2.013 alunos de V  à 4“ série, superando, 
logo no primeiro ano, as matrículas de 
educação infantil mantidas pela prefeitu­
ra. Em três anos, quase 300 dessas vagas 
transferidas foram fechadas. Foi um pro­
cesso de redução de matrículas também 
constatado na rede estadual, mas não na 
dependência particular, onde a procura 
permaneceu estável.

A educação especial, extinta na esfe­
ra estadual, tam bém  passou para a res­
ponsabilidade da prefeitura, só que um 
ano depois da municipalização do ensino 
fundamental.

Crescim ento da procura ocorreu no 
ensino médio, nível em  que o M unicípio 
não atua e que está a cargo do Estado e 
da rede particular.

O esforço de Descalvado em  relação 
ao ensino fundam ental, que elevou em 
201% o número total de crianças atendi­
das em sua rede, em cinco anos, teve seus 
efeitos na educação infantil. Não há da­
dos disponíveis sobre matrículas em cre­
che entre 1994 e 1996, pois o serviço era 
de responsabilidade de outros órgãos. As

estatísticas m unicipais e estaduais são 
controvertidas em relação ao número de 
vagas mantidas em 1997 e 1998.

N a pré-escola, os números oscilam. 
Em  1995, auge de um a tendência históri­
ca de crescim ento, essa m odalidade de 
ensino atingiu 1.199 vagas. Nos dois anos 
seguintes, houve um  retrocesso de 135 
matrículas e, em  1998, um a recuperação 
parcial de 80 vagas. Se levarmos em conta 
a oscilação no crescimento da população 
de 4 a 6 anos no Estado, os números de 
Descalvado sugerem, ao menos, um a es­
tagnação na pré-escola. Essa estabiliza­
ção pode ser atribuída tam bém  ao alto 
grau de cobertura alcançado e à redução 
da pressão social por vagas. Há um a pe­
quena parcela populacional desta faixa 
etária que não se deixa atrair facilmente 
pelo atendim ento público de pré-escola 
por motivos familiares e econôiiúcos ou 
opta por outras alternativas educacionais 
e de convivência social.

Disponibilidade 
iinanceira e verbas 
adicionais do Fundef

Com uma população de 71.590 habi­
tantes, duas vezes e m eia maior do que 
Descalvado, o Município de Itatiba —  na 
região adm inistrativa de Jundiaí —  até 
1994 só prestava atendimento na educa­
ção infantil, etapa em que a concorrência 
particular é irrisória no Município. Deu 
início, então, ao ensino supletivo e, em 
1996, prom oveu a m unicipalização de 
3.619 vagas de 1“ à 4“ série do ensino fun­
damental regular, dentro do Programa de 
Ação de Parceria Educacional Estado- 
M unicípios. No ano seguinte, assum iu 
mais 2.900 matrículas nessa faixa e outras 
3.524 nas quatro séries fmais desse nível 
de ensino, além de 12 no ensino especial.

Em  1998, quando o Fundef entrou em 
vigor, as matrículas dos ensinos funda­
mental e especial somavam pouco mais 
de 10 mil e representavam 76% de toda 
oferta de ensino básico da prefeitura de 
Itatiba. Por conta dessa transferência, o 
número de alunos atendidos em todo en­
sino básico pela prefeitura cresceu 601 %.

Os dados disponíveis sobre creche e 
evolução  de m atrícu las da p ré-esco la 
mostram um  processo ascendente da co­
bertura do ensino infantil até 1997. Mas, 
em 1998, a composição do atendimento 
nas duas m odalidades parece ter estabili­

zado em quase 2.500 matrículas. Avalia­
ção mais precisa depende de inform ações 
da secretaria de saúde e promoção social 
local, que respondia pela creches antes 
de 1996, e de uma uniformidade de da­
dos do Estado e M unicípio. Estes são 
desencontrados, ora maiores de um  lado, 
ora de outro.

De qualquer forma, verificou-se um 
esfo rço  especialm ente vo ltado para a 
m unicipalização do ensino fundamental. 
Foi o fôlego financeiro não utilizado no 
e n s in o  no p assad o  que p e rm itiu  
concretizá-la antes mesmo da vigência do 
Fundef, quando o M unicípio passou a 
receber receita adicional para a m anuten­
ção desse nível de ensino.

De uma só vez, a 
supressão de 1.800 vaoas 
na pré-escola

Tal disponibilidade financeira para a 
municipalização não é um a regra geral. 
Há situações opostas, de relativo esgota­
m ento da capacidade de aplicações no 
ensino. Diadem a, na região M etropoli­
tana de São Paulo, por exemplo, manti­
nha, em 1997, um a rede própria de edu­
cação infantil e de jovens e adultos que 
atendia 9% de seus mais de 323 mil habi­
tantes. No período de cinco anos, a soma 
total de matrículas cresceu 41% , com  a 
abertura de 8.900 vagas.

A té 1997, verificou-se um a divisão 
informal de responsabilidades em relação 
ao ensino básico regular. Enquanto a pre­
feitura dedicava-se à educação infantil e 
especial, o Estado garantia atendim ento 
nos ensinos fundamental, médio e tam ­
bém, em m enor proporção, no especial.

O M unicípio, desde 1994, oferecia 
mais de 12.600 vagas na pré-escola, que 
garantiam  cobertura superior a 70%  da 
população de 4 a 6 anos. Vinha, mesmo 
assim, expandindo sua rede, instalando 
quase 900 novas vagas no pré-escolar (até 
1997), pouco mais de 1.500 nas creches 
e 90 na educação especial, duplicando a 
oferta nestas duas últimas modalidades. 
A educação de jovens e adultos também 
dobrou de tamanho.

O Estado, por sua vez, cum pria sua 
parte, sustentando o forte crescim ento, da 
ordem  de 7.400 m atrículas (71% ), no 
ensino m édio, com pensado, em parte, 
com  a redução —  generalizada no Esta­
do —  de 3.800 vagas no fundamental.
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Em  1998, com o funcionamento do 
Fundef, a prefeitura decidiu iniciar parti­
cipação no ensino fundam ental regular, 
m esm o não dispondo ainda de equipa­
m entos suficientes. Inaugurou sua rede 
própria com  865 vagas para atender os 
alunos com  idade superior a 6 anos que 
saíam de sua pré-escola. Tratou-se de uma 
decisão tom ada com a perspectiva de ex­
pansão paulatina dessa rede e, assim, de 
retom ada progressiva, somente a partir de 
99, de recursos educacionais do M unicí­
pio retidos pelo Fundo.

O im pacto  negativo  do F undef foi 
enorme: a pré-escola perdeu de uma só 
vez quase 1.800 vagas, uma retração duas 
vezes maior do que foi acrescentado em 
quatro anos no setor e mais do que o do­
bro das matrículas abertas na 1“ série do 
ensino fundamental, em 1998. A educa­
ção infantil de Diadem a voltou a um pa­
tam ar inferior ao de 1995(14.600 vagas) 
e se igualou, em term os de oferta, ao su­
pletivo.

Ignorou a municipalização, 
mesmo com muitos 
recursos retidos

Com  apenas 3.630 habitantes, 30% 
deles na zona rural. Alfredo M arcondes 
—  localizado na região de Presidente Pm- 
dente, no Oeste do Estado —  não sofreu 
q u a lq u e r in f lu ê n c ia  do  p ro ce sso  de 
m unicipalização do ensino fundamental 
regular. O Município, com o todos os ou­
tros de pequeno porte, contou com acrés­
cimo de receita tributária, proveniente do 
aumento das cotas de transferências de 
impostos do Estado e da União. Isso com­
pensou, em parte, a retenção de 57% de 
sua receita educacional pelo Fundef, em 
1998 e readequou suas despesas. Assim, 
pôde manter, praticamente inalterado, seu 
atendimento no ensino infantil e supleti­
vo e o apoio dado à rede estadual de en­
sino fundamental, que diminuiu de tam a­
nho, e médio.

A oferta municipal de vagas teve um 
pico em 1997, com um total de 194 ma­
trículas no ensino infantil. No ano se­
guinte, caiu para 173, retornando aos 
padrões anteriores de cobertura: em tor­
no de 30% da população de até 3 anos e 
63% das crianças de 4 a 6 anos. A evo­
lução irregular das m atrículas não per­
m ite concluir que o crescim ento verifi­
cado em 1997 caracterizou um a tendên­

cia de expansão. Assim, o recuo de 1998, 
em bora sugira a existência de algum a 
restrição financeira da prefeitura, não se 
constituiu, de forma clara, im pacto ne­
gativo do Fundef.

Recuo na creche e no 
supletivo e tentativa de 
reaver recursos

Com uma das maiores taxas de cober­
tura na pré-escola (83% da população da 
faixa etária de 4 a 6 anos), o município 
litorâneo de Cubatão, em 1994, dividia 
meio-a-meio com o Estado o atendimen­
to de pouco mais de 20 mil alunos do 
ensino fundamental regular. Enquanto a 
esfera estadual veio diminuindo as ma­
trículas sob sua responsabilidade, chegan­
do, em 1998, com 9.178 alunos, a prefei­
tura ampliou em 12,5% as vagas ofereci­
das, fechando o período com 11.346 es­
tudantes. Em bora a procura nas quatro 
primeiras séries tenha caído, o segmento 
posterior teve constante increm ento de 
matrículas a partir de 1995, com um ex­
pressivo acréscimo de 633 vagas só em 
1998.

Exam inado de form a geral, o aten­
dim ento na educação infantil foi está­
vel durante três anos. Em 1997, ganhou 
235 vagas e perdeu quase m etade delas 
no ano seguinte. De qualquer form a, a 
variação no período de cinco anos foi 
positiva. Ao se analisarem  as m odali­
dades desse ensino, verificou-se que o 
avanço das m atrículas ocorreu na pré- 
escola e o recuo de 130 vagas, nas cre­
ches, exatam ente no ano de im planta­
ção do Fundef.

A evolução da educação especial foi 
diferente. Durante três anos, esse nível de 
ensino viveu um processo gradual de 
retração de matrículas. Começou a se re­
cuperar em 1997; chegando, em 1998, a 
um pico de oferta de 402 vagas.

O comportamento das matrículas na 
educação infantil, especialmente nas cre­
ches —  cuja cobertura oferecida ainda 
está distante das metas nacionais para a 
década —  e a redução contínua do aten­
dim ento no ensino supletivo, cedendo 
espaço para o incremento do ensino fun­
damental, estão associados, de forma evi­
dente, às exigências do Fundef. Cubatão 
parece ter optado por tentar recuperar 
parte dos vultosos recursos retidos pelo 
Fundef.

Compensação financeiia 
por manter rede 
sobrecarregada

E m bora não tivesse m otivos para 
assum ir m atrículas da esfera estadual, 
por possuir um a vasta e abarrotada rede, 
o que já  lhe garan tia  recursos f in an ­
ceiros adicionais do Fundef, a prefei­
tu ra  de S ão  P a u lo  a c a b o u  se n d o  
induzida a expand ir seu atendim ento  
com  quase 30 m il novas vagas no ensi­
no fundam ental.

Com  a reorganização da rede esta­
dual em 1995, alguns prédios escolares, 
em bairros com  dem anda declinante, fo­
ram  desativados e o atendim ento dado 
em todos os estabelecim entos, passou a 
ser feito no máxim o em três turnos diá­
rios. M esm o que eventualm ente essas 
medidas tenham beneficiado alunos da 
esfera estadual, sobrecarregaram  ainda 
mais as escolas m unicipais. Não bastas­
se isso, a Secretaria do Estado da Edu­
cação restringiu a m atrícula de alunos 
com  7 anos incom pletos em  toda a sua 
rede. A pressão da dem anda, especial­
m ente na C apita l, recaiu  sobre a ad ­
m inistração m unicipal, que, em  1997, 
am pliou para três o núm ero de turnos 
diários para atender, principalm ente, as 
crianças egressas de suas escolas de edu­
cação infantil (Emeis).

Esse processo estabeleceu um movi­
mento de municipalização em São Paulo 
e as estatísticas de 1996 até 1998 com ­
provam o deslocamento de crianças para 
a rede de ensino da prefeitura. O Estado 
fechou 158 mil vagas no ensino funda­
mentai regular nesse período, mas isso 
não se deveu apenas à redução da popu­
lação infantil. Se fosse assim, as escolas 
do M unicípio também teriam retração de 
matrículas. Ocorreu o contrário. Saindo 
de um público de 507 mil alunos em 1994, 
o ensino fundamental com eçou a se ex­
pandir em 1996 e chegou a 1998 com 537 
mil estudantes.

Em  todo ensino  básico  pau listano  
houve crescim ento no período. O médio 
—  que, ao lado do ensino especial, res­
ponde por m enos de 1 % das matrículas 
da rede m unicipal —  saltou de 2.494 
para 5.338 vagas no período, m ais do 
que dobrando de tamanho. De novo, é 
necessário  ressa lta r que essa oferta  é 
considerada irregular pela Constituição 
e pela LDB.
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Nível de ensino

Infantil 
Creche 
Pré-escola 

Fundamental 
1^343 

5^3 8®

Médio 
Ed. Especial 
Supletivo 
TOTAL

1994 1995 1996 1997 1998
n.“ % ti.° % n.“ % n.“ % n.“ %

268.066 31% 265.051 31% 269.802 31% 305.090 32% 315.726 32%
79.240 9% 82.839 10% 83.51997 10% 87.036 9% 89.712 9%

188.826 22% 182.212 21% 186.205 21% 21 8.054 23% 226.014 23%
507.070 58% 501.323 59% 516.202 59% 531.302 56% 536.871 55%
274.821 32% 270.402 32% 279.678 32% 289.603 31% 296.668 30%
232.249 27% 230.921 27% 236.524 27% 241.699 26% 240,203 25%

2.494 0% 2./55 0% 3.037 0% 4.496 0% 5.338 1%
1.239 0% 1.310 0% 1.31997 0% 1.515 0% 1.564 0%

89.599 10% 86.208 10% 80.983 9% 104.031 11% 115.656 12%
868.468 100% 856.647 100% 871,421 100% 946.434 100% 1975.155 100%

Cham ou a atenção o desem penho da 
educação infantil paulistana, especial­
m ente a p a rtir  de 1997. No p erío d o  
pesquisado, as m atrículas em creche —  
ainda subordinadas à Secretaria M uni­
cipal da Fam ília e do B em -E star Social 
(Fabes) —  estiveram  em constante ele­
vação . A té  1996, 0 c re sc im e n to  de 
4 .300 vagas nessa m odalidade acabou 
sendo atenuado pelas oscilações nega­
tivas na pré-escola, estabilizando a ofer­
ta geral desse nível de ensino em 269 
mil m atrículas. Só na pré-escola houve 
um salto de quase 40 mil vagas nos dois 
últim os anos, elevando o atendim ento 
nessa m odalidade para 226 mil crian ­
ças e em  todo o ensino  in fan til para 
315.726.

Os núm eros relativos à capital são 
sempre gigantescos. As matrículas da sua 
pré-escola, por exemplo, representam um 
quarto da oferta de todos os M unicípios 
paulistas nessa m odalidade de ensino. 
M as deve-se lem brar que a pré-escola 
paulistana oferece cobertura a apenas 
39% da população de 4 a 6 anos, índice 
bem abaixo do já  atingido pelas outras 
c id a d e s  p e sq u isa d a s  e das m etas 
estabelecidas pelo P lano N acional dc 
Educação do M EC em 1999.

Terceirização de serviços 
em creches recehe 
preferência

o  atendimento paulistano em creche 
mereceu observação especial por certas

peculiaridades na oferta do serviço. O aten­
dimento foi realizado por três tipos de ad­
ministração: a direta (mantida integralmente 
pela prefeitura), a indireta (em que o equi­
pamento público é gerido por entidades 
conveniadas) e a particular/conveniada (de 
caráter lucrativo ou beneficente).

Administração Indicadores 1 9 9 4 1 9 9 5 1 9 M 1 9 9 7 1 9 9 8

Direta Equipamentos
Capacidade

303
38,539

298
38.985

295
38.739

290
38.396

277
36.700

Indireta Equipamentos
Capacidade

80
11.198

86
12.110

91
12.726

116
16,658

143
20.514

Part./Conv, Equipamentos
Capacidade

21997
29.503

312
31,744

312
32.132

310
31.982

303
32.498

Total Equipamentos
Capacidade

680
79.240

696
82.839

698
83.51997

716
87.036

723
89.712
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Dos três, o setor que mais cresceu 
foi a administração indireta, configuran­
do a p re fe rê n c ia  da p re fe itu ra  pela  
terceirização do serviço. Em 1994, 80 
creches funcionavam dessa forma (12% 
da rede) e detinham 15% das matrículas. 
Ao longo de cinco anos, a prefeitura re­
passou outros 62 prédios (novos ou em 
funcionamento) para serem geridos por 
entidades particulares. Esse processo foi 
mais concentrado em 1997 e 1998, com 
a terceirização dos serviços de 52 destas 
creches.

Assim, em 1998, a administração in­
direta quase dobrou sua participação, pas­

sando a gerir 20% de todos os equipa­
mentos e 26% das vagas.

A administração paiticular/conveniada, 
que chegou a contar com 312 equipamen­
tos em 1995/1996, perdeu nove deles nos 
anos seguintes, mas manteve atendimento 
a cerca de 32 mil crianças (41 % das matrí­
culas). A administração direta chegou ao ano 
de 1998 com 277 creches, 26 a menos do 
que em 1994, mas sua oferta caiu pouco 
menos de 2 mil vagas.

Esses núm eros elevados escondem, 
porém. 0 problema da demanda reprimi­
da. Relatório de vereadores da Comissão 
Especial de Estudos sobre a Criança e o

Adolescente na Cidade de São Paulo re­
velou que apenas 20%  da população  
demandatária era coberta, em 1996, pelo 
serviço de creches e que faltavam funci­
onários. Além disso, a gestão das creches 
pela Fabes perpetuava a ausência de for­
mação dos recursos humanos e da ado­
ção de métodos pedagógicos apropriados.

Após a análise da evolução das m a­
trículas de São Paulo, poder-se-ia até atri­
buir o crescim ento generalizado de va­
gas, em 1998, ao fato da Capital ser be­
nefic iada com  recursos ad icionais do 
Fundef. O estudo dos dados financeiros, 
porém, revelou outra situação.

Nível de Ensino 1994 1995 1996 1997 1998

n." % n.» % n.“ % n." % n.“ %

Ed. Infantil * •k * ★ 2109 35% 2485 19% 2481 19%

Creche * ■k * * **105 2% **320 2,5% **357 3%

Pré-Escola 1.820 100% 1.831 87% **2004 33% **2165 16,5% **2124 16%

Fundamental 0 0% 0 0% 3.619 59% 10.033 76% 9.941 75%

0 0% 0 0% 3.619 59% 6.509 49% 6.060 46%

5=à8^ 0 0% 0 0% 0 0% 3.524 27% 3.881 29%

Ed. Especial 0 0% 0 0% 0 0% 12 0% 118 1%

Suplência 1 0 0% 262 13% **360 6% **620 5% **760 6%

TOTAL 1.820 100% 2.093 100% 6.088 100% 13.150 100% 13.300 100%

1994 1995 1996 1997 1998
Nível de ensino

n.« % n." % n.“ % n.° % n.“ %

Ed. Intantil 13.966 65% 14.636 63% 15.148 57% 15.880 54% 14.602 48%

Creche 1.326 6% 1.784 8% 2.280 9% 2.356 8% 2.874 9%

Pré-escola 12.640 59% 12.852 55% 12.868 49% 13.524 46% 11.728 39%

Fundamental - 0% - 0% - 0% - 0% 865 3%

Ed. Especial 107 1% 164 1% 185 1% 11997 1% 203 1%

Supletivo 7.325 34% 8.517 37% 11.012 42% 13.067 45% 14.603 48%

Total 21.398 100% 23,317 100% 26,345 100% 29.144 100% 30.273 100%

2 2  A Municipalização do Ensino em São Paulo • Março/2001



Nível de Ensino

Infantil
Creche
Pré-escola

Fundamental
1^à4^

5"à8^

Ed. Especial
Supletivo
TOTAL

1994

n.“

5.424 
825 

4.599 
10.085 

6.407 
3.678 

381 
4.690 

20.580

%

26%
4%

22%

49%
31%
18%

2%

23%
100%

1995

n.“

5.461 
790 

4.671 
10.530 
6.344 
4.186 

324 
4.541 

20.856

1996 1997 1998
% n.“ % n.“ % n.“ %
26% 5.444 26% 5.659 27% 5.55/ 27%

4% 829 4% 776 4% 696 3%
22% 4.615 22% 4.883 23% 4.861 24%
50% 1 0.655 51% 1 0.698 51% 11.346 54%
30% 6.267 30% 6.277 30% 6.292 30%
20% 4.388 21% 4.421 21% 5.054 24%

2% 306 1% 335 2% 402 2%
22% 4.349 21% 4.224 20% 3.523 17%

100% 20.754 100% 20.916 100% 20.828 100%

Nível de ensino

Ed. Infantil 

Creche 

Pré-Escola 

Fundamental 

Médio 

Ed. Especial 

Supletivo 

TOTAL

1994
n«

751

120

631

0

266

12

794

1.823

1995
%

41%

7%

34%

0%

15%

1%

44%

100%

n.»

900

120

780

0

264

10

631

1.605

%

50%

7%

43%

0%

14%

1%

35%

100%

1996

n.»

855

120
735

393

361

15

695

2.319

1997
%

37%

5%

32%

17%

16%

0%

30%

100%

n.o

835

120

715

*980

295

15

962

a087

%

27%

4%

23%

32%

10%

0%

31%

100%

1998
n.o

847

95

752

1.067

346

15

1082

1357

%

25%

3%

22%

32%

10%

0%

32%

100%

Nível de ensino 1994 1995 1996 1997 1998
n" % n.» % n.» % n.' % n." %

Ed. Infantil 166 92% 169 89% 167 89% 194 92% 173 90%

Creche 64 35% 57 30% 69 37% 74 35% 65 34%

Pré-Escola 102 56% 112 59% 98 52% 120 57% 108 56%

Supletivo alf. 15 8% 20 11% 20 11% 16 8% 20 10%

TOTAL 181 100% 189 100% 187 100% 210 100% 193 100%
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\ ' ’‘V

Nível de ensino

Ed. Infantil 

Creche 

Pré-Escda 

Fundamental 

Ed. Especial 

TOTAL

1994 1995

!*

k

1.058 
0 

0

1.058

%

100%

0%

0%

100%

n.“

1.199 
0 

0

1.199

■ '■ C 'A Â A

Escolha dos Municípios 
leva em conta ahrangência 
dos serviços em educação

1

%

1996
0.“ %

1997
0.“ %

1998
n.“ %

* * * 1.469 44% 1.453 46%
* * k 405 12% 309 10%

100% 1.114 36% 1.064 32% 1.144 36%

0% 2.013 64% 1.857 56% 1.721 54%

0% 0 0% 8 0% 15 0%

100% 3.127 100% 3334 100% 3189 100%

t ■*

Selecionados possuíam  
características distintas e mais 
sensíveis aos efeitos dos novos 
mecanismos legais

A divisão de responsabilidades, no 
ensino básico paulista, ocoireu ao longo 
da história mais por inércia do que por for­
ça legal. Constitucionalmente, as esferas 
estadual e municipal sempre tiveram a in­
cum bência de dar prioridade ao ensino 
fundamental. Pela Carta Magna de 88, por 
exemplo, deveriam aplicar 50% dos recur­
sos vinculados à educação nessa etapa de 
ensino. Agora, por detemiinação da Emen­
da Constitucional n° 14, o percentual mí­
nimo a ser aplicado durante dez anos su­
biu para 60% (exceto pela União).

Num acordo informal, o Estado con­
centrou a oferta das matrículas nos ensi­
nos fundamental e médio. Enquanto isso. 
os Municípios paulistas, respondendo às 
pressões sociais e econômicas locais, apli­
cavam seus recursos na educação infantil 
e supletiva —  nesta em menor proporção 
—  nas atividades complementares ao en­
sino ou no apoio ao atendimento da rede 
estadual, sem citar possíveis usos iiregu- 
lares e desvios de função.

o  movimento de municipalização re­
cente ensejou alterações na conformação 
do atendimento educacional paulista e a 
necessidade de estudo de características 
particulares desse processo. Assim, foram 
selecionados sete Municípios com carac­
terísticas distintas e supostamente mais 
sensíveis aos efeitos dos novos mecanis­
mos legais, especialmente do Fundef.

No processo de filtragem dos dados 
da Secretaria do Estado da Educação, 
foram separados, inicialmente, 62 M uni­
cípios com  oferta de ensino supletivo 
próprio. Destes, apenas um não dispunha 
de educação infantil e 35 m antinham  
ensino fundamental regular. Na seqüên­
cia. calcularam -se os índices de cobertu­
ra de cada rede em relação à população e 
id e n tif ic a ra m -se  as p re fe itu ra s  que 
aderiram, em 1996 e 1997, ao programa 
de parceria Estado-M unicípio. O próxi­
mo passo foi avaliar os ganhos ou perdas 
de re c e ita  das p re fe itu ra s  p ré- 
selecionadas, de acordo com um modelo 
de sim ulação do efeito  financeiro  do 
Fundef nas contas públicas.

Filtragem incluiu a previsão de 
receita retida pelo Fundef

C om  base  em  c r ité r io s  e dados 
populacionais do IB G E -1997, os M uni­
cípios foram divididos em pequenos (até 
20 mil habitantes), médios (de 20 mil a 
50 mil) e grandes, com suas respectivas 
populações rural e urbana. O uso de pa­
drões de capacidade tributária da Fundap 
(Fundação para o Desenvolvim ento Ad­
ministrativo) possibilitou a verificação do 
potencial de autonom ia financeira que

restaria ao município após retenção de 
receita pelo Fundef.

O cruzamento desses critérios redu­
ziu o quadro de M unicípios e perm itiu a 
seleção daqueles com configurações de 
atendim ento expressivas e, por isso, com 
possibilidade de respostas qualita tiva­
mente interessantes. Os sete M unicípios 
não repre.sentam um a am ostra estatistica­
mente significativa da realidade educaci­
onal. Mas, cidades com  características 
semelhantes aos da pesquisa podem apre­
se n ta r  im p a c to s , tam b ém  s im ila re s , 
advindos do Fundef. Pode-se ter uma 
idéia da extensão desses efeitos ao se ve- 
r if ic a r  que 16.3%  dos M u n ic íp io s  
paulistas são grandes, segundo os critéri­
os populacionais utilizados; 17.3%, mé­
dios e 66,4%, pequenos.

O início e o desenvolvim ento da pes­
quisa esbarraram  em vários problem as, 
com o m udança de secretários e equipe, 
dispersão ou ausência de algum as infor­
mações, dem ora nas respostas, d ificul­
dade de acesso a dados da execução or­
çamentária e da folha de pagamento. Não 
obstante isso, as variações de lançamento 
contábil nos balanços dos M unicípios, 
m esm o que estejam  em concordância 
com a lei 4.320/64, não favoreceram  a 
segura identificação de certos itens de 
despesa.

A constante im posição de obstáculos 
à pesquisa inviabilizou a coleta de dados 
em Bertioga e tam bém  em Louveira. que 
seria seu substituto imediato. Optou-se 
por Itatiba, que figurava na amostra, mas 
não tinha características de M unicípio 
pequeno com o os dois anteriores.
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Aguai
localizarão: Região Administrativa de 

Sõo João da Boa Vista 
Popularão(em 1996): 26.360 

habitantes (15% na zona rural) 
Economia: pequenas indústrias de 

embalagens e agricultura (cítricos, 
soja, algodão, milho e feijão) 

Escolas de ensino básico: 17 estabelec 
Educarão municipal: Infantil, fundamental 

regular (inaugurada em 1996 e parceria 
com Estado em 1997), fundamental e 
de jovens e adultos, especial, médio 
reguläre de jovens e adultos 

Total de matriculas municipais 
(em 1998): 3.357 

Taxa de cobertura da pré-escola 
municipal: 48%

Previsão de Retenrão pelo Fundef: 48% 
da aplicação obrigatória de 1996

Alfredo Marcondes
Localizarão: Região Administrativa 

de Presidente Prudente 
Popularão (em 1 996): 3.630 

habitantes (29% na zona rural) 
Economia: agropecuária 
Escolas de ensino básico: 3 estabelec 
Educarão municipal: nfantil e

alfabetização de jovens e adultos 
Total de matriculas municipais 

(em 1998): 193 
Taxa de cobertura da pré-escola 

municipal: 63%
Previsão de retenrão pelo Fundef: 58% 

da aplicação obrigatória de 1996

ratSIOENTI 
PXUMMTI 

A lfredo Marcondes

TV-.

Cubatão
localizarão: Região Metropolitana 

de Santos 
Popularão (em 1996): 97.257 

habitantes (0,6% na zona rural) 
Economia: 25 indústrias petroquímicas 

e siderúrgicas de grande porte 
(com graves problemas ambientais) 

Escolas de ensino básico: 45 
estabelecimentos 

Educarão municipal: Infantil,
fundamental regular e de jovens e 
adultos, especial e médio de jovens 
e adultos 

Total de matriculas municipais 
(em 1998): 20.828 

Taxa de cobertura da pré-escola 
municipal: 83%

Previsão de retenrão pelo Fundef: 50% 
da aplicação obrigatória de 1996

V

Descalvado
Localizarão: Região Administrativa 

de São Carlos 
Popularão (em 1996): 27.020 

habitantes (18% na zona rural) 
Economia: avicultura e agricultura 
Escolas de ensino básico: 25 

estabelecimentos 
Educarão municipal: Infantil, especial e 

fundamental regular (a partir de 
1 996, com convênio de 
municipalização com o Estado)

Total de matrículas municipais 
(em 1998): 3.189 

Taxa de cobertura da pré-escola municipal: 
80%

Previsão de retenrão pelo Fundef: 53% da
aplicação obrigatória de 1996 (com 
a municipalização de matrículas, a 
retençõo foi de 3% em 1 998)

Diadema

SAO CARLOS 
Oescotvado

SAO K>AO DA 
BOA ViSTA 

Aguai

iUNtHAI
ItotifM i

Localizarão: Região Metropolitana 
de São Paulo 

Popularão (em 1 996):
323.116 habitantes 

Economia: 1.562 indústrias, 3.643 
empresas prestadoras de serviços e 
3.787 estabelecimentos comercias 

Escolas de ensino básico:
1 60 estabelecimentos (45 municipais) 

Educarão municipal: Infantil, fundamental 
regular (inaugurada em 1 998) e de 
jovens e adultos, especial, 
alfabetização de jovens e adultos e 
profissionalizante 

Total de matrículas municipais (em 1 998): 
30.273 (sem as de alfabetização de 
jovens e adultos e do ensino 
profissionalizante)

Taxa de cobertura da pré-escola municipal: 
76%

Previsão de retenrão pelo Fundef: 44% da
aplicação obrigatória de 1996

MNTOS
Cubotóo

DtÃDCMA
SAO PAULO 

(Coptta!)

Itatiba
Localizarão: Regido Administrativa de Jundiaí 
Popularão (em 1 996): 71.590 habitantes 

(1 1 % na zona rural)
Economia: 350 indústrias, 476 empresas 

prestadoras de sen/iço, 476 
establecimentos comerciais e agricultura 

Escolas de ensino básico:
76 estabelecimentos 

Educarão municipal: Infantil, fundamental de 
jovens e adultos, regular (a partir de 
1 996, com convênio de municipalização 
com o Estado) e especial 

Total de matrículas municipais 
(em 1998): 13.300 

Taxa de cobertura da pré-escola municipal: 
58%

Previsão de retenrão pelo Fundef: 45%
da aplicação obrigatória de 1996 
(mas recebeu receita adicional de 
R$ 4,3 milhões em 1 988 devido d 
municipalização maciça de matrículas)

São Paulo (Capital]
Popularão (em 1996): 9 .839.426 

habitantes 
Economia: indústria, comércio e serviços 
Escolas de ensino básico: 4 800 

estabelecimentos 
Educarão municipal: Infantil, fundamental 

regular e de jovens e adultos, especial; 
e médio regular e de jovens e adultos 

Total de matrículas municipais 
(em 1998): 975.155 

Taxa de cobertura da pré-escola municipal: 
39%

Previsão de retenrão pelo Fundef: Receberia 
receita adicional por causa do volume 
de matrículas no ensino fundamental 
regular (recebeu R$ 106,3 milhões do 
Fundo em 1 998)
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Educação de 
jovens e odultos 
soi ileso 
e se exponde
Ip Matrículas crescem 29% em 1998, 

apesar da im plementação do 
Fundef, e passam a representar 
7% de todas as vagas da 
educação bósica paulista

P  Com maiores responsabilidades  
no ensino regu lar e menos 
recursos. Municíp ios mostram  
fô lego extra e mais do que 
dobram  suas matrículas no ensino 
para jovens e adultos

jp  Fsfera municipal passa a
responder por 92% da suplência I

e 96% da alfabetização, enquanto  
o Fstado aumenta sua 
partic ipação na suplência II e 
amplia oferta no nível médio

P  Fxpansão decorreu de um conjunto  
de fatores: pressão da demanda 
reprim ida, maior flexibilidade dada 
pela LDB d educação de jovens e 
adultos e ò correção de fluxo no 
ensino regular, proliferação de 
novas formas de educação a 
distância e baixíssimo gasto 
efetuado por matrícula

. urpreendente foi o desempenho 
do ensino de jovens e adultos 

(fundamental e médio) em  todo o Estado 
de São Paulo. Ao contrário do que se su­
p u n h a , o s e to r  sa iu  in c ó lu m e  da 
im plem entação do F undef em 1998 e do 
processo de m unicipalização do ensino 
fundam ental regular. Em  vez das previ­
sões de retrocesso, a educação de jovens 
e adultos abriu, de um a só vez, 158 mil 
vagas naquele ano. Para se ter um a maior 
dimensão desse fenômeno, basta citar que 
esse núm ero representa 29%  de acrésci­
mo em  relação ao ano anterior ou 66% 
das 239 mil matriculas adicionadas em 
cinco anos, nesta m odalidade de ensino.

Em época de desemprego acentuado e 
de procura de aumento da escolaridade e 
quaüficação, causava apreensão a discrimi­
nação feita ao ensino de jovens e adultos. 
Por causa de veto presidencial a um  artigo 
da lei, as matriculas do setor não entraram 
no cômputo que serve de base ao rateio da 
verba que compõe o Fundef —  15% de 
quatro dos principais impostos.

Em  fase de restrição financeira, com 
perda de recursos para o Fundef, para 
Municípios que não municipalizaram ma­
triculas ou criaram rede própria de ensino 
fundamental regular, preocupava o fato de 
restarem às prefeituras apenas 40%  dos 
seus recursos educacionais para aplicarem 
em todas as outras etapas e modalidades 
de ensino, às quais haviam  dedicado até 
então maior ou exclusiva atenção.

Estado e M unicípios, todavia, respon­
deram favoravelmente à dem anda social 
em 1998; o primeiro, abrindo 115 mil va­
gas —  50% de acréscimo —  e revertendo 
a progressiva queda de matriculas dos anos 
anteriores. A esfera municipal, que já  vi­
nha em expansão, adicionou quase 45 mil 
vagas. A  diferença de quase 2 mil vagas 
em relação ao crescimento geral (158 mil 
vagas) do setor, naquele ano, ficou por 
conta da retração nas escolas particulares, 
área que nada tem a ver com o Fundef.

A modalidade representa 
7% das matrículas de 
eosiaabésice

T am anha ex p an são  m o stra  que a 
im plem entação do Fundo não interferiu 
negativa ou positivam ente no ensino de 
jovens e adultos, concluíram  os pesqui­
sadores M arcos E dgar B assi e I-Juca  
Pirama Camargo Gil.
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DEP. ADMIN.

Estadual
Municipal
Particular
TOTAL

1994
n.“

266.641
115.501
85.936

468.078

%

57%
25%
18%

100%

1995
n.®

261.593
115.978

99.610
477.181

%

55%
24%
21%

100%

1996 
n.® %

143.359 49%
104.619 36%

46.071 16%
294.049 100%

1997
n.°

237.116 
216.993

95.007
549.116

%

43%
40%
17%

100%

1998
n.®

352.162 
261.874 

93.071 
707.125

%

50%
37%
13%

100%

Na análise da evolução histórica do 
ensino de jovens e adultos, entre 1994 e 
1998, é preciso ver, com ressalvas, os 
dados oficiais de 1996, pois estes se re­
ferem às matnculas computadas no segun­
do sem estre daquele ano. Nos dem ais 
anos, os dados são de matrículas do pri­
meiro semestre.

Tradicionalmente, o segundo período 
letivo apresenta menor volume de alunos, 
principalmente por causa da alta incidên­
cia de evasão. Os números de 1996 estão, 
portanto, subestimados e a com paração 
deles com os de 1997 provoca a falsa a 
impressão de uma recuperação expressi­
va de matrículas de um ano para o outro.

Não obstante essa distorção e os pro­
blemas de coleta e registro de dados re­
conhecidos pelo próprio setor de estatís­
tica da SEE, o ensino de jovens e adultos 
mostrou um desempenho geral positivo 
nos cinco anos pesquisados, saindo de 
468 mil vagas em 1994 e chegando com 
707 mil em 1998; um crescimento de 51 % 
no período.

Esse modalidade de ensino constituiu- 
se num dos com ponentes de destaque da 
mudança do perfil educacional do E sta­

do de São Paulo. M esmo assim, o cresci­
mento do atendim ento ao ensino de jo ­
vens e adultos ainda foi insuficiente di­
ante da taxa de analfabetism o e da baixa 
escolaridade da população.

Municípios garantem 
metade da madalldade 
fundamental

A participação geral dos M unicípios 
no crescim ento do ensino de jovens e 
adultos é expressiva. A rede municipal, 
nessa modalidade de ensino, mais do que 
duplicou de tam anho (126%) em cinco 
anos, acrescentando, nesse período, 146 
mil vagas. Se, em 1994. as prefeituras 
eram responsáveis por um quarto do aten­
dim ento no território paulista, em 1998 
já  mantinham 37% das vagas.

A atenção das prefeituras está mais 
voltada para o ensino fundam ental de jo ­
vens e adultos —  que é subdividido em 
três segmentos (alfabetização, suplência 
I e II). Seus esforços podem  ser medidos, 
primeiro, pelo fato de passarem a ofere­
cer mais vagas que o Estado em 1997 e.

segundo, por estarem detendo quase m e­
tade das vagas no ano seguinte. A rede 
m antida pelo Estado era equivalente a 
43%  das 523 mil matrículas no ensino 
fundam ental supletivo em 1998.

Na evolução do ensino de jovens e 
adultos, verificam-se tendências sim ila­
res às da educação básica regular:

Há um processo de municipalização 
da suplência I (correspondendo às 
quatro séries iniciais do ensino 
fundam ental regular).
Cresce o núm ero  to ta l de 
m atrículas na suplência II 
(equivalente às qua tro  séries 
fina is), segm ento em que a esfera 
estadual partic ipa com 58%  das 
vagas e a m un ic ip a l, com 33% ,
Increm ento acentuado de 
m atrículas oferecidas pelo Estado 
no ensino m éd io sup le tivo, 
m oda lid ad e  em que os M unicíp ios 
m antêm  baixa partic ipação.

Dep. Admin. 1994 1995 1996 1997 1998
0“ % n.® % n.® % n.® % n.® %

Estadual 218,359 57% 213.103 55% 118.502 47% 178,509 40% 223,093 43%
Municipal 113,281 29% 113.878 29% 102,558 41% 210.477 47®'o 253.046 48%
Particular 54.823 14% 62.593 16% 30,002 12% 62.704 14% 47.108 9%
TOTAL 386.463 100% 389.574 1W)% 251.062 100% 451.690 100% 523,247 100%
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A Secretaria de Estado da Educação 
retirou-se da oferta de cursos de suplên­
cia I a partir de 1996. No artigo 12 da 
resolução n° 265/95 sobre a Reorganiza­
ção da Rede Estadual, a secretária Rose 
Neubauer proibiu a “autorização de clas­
ses de iniciantes na suplência I, devendo 
as autoridades assegurar a continuidade 
de estudos para os (que já  são) alunos” . 
No artigo anterior, a SEE orientou as an­
tigas Delegacias de Ensino a “instalar e 
ampliar o número de telesalas e telecursos 
para atender a dem anda específica no ní­
vel de Suplência II e de 2° Grau” .

A restrição à suplência I foi consoli­
dada posteriormente nas normas regimen­
tais básicas estabelecidas pela Secretaria 
para escolas estaduais. O Conselho Esta­
dual de Educação não só aprovou as nor­
mas por meio do Parecer 67/98, como 
restringiu à suplência II e ao ensino m é­
dio os cursos para jovens e adultos que 
poderiam ser m inistrados por escolas da 
rede estadual.

Desta forma, em 1998, o Estado fe­

chou 8.700 vagas na suplência I, passan­
do a assistir apenas 1.551 matrículas e 
diminuindo ao pífio índice de 1,2%  a sua 
participação nesse segmento. N aquele 
ano, aparecem, pela primeira vez, algu­
mas matrículas de Ensino supletivo-alfa- 
betização. O Estado atendeu apenas 49 
jovens e adultos nesse segmento, menos 
de 1% do total.

Em contrapartida, a esfera municipal 
ficou responsável por 96% das 9.433 ma­
trículas do segmento alfabetização e ofertou 
quase 23 mil novas vagas na suplência I. 
atendendo 92% dos 129.189 alunos.

Na suplência II, porém, a rede do Es­
tado colocou à disposição 53 mil vagas 
adicionais, enquanto os Municípios aten­
deram 10.700 novos alunos. Expressiva 
também foi a elevação pelo Estado das 
matrículas na modalidade ensino médio 
supletivo, com o atendimento de 71 mil 
novos alunos em relação a 1997, enquanto 
a esfera municipal —  que mantém ape­
nas 5% das quase 184 mil vagas —  ofe­
receu 1.330 matrículas a mais.

DEP. ADMIN.
1997

n.® %
1998

n.® %

Estadual 10.259 9% 1.551 1%
Municipal 95.532 81% 118.349 92%
Particular 12.656 11% 9.289 7%

TOTAL 118.447 100% 129,189 100%

D ^ . Admin.
1997

%
1998

%n.o n.o

Estadual 168.250 50% 221,493 58%
Municipal 114.945 34% 125.636 33%
Particular 50,048 15% 37,496 10%
TOTAL 333.243 1C«% 384.625 100%

Fatores sociais e 
educacionais 
contribuiram para a 
expansão

Esse panoram a se opõe à hipótese de 
impacto negativo do Fundef sobre o en­
sino de jovens e adultos. A expansão da 
oferta dessa modalidade educacional está 
ligada a vários fatores. Inicialmente, ela 
se revela como um efeito de medidas edu­
cacionais que direcionam o atendim ento 
no ensino fundamental regular exclusiva­
mente à faixa etária da população dos 7 
aos 14 anos de idade. Exem plos dessa 
política são os program as de correção de 
iiuxo, como as classes de aceleração, para 
tentar adequar a idade do aluno à série 
coiTCspondente.

Excluídos por estarem fora da faixa 
etária considerada adequada para freqüen­
tar a etapa fundamental regular, alunos 
mais velhos são estimulados a procurarem 
o ensino de jovens e adultos. Um elemen­
to facilitador da absorção antecipada des­
tes alunos pelos cursos de suplência foi a 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases), a consti­
tuição da educação, que reduziu, a paitir 
de 1997, a idade mínima para a realização 
de exames no ensino de jovens e adultos 
(15 anos no fundamental e 18 anos no 
médio). Como a LDB se omitia em rela­
ção à idade de ingresso nos cursos de su­
plência, o Con.selho Nacional de Educa­
ção somente agora, em 2000, se manifes­
tou pelo Parecer n° 1, impossibilitando que 
adolescentes continuassem se matriculan­
do com até 13 ou 16 anos, tendo como 
perspectiva a conclusão dos cursos de su­
plência no limite de idade legal.

Flá ainda o componente econômico e 
social, como o alto índice de desemprego, 
a baixa taxa de escolaridade da população 
e o aumento das exigências nos locais de 
trabalho para ajudar a explicar a amplia­
ção do ensino de jovens e adultos. Esti­
mativas do IBGE (Fundação Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística -1996) 
apontavam que o chefe de domicílio no 
Sudeste do país tinha, em média, 6 anos 
de escolaridade, menos, portanto, que ofe­
rece a suplência II. Mostravam também 
que só 22,7% dos habitantes da região 
possuíam formação de nível médio com­
pleto e que 8,7% eram analfabetos.

Além disso, a mesma Pesquisa N a­
cional por A m ostra de Dom icílios do ór­
gão identificava uma taxa de 7,7% de

28 A Municipalização do Ensino em São Paulo • Março/2001



desocupação na população do Sudeste 
com mais de 15 anos. A Fundação Seade 
e o Dieese (Departamento Intersindical 
de Estudos c Estatísticas Sócio-Econômi- 
cas). por sua \ez . registravam o íecha- 
mento de quase 190 mil postos dc traba­
lho entre 1995 e 1998 na região M etro­
politana de São Paulo. Nessa mesma área. 
a taxa de desemprego subiu de 12.6 % da 
população economicam ente ativa em de­

zembro dc 1994 para 17.4% no mesmo 
mês de 1998. Revelou-se. assim, um a si­
tuação que induziu os jovens e adultos a 
buscarem melhor formação. Diante des­
sa pressão social, as esferas estadual e. 
principalm ente, municipais passaram —  
com o as estatísticas indicam —  a ofere­
cer maiores oportunidades educacionais 
para esse público.

Nesse contexto, foram criados e pro­

liferaram vários tipos de atendim ento que 
fogem .às características do tradicional 
e n s in o  p re se n c ia l;  o e n s in o  se m i- 
presencial em telesalas e nos centros de 
estudos supletivos, onde há eliminação de 
disciplinas por meio do estudo individu­
al de m ódulos program ados e exam es 
supletivos, e o atendimento indireto por 
meio de convênio do poder público com 
organizações não governamentais.

J x j - i . —

T c  r :  r -  c .

Uma ind icad or para exp lica r a 
expansão da rede de educação de jovens 
e adultos, dentro de um contexto de 
restrições financeiras, é o baixo gasto que 
cada matrícula representa por ano, em 
comparação ao valor despendido por 
aluno em outras etapas e modalidades 
de ensino. A maior despesa por criança 
de educação infantil, principalmente a de 
creche, também possibilita compreender 
a opção feita por algumas prefeituras de 
cortes de gastos nesta modalidade.

Entre os Municípios pesquisados que 
reduziram vagas na educação infantil. 
D iadem a fo i o único a apresentar 
balanços com despesas mais realísticas. 
Os lançamentos contábeis de Aguaí e 
C ubatõo  são inconsistentes, pois 
m ostraram  va lores depreciados na 
educação in fa n til e un ificados e 
valorizados no ensino fundamental regular 
e supletivo. A discrepância de valores em 
relação aos de outros Municípios leva a 
supor que despesas comuns às duas 
etapas de ensino foram contabilizadas 
somente no ensino fundamental.

Em Diadema, o gasto por matriculado 
na educação pré-escolar foi de R$ 1.21 0 
em 1 998, enquanto o de cada criança, 
adolescente, jovem ou adulto do ensino 
fundamental atingiu uma média de R$ 520.

Valores em cada etapa de ensino e, 
especificamente, na modalidade educação 
de jovens e adultos foram desvendados 
pela pesquisadora Maria Clara Di Pierro. 
Em sua tese de doutoramento na PUC-SP 
sobre As políticos públicos de educoção 
básico de jovens e adultos no Brasil no 
período de 1 985 /1999, no capítulo sobre 
financiamento, ela relatou que em 1995 
despendia-se, com cada matrícula de 
suplência, onze vezes menos do que a 
média nacional de gasto por aluno em 
todos os níveis e modalidades de ensino. 
Enquanto cada jovem  ou adulto  
representava uma despesa anual de R$ 
53,85, a média geral de gosto por aluno

do ensino público (excluindo o do educação 
especial) era de R$ 595,77.

A comparação com o valor aplicado 
por criança de até 6 anos em creche ou 
pré-escola ( R$ 298,31 pelos cálculos da 
pesquisadora e R$ 557 por um outro 
estudo do IPEA) permite dizer que manter 
uma vaga na educação infantil custa 
tanto quanto atender de cinco a dez 
jovens ou adultos em cursos de suplência.

A pesquisadora ressa lvou ser 
aproximado o gasto médio por a luno/ 
ano nestas modalidades de ensino. Não 
foram ponderados em sua análise os 
custos individualizados com instalações 
físicas e equipam entos, gera lm ente 
atribuídos ao ensino fundam enta! e 
médio regular. Mesmo assim, o dado 
confirmou o reduzido gasto público na 
educação de jovens e adultos.

Gasto total 
Níveis e modalidades 1995

(em R$ 1,00)

Gasto aluno Gasto aluno 
Matrículas 1995 1995

(em R$ 1,00) (IPEA)“

Educaçaodacnança ^ 302.589.000 4.366.860de 0 a 6 anos

Ensino fundamental 14.106.120.000 28.752.549

Ensino médio 2.124.528.000 4.167.054

Ensino superior 6.280.330.000 750.540

Ensino de jovens 
e adultos 114.510,000 2.126.604*

298,31

490,60

509,84

3.367,75

53,85

557

460

687

7.321

Educação especial 211.109.000

Total 24.139.286.000

n.d,

Total - educaçao 23.928.177.000 40.163.607 595,77especia!
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A com binação desses fatores com o 
reduzido gasto realizado com  cada m a­
trícula de jovem  e adulto (veja quadro  
ao lado), em princípio, ajuda a explicar a 
elevação das m atrículas. O real alcance 
de cada um deles depende de inform a­
ções e de outro estudo específicos.

Com uma exceção. 
Municípios pesQuisados 
aumentam a oferta

Seis dos sete m unicípios pesquisados 
contribuíram  para a form ação desse qua­
dro alentador do ensino de jovens e adul­
tos. Houve expansão da oferta na esfera 
municipal em Aguaí, Alfredo Marcondes, 
Diadema, Itatiba e Capital.

Pelos registros, Cubatão fugiu à re­
gra, pois a administração local prosseguiu 
com sua política de redução progressiva 
de atendimento a jovens e adultos. Esse 
com portam ento  pode ser interpretado 
como um forte indício de im pacto nega­
tivo do Fundef se for associado à redu­
ção de vagas e gastos na educação infan­
til e ao increm ento no ensino fundam en­
tal regular do M unicípio para recuperar 
verbas retidas.

Mas há outra hipótese que tornaria 
fictícia essa redução de vagas. O M unicí­
pio pode ter com putado parte dos jovens 
entre as matrículas do ensino regular para, 
assim, tentar obter a contrapartida de re­
cursos do Fundef. Conform e sustentam 
dirigentes federais, muitas prefeituras lan­
çaram mão desse artifício. Em várias lo­
calidades do país, evidenciou-se um a al­
teração de registros, que foi obtida com  a 
caracterização de cursos de educação de 
jovens e adultos como program as de ace­
leração de estudos para estudantes defa­
sados na relação idade-série.

Descalvado, cidade de porte médio 
na região de São Carlos, é um caso à par­
te. Ao contrário do que se esperava, não 
possui rede própria de ensino de jovens e 
adultos. O M unicípio só foi selecionado 
para a pesquisa porque no banco de da­
dos estadual constava, equivocadamen- 
te, que, em 96, a prefeitura oferecia alto 
índice de cobertura nesse serviço educa­
cional. Só com  o estudo em  andamento 
se descobriu que os dados daquele ano 
eram não só subestim ados como referen­
tes às matrículas mantidas pelo governo 
do Estado.

A pesar da distorção dos números de

1996, verificou-se, em Descalvado, uma 
tendência de declínio da oferta da m oda­
lidade de ensino entre 1994 e 1997 pelo 
Estado. A redução de vagas vinha atin­
gindo todas os segmentos. Mas, em 1998, 
houve uma repentina elevação de 247 
matrículas —  de quase 50% em relação 
ao ano anterior —  elevando o atendim en­
to para 749 alunos.

As vagas abertas pelo Estado na edu-

cação de jovens e adultos e também no 
ensino médio regular não compensaram as 
2 mil matrículas do ensino fundamental 
regular e especial transferidas, em 1996, 
para o âmbito da prefeitura. Contribuiu, 
porém, para am enizar a queda da partici­
pação estadual no quadro geral do ensino 
naquele M unicípio. Aliás, esse foi o com ­
portamento do conjunto da rede estadual 
de ensino em todo o território paulista.

A expansão, do ensino de jovens 
0 adultos nos sete Municípios

Dep. Admin. 1994
n.o

1995
n.o

1996
n.o

1997
n.o

(^1998
n.»

São Paulo Municipal 89.599 ■86.208 80.983 104.031 /115.656
Estadual 33.576 31.172 ; 18.326 28.546 ( 41.518

Aguaí Municipal 794 " 631 695 962 ■ 1.082
Estadual 35 36 - - -

Itatiba Municipal - 262 360 620 760
Estadual 884 912 ■ 823 493 975

Diadema Municipal 7.325 8.517 , 11.012 13.067 14.603
Estadual 2.377 2.244 1.455 7' 2.308 3.054

1  AHr. Marcondes Municipal 15 20 20 3 16 20
Estadual - - „ . ' í :  . ■ J l

- -

Cubatão Municipal 4.690 , 4.541 t  4,349 &■ 4.224 3.523
Estadual 280 263 174 V 1

. 185 327
Descalvado Municipal - - - í'‘ _ f

Estadual 588 514 329 502 3; 74

fontes; SEE. CIE. ETIE. Prefeituras Municipais I

Fundo contribuiu em um 
caso para retrair 0 ensino 
de aduitos

No pólo petroquímico de Cubatão, 
na região da Baixada Santista, se a pre­
feitura não acompanhou o movimento de 
ampliação do ensino de jovens e adultos 
das outras administrações m unicipais, o 
Estado manteve coerente sua política de 
recuperação de sua rede nessa m odalida­
de educacional. A esfera estadual vinha 
fechando vagas até 1997 e reverteu essa 
trajetória de retração no ano seguinte, ao 
passar a se dedicar apenas à suplência II, 
com 190 vagas, e à educação de jovens e 
adultos no nível médio, com 137.

No âmbito municipal, o ensino de jo ­
vens e adultos, apesar de sua importante

participação na com posição geral de ma­
trículas, foi cedendo espaço para o ensi­
no fundam ental regular, sobretudo em 
1998. Só nesse ano, foram fechadas 700 
vagas, cerca de 17% da oferta do ano 
anterior. No período, excluíram -se quase 
1.200 vagas, um quarto do núm ero aten­
dido em 1994.

O segmento mais atingido foi a su­
plência II, que sozinha arcou com  mais 
de metade do corte. No côm puto geral, o 
ensino de jovens e adultos reduziu de 23% 
para 17% a sua presença na com posição 
do atendim ento municipal. M etade dessa 
regressão ocorreu somente no último ano.

O com portam ento das matrículas, em 
1998, em cada nível de ensino mantido 
pela adm inistração de Cubatão, é um for­
te indício de im pacto do funcionamento 
do Fundef. Por um  lado, cresceu, por
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indução do Fundo, a cobertura em ensi­
no fundamental e especial e, por outro, 
regrediu a oferta em creche. No caso do 
ensino de jovens e adultos, o Fundef pode 
ter acentuado ainda mais a tendência de 
retração que já  existia.

Em  Itatiba, cidade de porte  entre 
médio e grande, próxim a de Jundiaí, o 
ensino de jovens e adultos estadual, não 
obstante um a discrepância de dados em 
1997 e a ausência de inform ações em al­
guns anos, demonstrou recuperação em 
1998, após trajetória de queda.

O Estado abandonou a suplência I já  
em 1997, como passou a fazer na m aio­
ria dos Municípios. Em  contrapartida, só 
no ano seguinte, elevou para 556 as ma­
trículas da suplência II, núm ero superior 
ao do início do período estudado. O ensi­
no médio supletivo, responsável por 377 
vagas, também cresceu, em bora essa ofer­
ta contrarie a legislação.

Na esfera municipal, com  exceção do 
ensino infantil, a oferta de matrículas pela 
prefeitura em outros níveis de ensino é 
recente. Ela acompanhou o processo de 
municipalização do ensino regular e se 
antecipou à legislação educacional. Isso 
perm itiu  um crescim ento  p lanejado  e 
melhor adequado ao F undef As prim ei­
ras 262 m atrículas na suplência I, por 
exemplo, foram abertas em 1995. Esse 
segmento, o único do educação de jovens 
e adultos oferecido pelo M unicípio, pra­
ticamente triplicou o núm ero de matrícu­
las até 1998.

Aumento da suplência II 
Indica permanência do 
aluno na rede

Em Diadema, na região do ABC, o 
atendimento escolar para jovens e adultos 
mantido pelo Estado permaneceu relativa­
mente estável até 1997, com oferta anual 
de cerca de 2.300 vagas na suplência II e 
na modalidade do ensino médio. Em 1998, 
o setor recebeu um incremento de quase 
750 vagas, 464 delas na suplência II.

Na área sob gestão municipal, o cresci­
mento da rede de ensino de jovens e adul­
tos, que dobrou de tamanho em cinco anos, 
demonstra um esforço da prefeitura para o 
atendimento à população no setor educaci­
onal. Em 1998, as matrículas somaram 
14.603, com acréscimo geral de mais de 
1.500 matrículas. A  suplência I, contudo, 
pela primeira vez perdeu estudantes, em-

bora seus 10.209 alunos ainda representas­
sem 70% do ensino de jovens e adultos. Em 
compensação, a suplência II, iniciada no 
segundo semestre de 1996, continuou em 
expansão para atender os egressos do seg­
mento anterior e só em 1998 ganhou mais 
2 mil matrículas. Foi o segmento com o 
maior desempenho em toda a rede munici­
pal de ensino básico de Diadema.

Não foram computados no estudo o 
atendim ento  dado pela p refe itu ra  por 
meio do M ova (M ovimento de Alfabeti­
zação de Jovens e Adultos) e do ensino 
profissionalizante. São m odalidades do 
ensino que os administradores locais não 
enquadram, equivocada e contrariamen­
te à Constituição e à LDB, no conceito 
de educação básica. A O M ova iniciou 
atendimento em 1996 e passou de 2.200 
para 3 mil matrículas em 1998. O ensino 
profissionalizante, por sua vez, evoluiu 
de 1.852, em 1994, para 3.600 m atrícu­
las, em 1998.

No pequeno M unicípio de Alfredo  
M a r co n d e s , p ró x im o  do  P o n ta l do 
Paranapanem a, a com posição da oferta 
educacional é complementar entre as duas 
dependências administrativas: a estadual 
mantém os níveis de ensino fundamental 
e médio, restando à municipal o atendi­
mento à educação infantil e ao ensino de 
jovens e adultos.

Em bora classificado com o ensino de 
jovens e adultos nas estatísticas oficiais, 
o atendimento era, na verdade, apenas um 
serviço de alfabetização de 20 jovens e 
adultos. Não se configurava, na prática, 
como suplência I (E  à 4® série).

Aguaí atua sozinho no 
setor e demonstra fôlego 
financeiro

M unicípio de porte médio ao norte da 
Capital e próximo à divisa com  Minas, 
Aguaí teve as únicas 36 vagas estaduais 
para jovens e adultos fechadas no final 
de 1995. O atendim ento com  cursos de 
suplência passou a ser exclusividade da 
rede m unicipal e se expandiu em m odali­
dades e número de matrículas (abertura 
de 451 matrículas) a partir da retirada do 
Estado do setor.

Essa modalidade de ensino é tão im­
portante na oferta municipal, que, em 1998, 
se equiparava com a educação fundamen­
tal regular (1.082 contra 1.067 vagas, res­
pectivamente), ambos ocupando 32% da 
soma total das matrículas. No processo de 
expansão, destacou-se uma iniciativa da 
prefeitura: a partir de 1996, passou a ofe­
recer junto ao ensino de jovens e adultos 
médio um a opção profissionalizante. Des­
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de então, há uma oferta (irregular, .segun­
do a L D B ) de 30 vagas para formação de 
técnicos de auxiliar de enfermagem.

Os números mostram que o ensino de 
jovens e adultos não foi afetado pela pri­
oridade dada à educação fundamental re­
gular a partir de 1996. quando se iniciou 
a municipalização desse nivel escolar em 
Aguaí. A im plantação do Fundef. em 
1998, que alterou a trajetória dos recur­
sos educacionais, também não provocou, 
neste M unicípio, impactos imediatos no 
ensino de jovens e adultos.

De cada 100 vagas, 
16 estão na rede 
municipal paulistana

Na C a p ita l, S ão  P au lo , apesar da 
ausência de dados em alguns anos e 
distorções estatísticas, é possível consta­
tar que 0 ensino de jovens e adultos sob

responsabilidade do governo do Estado 
vinha se retraindo anualmente até 1997, 
No ano seguinte, dá um salto e passa a 
oferecer 41,518 matrículas. Mas os inves- 
tim entos privilegiaram , confirm ando a 
política educacional da SEE. o ensino 
médio supletivo e a qualificação profis­
sional que quase quadruplicaram de ta­
manho, totalizando 22.495 e 1.058 vagas, 
respectivamente. A suplência II manteve 
padrões de 1994 (cerca de 18 mil matrí­
culas), enquanto a suplência I só funcio­
nou com 791 alunos, remanescentes de 
turmas de anos anteriores, quase se apro­
ximando da extinção.

A dimensão da rede de ensino de jo ­
vens e adultos da prefeitura da Capital 
pode ser facilm ente m edida: as suas 
115.656 vagas em 1998 representavam 
44% de todas as matrículas oferecidas 
peios Municípios paulistas nessa moda­
lidade educacional. Também é facil en­
tender porque elas estão concentradas no

supletivo fundamental. Como outras pre­
feituras, a da Capital vem sendo induzida 
a assumir essa faixa de ensino, com a re­
tirada ou estagnação da oferta de suplên­
cia I c I I  pelo governo do Estado.

Apesar de dados indisponíveis em al­
guns anos. verificou-se que a suplência II 
do Município cresceu entre 1997 e 1998. 
Suas 82 mil vagas no último ano eram equi­
valentes a 71 % da rede dc ensino de jo ­
vens e adultos paulistana. A suplência I 
permaneceu praticamente estável, com a 
oferta, em 1998. de 32 mil matrículas. 
Neste mesmo ano, a prefeitura voltou a 
abrir matnculas do supletivo médio, de­
pois de ter fechado suas 71 vagas em 1996. 
Mas voltou com tudo. colocando 1.034 
vagas à disposição. Novidade também foi 
a inauguração do supleti\ o-alfubetização, 
com 593 matrículas. Foi desse modo que 
a presença relativa do supletivo, no qua­
dro geral da rede municipal, evoluiu de 
10% para 12% em cinco anos.

MODALIDADE
1994 1995 1996 1997 1998

n.® % n.® % n.® % n.® % n.® %
Siipl. Fund. 89.491 10% 86.128 10% 80.912 9% 104.031 11% 114.029 12%

Suplência / 32.432 4% * * * * 30.366 3% 32.106 3%
Sipléncia II 57.059 7% * ■* ■k * 73.665 8% 81,923 8%

Supl. Idedio 108 0% 80 0% 71 0% 0 0% 1.034 0%
SupI, Alfa 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 593 0%
Supletivo-Total 89.599 100% 86.208 100% 80.983 100% 104.031 100% 115.656 100%

Dep. Admin. 1994 1995 1996 1997 1998
n® % n." % n.® % n.» % n.» %

Estadual 48.282 9% 48.490 55% 24.857 58% 58,607 60% 129.069 70%
Municipal 2,220 3% 2.100 2% 2.061 5% 6.516 7% 8.828 5%
Particular 31.113 38% 37,017 42% 16.069 37% 32.303 33% 45.963 25%
TOTAL 81.615 100% 87.607 100% 42.987 100% 97.426 100% 183.860 100%
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0 impacto 
financeiro do 
Fundef

ü  De cada R$ 100  que o Estado passou a ap licar no ensino fundam enta l 
regular, R$ 1 3 ,46  saíram dos cofres m unicipais

o primeiro ano de funcionam en­
to do Fundef, em 1998, os mu­

nicípios paulistas deixaram de contar com 
R$ 410 milhões ou 37% de sua receita 
destinada à educação. Esses recursos fo­
ram transferidos, por força legal, para a 
rede de ensino mantida pelo governo do 
Estado.

Essa drenagem de recursos ocorreu por­
que o Fundef contabiliza 15% da receita 
dos principais impostos do Estado e dos 645 
Municípios paulistas —  ou mais da metade 
de toda a receita que eles são obrigados pela 
Constituição a aplicai' em educação —  e 
redistribui as verbas proporcionalmente ao 
número de matrículas mantidas por esfera 
administrativa no ensino fundamental regu­
lar de crianças e adolescentes.

Seguindo esses critérios, o Fundo 
paulista reteve, em seu primeiro ano, um 
montante pouco superior a R$ 3,754 bi­
lhões, que divididos pelo total de m atri­
culados nessa etapa de ensino, no final 
de 1997, (5.710.410) resultou numa im­
portância de R$ 657,42. Este foi o valor 
mínimo aplicado por aluno, em 1998.

Em bora tenha contribuído com  R$ 
2,636 bilhões, o governo do Estado rece­
beu do Fundef R$ 3,046 bilhões, corres­
pondentes à multiplicação do valor per  
capita pelos 4.634.560 alunos (81% da 
rede pública) que estudavam em suas es­
colas. Os m unicípios cooperaram  com 
30% do total do Fundo, mas tiveram um 
retom o de 19%, equivalente às 1.075.850 
vagas oferecidas por eles.

Ganhos nem sempre vão 
para ensino fundamental

A m aioria dos M unicípios pesqu i­
sados, apesar dos perfis de atendimento 
escolar diversificados, sofreu impacto fi­
nanceiro negativo com a implantação do 
Fundef. Eles não perderam recursos para 
o Fundo apenas porque mantinham rede 
de ensino voltada para os ensinos infantil 
e supletivo, setores com plem entares à 
ofeita do Estado. Dependendo do grau de 
m unicipalização das matrículas do ensi­
no fu n d am en ta l e da ca p ac id a d e  de 
arrecadação de impostos, alguns M uni­
cípios também tiveram verbas retidas e, 
depois, redistribuídas para outras adm i­
nistrações.

Só obtiveram ganhos com  o Fundef 
as prefeituras que já  mantinham ou pas­
saram a ter uma imensa rede de ensino 
fundamental regular. A prefeitura do M u­
nicípio de São Paulo, por exemplo, re­
cebeu um retom o de R$ 106,3 milhões 
do F undef O benefício, originado da re­
tenção de verbas de outros M unicípios, 
foi equivalente a 7,5% dos R$ 1.43 bi­
lhão que a Capital foi obrigada a aplicar 
em educação pela Lei Orgânica do M u­
nicípio.

Com essa e outras receitas adicionais, 
a prefeitura voltou a investir o mínimo 
obrigatório (30% da receita de impostos) 
e começou a repor os valores que deixa­
ram de ser aplicados em 1995 e 1996. Na 
análise das despesas paulistanas, no en­
tanto, não foi identificada a efetiva apli­
cação da receita adicional do Fundef es­
pecificamente no ensino fundam ental re­
gular.

D a m esm a fo rm a  qu e  a c a p ita l, 
Itatiba obteve R$ 4,3 milhões de recur­
sos adicionais do Fundo, equivalentes a 
67% dos R$ 6,4 milhões que a lei obriga­
va o M unicípio a aplicar naquele ano. 
Mas, ao contrário de São Paulo, a rede 
municipal itatibense de ensino fundam en­

E^ado se beneficiou do Fundef em 1998

Movimentação (em  R$) Estado % Municípios % Total %

Contribuição ao Fundo 2.636.734.162 70% 1.117.404.128 30% 3.754.138.290 100%

Retorno do Fundo 3.046.852.880 81% 707.285.410 19% 3.754.138.290 100%

Resultado do Fundo 410.118.718 -410.118.718

FnntB- SFF FniiipBjln FilfsW
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tal regular é recente. Foi criada após 1996, 
num  processo  de m unic ipa lização  de 
matrículas bem afinado com  o govem o 
do Estado. Assim , os recursos adicionais 
superaram o valor (R$ 3,77 milhões) que 
o M unicípio tinha para aplicar nessa eta­
pa de ensino.

Restrição financeira 
mesmo com expansão de 
matrícnias

Cubatão. cidade-pólo petroquím ico 
e com  alta arrecadação, tinha que con­
tribu ir com  quase R$ 15 m ilhões, em 
1998, para o Fundef, de acordo com si­
mulações realizadas. O aum ento de ma­
tncu las na sua rede perm itiu a recupera­
ção de pouco  m ais da m etade dessa  
quantia. A inda assim , o valor retido re­
presentou 22% da receita m unicipal para 
o ensino.

O Fundef aprofundou um processo de 
deterioração das finanças municipais, que 
era provocado pela redução paulatina na 
arrecadação de impostos. Como a apli­
cação em educação está vinculada à re­
ceita tributária, o setor tam bém  recebia 
cada vez menos recursos. Em 1998, por 
exemplo, o valor total dos investimentos 
em ensino ficou cerca de 26% abaixo do 
de 1995.

Em Diadema, o impacto financeiro da 
retenção do Fundef nas contas da prefeim- 
ra foi significativo. A retenção alcançou 
quase R$ 13,5 milhões, representando cer­
ca de 34%  do to ta l de despesas 
contabilizadas com manutenção do ensino.

S ub tra ída essa  retenção , restaram

aproximadamente R$ 26,1 milhões para 
aplicação líquida na rede municipal ou 
apenas 19,2% da receita de im postos. 
Assim, pelo terceiro ano consecutivo, a 
rede escolar recebeu menos do que o es­
tipulado por lei. A educação fundamental 
deveria ter recebido R$ 17,7 m ilhões, 
mas, com a transferência de recursos para 
o Fundef, as despesas líquidas ficaram em 
apenas R$ 4,2 milhões.

A prefeitura de D iadem a, antes do 
Fundef, utilizava toda a verba na manu­
tenção e expansão da sua ampla rede de 
ensinos infantil e supletivo. Isso ocorria 
apesar da legislação anterior determinar 
a aplicação de metade da sua receita edu­
cacional no ensino fundamental; uma eta­
pa que ela não mantinha. O Fundo veio 
retirar recursos que eram  efetivam ente 
aplicados em educação, sem qualquer 
compensação. Para evitar danos maiores 
à rede, a administração municipal teve que 
transferir até dinheiro de outras áreas do 
serviço público. Em 1999, conseguiu, na 
Justiça, liminar de efeito suspensivo da 
retenção de verbas pelo F undef Essa ati­
tude foi também seguida por outras pre­
feituras.

Mesmo tendo transferido R$ 231 mil 
para o Fundo, a prefeitura de Alfredo  
Marcondes em nada alterou o atendimen­
to educacional que oferecia. M ais da 
metade (57%) do que o M unicípio devia 
aplicar no ensino, em respeito à lei, foi 
transferida para o F undef M esmo com 
essa retenção, a prefeitura armmou recur­
sos e gastou 23% de sua receita de im­
postos diretamente em sua rede, um índi­
ce pouco inferior ao de 1997 e ao da apli­
cação mínima em educação.

Esse desem penho foi possível devi­
do, principalm ente, ao aum ento da arre­
cadação tributária e, em m enor propor­
çã o , às e c o n o m ia s  o b tid a s  com  a 
melhoria do gerenciamento do transporte 
escolar.

Tentativa de recaperação 
rápida das verbas relidas

M esmo com o grande esforço de ab­
sorção de matrículas no ensino fundamen­
tal regular, a prefeitura de Aguaí teve R$ 
185 mil transferidos para o Fundo em 
1998. A retenção representou 10% de 
tudo o que o M unicípio deveria aplicar 
legalmente no ensino. M as se a incorpo­
ração de matrículas não tivesse ocorrido, 
a retenção chegaria a cerca de 45% das 
verbas educacionais.

A p e sa r  do v o lu m e  de re c u rso s  
despendido na educação ter sido 44% 
superior ao mínimo obrigatório, faltaram 
m edidas adequadas ao crescim ento da 
rede de ensino. Tal com portamento mos­
trou que a municipalização do ensino fun­
damental regular teve motivação estrita­
mente econômica: a recuperação rápida 
dos recursos retidos pelo F undef

Em D escalvado, a municipalização 
das matrículas realizada em grandes pro­
porções, a partir de 1996, se refletiu na 
retenção de apenas R$ 93 mil da receita 
educacional. Não fosse uma leve redu­
ção nas m atrículas iniciais em 1998, o 
M unicípio não teria a transferência com ­
pulsória de recursos para o Estado. A in­
da assim, a prefeitura aplicou, no ensino, 
acima do percentual mínimo determina­
do pela Constituição.

e  quem peittt« c m  e Fandef
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Administração e 
pessoal incompatíveis 
com 0 aumento das 
responsabilidades

Ausência de providências  
administrativas e legais 
correspondentes ao crescimento 
dos responsabilidades

Improvisações no corpo docente 
em decorrência de decisão 
repentina de ab rir vogas no 
ensino fundamental regular

Cortes expressivos de pessoal 
administrativo e de apo io , além  
de contratações de professores em 
proporções inferiores à expansão 
dos matrículas

Estabilidade do corpo docente de 
educação infantil, ind icando  
estagnação ou retração de vagos 
nessa etapa de ensino

Qualidade do ensino afetada por 
distorções acentuadas no número  
de alunos por professor ou por 
funcionário não docente

E

órgãos administrativos do setor educaci­
onal, do magistério e do pessoal de servi­
ço à expansão de m atrículas, principal­
m ente de ensino fundam ental regular, 
entre 1994 e 1998.

Parcialmente ou na totalidade, esses 
efeitos foram  verificados em Cubatão, 
Aguaí, Descalvado e Diadema, três dos 
sete M unicípios paulistas que tiveram  
seus dados avaliados. A Capital, São Pau­
lo, que já  contava com  vasta rede pró­
pria, não revelou esses impactos. O M u­
nicípio de Alfredo M arcondes, sem rede 
própria de ensino fundam ental regular, 
rejeitou a municipalização; mas manteve 
a estrutura e os serviços que presta sem 
boa parte dos seus recursos educacionais, 
que foram retidos no Fundef (Fundo de

M anutenção e Desenvolvim ento do En­
sino Fundam ental e de Valorização do 
M agistério).

A exceção foi Itatiba que conseguiu 
evitar um descompasso de sua estrutura 
com  a n o v a  re a lid a d e  tra z id a  p e la  
municipalização de m atnculas e pela pri­
oridade financeira imposta ao ensino fun­
damental pelo F undef O M unicípio, que 
m antinha serviço educacional restrito e 
fôlego para expandir a oferta educacio­
nal, preparou-se e m unicipalizou m atrí­
culas; ao mesmo tempo que realizou ade­
quações na estrutura e no quadro de pes­
soal. A taxa de atendimento de alunos por 
professor, em Itatiba, foi a m elhor de to­
das e dem onstrou até folga para a conti­
nuidade da expansão de matrículas.

sses foram  alguns dos indicado­
res de Im pactos do F u n d ef no 

atendim ento m unicipai constatados na 
pQScpiKà A m unicipaiização do ensino no 
Estado de São Pauio. Eles se sobressaí­
ram  durante a análise da adequação de

As distorções na média de alunos 
atendidos por funcionário em 98

Município
> . Matrículas/

Docente
Matrículas/
nâo-docente

Matrículas/ 
Pessoal total

Docentes/
; não-docentes

São Paulo
WfiSm

25 60 17 2 ,43

Cubatão 38 285 33 7,56

Diadema s,.JX: ■. 23 43 15 1,91

1  Alfr Marcondes te- " *" 3 9 7 6 0 ,18

1  Aguai ..-■-•.í* 1. 39 69 25 1,75

■  Descalvado 27 31 / 14 1,16

1  Itatiba 8 ' 2 1 6 2.71

Fontes: Prefeituias Municipais
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Corte brusco e 
inexplicável de pessoal 
afeta es serviças

Em Cubatão, a relativa estabilidade 
das matrículas, na rede de educação bá­
sica, mantida há muitos anos pela admi­
nistração municipal foi seguida de pou­
cas alterações na estru tura dos órgãos 
administrativos. Houve, porém, drástica 
mudanças no quadro de pessoal e sensí­
vel deterioração nos serviços, principal­
mente em 1998.

A estrutura é a m esm a desde 79. Su­
bordinada à Secretaria de D esenvolvi­
mento Educacional, a gerência responsá­
vel p e lo  e n s in o  é d iv id id a  em  três 
coordenadorias: de educação —  que con­
trola cadastro e supervisiona os ensinos 
regular, supletivo e pré-escolar —  de cre­
ches e de assistência educacional. Esta 
última concentra-se na supervisão de bol­
sas e passes.

Constituíram destaque no setor a cri­
ação do Con.selho M unicipal de Educa­
ção, ao final de 1996, órgão fiscalizador 
e fixador de normas e metas para o ensi­
no, e a implementação de um novo regi­
mento escolar, em 1998, contendo as di­
retrizes de funcionamento das unidades 
escolares da prefeitura.

Em contrapartida, houve, durante cin­
co anos, cortes de funcionários do setor, 
especialm ente em 1998. Essa redução 
anual no quadro foi atribuída às aposen­
tadorias pelo setor de recursos humanos.
Mas a justificativa não se aplicava à ver­
tiginosa diminuição de não-docentes (de 
432 para 67) naquele ano.

Se até 1997 havia pouco mais de um 
professor para cada não-docente, em 1998 
essa relação alterou-se para quase oito por 
um. O progressivo enxugamento de funci­
onários elevou o número de alunos por pro­
fessor de 32 para 38. Cada não-docente, por 
outro lado, que respondia pelo atendimen­
to a 34 alunos passou a arcar com 285.

O exagero nas proporções fica claro 
quando tomamos os números da Capital, 
onde, por exemplo, são quase 2,5 profes­
sores por funcionário de apoio ao ensino.
A relação mais ou m enos equilibrada, 
durante quatro anos, em Cubatão, sugere 
uma sobrecarga desnecessária com paga­
mento de pessoal de apoio ao ensino até 
1997. Por outro lado, a excessiva redu­
ção dessa mão-de-obra, no ano seguinte, 
pode  se r e x p lic a d a  em  p a rte  p e la
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terceirização dos serviços. Mas a em pre­
sa contratada im pôs obstáculos e não 
disponibilizou informações que permitis­
sem averiguar a nova situação.

Apesar dessas insuficientes informa­
ções, a redução do quadro de pessoal, na 
contramão da evolução das matrículas, 
indicou crescente precariedade do aten­
dimento e coincide com a entrada em vi­
gor do Fundef, que atingiu em cheio os 
cofres do Município.

Estrutura fica 
inadeauada e o pessaal, 
com sobrecarga

Em Aguaí. a estrutura administrativa 
do ensino, mantida no mesmo formato 
desde sua criação em 88, mostrou-.se em 
descompasso com a crescente responsa­
bilidade do setor. A responsável pelo 
Departamento de Educação, por exemplo, 
acumula a função de diretora de escola 
municipal. O órgão também passou a en­
frentar crescentes dificuldades, a pailir de 
1996, com a implantação do ensino fun­
damental regular.

Na evolução do quadro do pessoal, 
particularmente o do magistério, notou- 
se outro descompasso. O alargamento do 
atendimento municipal no período não foi 
acompanhado de modificações no Esta­
tuto do Magistério, que não previa o en­
sino fundamental regular.

Assim, os professores de ensino infan­
til e do supletivo foram remanejados para 
assumirem as novas classes de P  à 4“ sé­
rie. Seis contratações só vieram a ocon-er 
no ano seguinte, em 1997, quando o mu­
nicípio aderiu ao program a de parceria 
com o Estado. Mesmo assim, foram com­
putadas para a pré-escola. O maior incre­
mento de professores, especificam ente 
para o ensino fundamental regular, ocor­
reu em 1998. Foram 19 novas contratações 
para dar conta da ampliação de vagas im­
pulsionada pelo Fundef.

Nas funções não-docentes houve cres­
cimento proporcional ao do magistério, 
mas essa expansão ficou aquém do au­
mento das matrículas da rede municipal 
que chegou a 84% no mesmo período.

Esse crescim ento desigual pode ser 
verificado também na relação de matrí­
culas por função docente e não-docente. 
Cada professor era responsável, em mé­
dia, por 29 alunos em 1994. Cinco anos 
depois, a relação passou a ser de um por 
39. O funcionário de apoio, que atendia 
51 alunos, chegou, no ano de 1998. cui­
dando de 69. Houve, portanto, uma pro­
gressiva sobrecarga das responsabilida­
des com o atendimento educacional.

Em Aguaí. a inadequação da estrutura 
do departamento de educação, a perm a­
nência de um estatuto do magistério supe­
rado pelas novas responsabilidades e o 
crescimento da proporção de matrículas 
por docente são indicadores de impactos



negativos trazidos pela municipalização do 
ensino fundamental regular.

A transferência de matrículas para o 
M unicípio refletiu também na pré-esco­
la, com a redução de matrículas em 1996, 
estagnação de vagas e estabilização de 24 
professores habilitados nessa modalida­
de de ensino.

Enfim, a municipalização foi realiza­
da sem uma avaliação pelo Estado das 
reais condições da prefeitura em assumir 
e desenvolver, com um mínimo de quali­
dade, o ensino fundamental regular. De­
pois, não houve a capacitação adequada 
dos órgãos e do quadro de pessoal do 
M unicípio para a nova realidade.

Problemas com a 
decisão de oferecer vagas 
na série

Em Diadema, a Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
não havia constituído, em 1998, um setor 
específico para a coordenação e supervi­
são do ensino fundamental regular. O Pla­
no de Educação M unicipal lançado na­
quele ano sugeria apenas a elaboração de 
diretrizes e metas para essa etapa ensino. 
M esmo assim, a prefeitura abriu vagas de 
r  série, induzida pelo Fundef principal­
mente e por outros fatores como a exis­
tência de crianças fora da escola, além 
daquelas não aceitas na rede estadual por 
não terem 7 anos completos.

Até então, a estrutura da secretaria 
continha um departamento de educação, 
constituído por divisões e equipes técni­
cas, voltadas para o planejamento, a ad­
ministração e acompanhamento pedagó­
gico das escolas de educação infantil (cre­
ches e pré-escolas), especial e do traba­
lh a d o r  (a lfa b e tiz a ç ã o , su p le tiv o  e 
profissionalizante).

Além da inexistência de um setor para
0 novo ensino, ocorreu um outro proble­
ma formal e prático: o Estatuto do M a­
gistério, aprovado em 77, previa cargos 
de professores de educação fundamental
1 e II para atuarem especificamente em 
classes de supletivo para jovens e adul­
tos. Por isso, as primeiras classes de en­
sino fundamental regular foram assumi­
das por professores especializados em 
educação infantil, que possuíam habilita­
ção legal para atuar nas séries iniciais.

O quadro de pessoal docente e não- 
docente cresceu não só com a instalação 
das classes de T  série. Entre 1994 e 1998, 
houve um acréscimo de quase 20% . Essa 
am pliação se deu com  contratações de 
professores, que foram duas vezes supe­
riores às dem issões de funcionários de 
apoio.

O perfil do quadro, que contava com 
mais funcionários de apoio do que docen­
tes em 1994, inverteu-se já  no ano seguin­
te. Após um  progressivo crescim ento, 
acompanhando a evolução das m atrícu­
las, o número de professores chegou a 
1.013, em 1998. A quantidade de funcio­

nários teve duas grandes reduções, com 
desligamento de um total de 182 deles. 
Com  o último corte, em 1998, restaram  
529 funcionários em atividade.

Assim, a relação entre as categorias 
tam bém  se alterou. Em 1994, a propor­
ção era de pouco mais de um funcionário 
de apoio para cada docente. Passou a ser 
de um  por dois em 1998.

No quadro docente, 745 eram  profes­
sores de educação infantil, em 1998, de­
pois de um aumento de 60% no período. 
No ensino supletivo, a quantidade de do­
centes chegou a 236, quase dobrando no 
período. O número de professores de edu­
cação especial cresceu para 32, em 1996 
e assim permaneceu.

A  proporção de matrículas por docen­
te, exceto em 1998, mostra a busca de uma 
relação considerada mais adequada para 
a ação pedagógica. A média caiu de 29 
para 23 por docente, em cinco anos. Essa 
queda foi conduzida, principalmente, pela 
substancial redução da m édia de m atrí­
culas por professor, na educação infantil, 
de 30 para 21. Até 1997, a redução na 
relação contou com  a m aior velocidade 
de crescim ento do quadro docente. Em 
1998, a média de atendimento caiu mais 
ainda por causa da diminuição do núm e­
ro de matrículas na pré-escola, com o con­
seqüência do funcionamento do Fundef.

Apesar da administração municipal ter 
dado início ao ensino fundam ental regu­
lar, o cálculo da média de matrículas por 
professor, nessa etapa de ensino, ainda 
não apareceu separadamente. Isso ocor­
reu porque o atendimento perm aneceu na 
estrutura da educação infantil.

Quanto à relação m atrículas/docente 
no ensino supletivo, verificou-se, num  
prim eiro momento, a elevação substan­
cial da média, de 28 para 43 matrículas 
por docente, em 1996. Ela refletiu um rit­
mo de crescim ento das matrículas supe­
rior ao de docentes. No período seguinte, 
houve contratação de professores e uma 
m enor expansão de vagas, fazendo com 
que a m édia caísse até 31 matrículas por 
docente, em  1998.

A quase duplicação da média de m a­
trículas por funcionário de apoio traduz 
a redução dessa categoria e a simultânea 
elevação do total de matrículas.

Também ocorreram simultaneamente 
à implantação do Fundef o im proviso na 
estrutura do departamento de ensino para 
o atendim ento da educação fundamental 
regular e a diminuição da m édia de ma­
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trículas por docente na educação infantil. 
Essas constatações se apresentaram como 
os prim eiros indícios de impactos prove­
nientes desse Fundo e do conjunto legal 
que o acompanha.

Um uuadro de 
não-docenies quase idual 
ao do magistério

Descalvado deu início ao atendimen­
to de ensino fundam ental regular em 
1996, assum indo, de um a vez, grande 
quantidade de m atnculas do Estado, su­
perando a sua oferta em  educação infan­
til pré-escolar.

Das exigências que deveria cumprir 
dentro do convênio de parceria com o Es­
tado, quatro se sobressaíam: a criação do 
Conselho Municipal de Educação, a ela­
boração do Plano Municipal de Educação 
e do Estatuto do M agistério Municipal e a 
realização de concurso público para o in­
gresso no quadro de pessoal da educação.

O primeiro foi formalmente criado no 
início do segundo semestre de 1996. O 
Estatuto do Magistério havia sido promul­
gado em 1994. Quanto ao plano munici­
pal e aos concursos públicos, não havia 
informações até 99.

A estrutura organizacional do setor 
não precisou sofrer alterações no perío­
do. A divisão de educação da Secretaria 
de Educação, Cultura, Esportes e Turis­
mo de Descalvado era com posta pelas 
seções de pré-escolas/l° e 2° graus; de 
material pedagógico/brinquedoteca; e de 
alimentação escolar. Aparentemente, essa 
estrutura era condizente com  as novas 
responsabilidades assumidas com  o ensi­
no fundamental.

O quadro de pessoal precisou aum en­

tar. 0  número total de funcionários en­
volvidos com 0 ensino municipal quase 
dobrou no período pesquisado. Vale res­
saltar que para cada professor havia pra­
ticamente um não-docente (64 e 62, res­
pectivamente) em 1994, o que já  indica­
va uma sobrecarga na folha de pagam en­
tos com os funcionários administrativos 
e de apoio. Em 1996, com  a m unici­
palização e maior contratação destes fun­
cionários, essa proporção chegou a pró­
ximo de um professor para quase 1,5 não- 
docente. Em 1998, com incremento do 
quadro de professores, a relação volta 
praticamente ao padrão de 1998. De qual­
q u er fo rm a , e ssa  p ro p o rç ão , em 
Descalvado, era ainda favorável ao pes­
soal de fora da sala de aula, se com para­
da a outros municípios.

Por outro lado, ocorreu, no quadro 
geral da prefeitura, uma elevação da pro­
porção de alunos por docente e por não- 
docente.. Em 1996, com o início da ab­
sorção pelo Município de matrículas de 
ensino fundam ental, reg istrou-se um a 
m édia de 41 m atrículas por professor. 
Essa alta taxa decorre do aproveitamento 
do quadro de docentes das Emeis (pré- 
escolas), que foi reforçado por três no­
vos professores naquele ano. A admissão 
de novos professores, nos anos seguin­
tes, baixou a relação geral para 27 alunos 
por docente em 1998.

Mas, ao se verificar exclusivamente 
o ensino fundamental regular, houve uma 
grande distorção em 1997 e 1998, quan­
do ocorreu increm ento de m atrículas. 
Apesar da contratação de 25 professores 
em 1997 e mais quatro em 1998, a média 
de alunos atendidos por docente foi de 
67 e 60, respectivamente. Essas médias 
elevadas podem decorrer do trabalho dos 
professores em mais de um turno escolar.

Em Descalvado, municipalização elevou 
a média alunos/professor

Relação Seção 1994 1995 1996 1997 1998

Matrículas/Docente Creche ★ * * 81 13
Emeí 17 18 15 16 17
Ens. Fund. - - - 67 60

Matrículas/Docente Geral 17 18 41 34 27
Matrículas /  Nâo-docente Geral 17 17 29 30 31
Matrículas/Pessoal total Geral 8 9 17 16 14

Fonte: Prefeitura Municipal de Descalvado

A exagerada relação de 81 matrículas 
por docente na creche, em 1997, teve uma 
explicação burocrática por parte adminis­
tração de Descalvado. O setor educacio­
nal municipal assumiu a responsabilida­
de pela modalidade naquele ano, mas sem 
incorporar oficialmente todo o pessoal de 
atendimento. Embora trabalhando para o 
órgão educacional, vários professores 
p o ss iv e lm e n te  p e rm a n ec e ram  a inda  
lotados na Secretaria de A ssistência e 
Promoção Social, à qual estavam ligadas 
as creches.

Destoou desse processo de elevação 
na proporção matrículas/docente o com ­
portamento na pré-escola. É praticam en­
te estável o número de professores e a 
relação de 17 matrículas por docente nes­
sa modalidade educacional; com exceção 
de 1996, quando houve quatro docentes 
a mais em pré-escola, possivelmente para 
atender os prim eiros alunos do ensino 
fundamental regular municipal. Esta es­
tagnação da relação de atendimento em 
pré-escola é um indicador de im pacto 
negativo  do F u n d ef e da p rio ridade 
dedicada à m unicipalização do ensino 
fundamental regular.

Medidas planeladas e 
adequadas ao crescimento 
das obrigações

A prefeitura de Itatiba preparou-se 
para a municipalização e, no mesmo pas­
so da ampliação da sua rede de ensino 
básico, foi realizando alterações e ade­
quações dos órgãos adm inistrativos e de 
magistério. Em 1996, o m unicípio assi­
nava convênio com  o govem o do Estado 
para desenvolver o Programa de Ação de 
Parceria Educacionai Estado-Municípi- 
os. O plano de trabalho estabelecido, en­
tão, traçava metas restritas ao ensino fun­
dam ental regular até o ano 2000, bem 
como definia o seu financiamento, basi­
camente a cargo da prefeitura. Figuravam 
entre as metas a realização de concurso 
público, pagamento de gratificações de 
diretores, vice-diretores e professores, 
reforma e ampliação de salas de aula.

A própria estrutura form al do setor 
educacional sofreu alterações dentro de 
uma ampla reestruturação administrativa 
da prefeitura municipal realizada ao fi­
nal de 1996. Até esse ano. o órgão educa­
cional do M unicípio era chamado de Se­
cretaria da Educação, Esportes e Cultu­
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ra. D ois de seus cinco departam entos 
eram  especificam ente voltados para a 
educação básica e ao apoio técnico-pe- 
dagógico e respondiam pelos serviços de 
atualização pedagógica, de pré-escola e 
de educação especial e de alim entação 
escolar, de assistência ao educando e de 
manutenção e construções escolares.

Essa estrutura formal, entretanto, con­
frontada com  o quadro do atendim ento 
parecia ser mais do que suficiente, uma 
vez que o setor educacional só mantinha 
matrículas em pré-escola. Ao contrário do 
previsto, não havia registro de atendimen­
to em educação especial e era oferecido 
o ensino supletivo desde 1995.

A reestru turação am pliou a abran­
gência formal do setor, embora com me­
nor núm ero de departam entos. A nova 
secretaria, além das áreas em que atuava, 
incorporou as atividades de turism o e 
unificou seus departam entos ligados à 
educação. Surgiram, então, as seções de 
ensino fundamental (regular, supletivo e 
especial); de ensino pré-escolar (pré-es­
colas e creches) e de Administração (as­
sistência e alimentação escolar). Confi- 
gurou-se, assim, uma estrutura adequada 
ao atendim ento  alargado nos anos da 
municipalização do ensino.

Acompanhando essas modificações, o 
Conselho M unicipal de Educação foi ins­
tituído em 1996. O Sistema M unicipal de 
Ensino foi criado em 1998, com o forma 
de reger e organizar o atendim ento edu­
cacional. Na área do m agistério , duas 
m edidas se destacam , a institu ição do 
Estatuto do Magistério, logo seguido da 
aprovação do plano de carreira e rem u­
neração.

O alargamento do atendim ento tam ­
bém  trouxe alterações na com posição do 
quadro do pessoal da educação. Segundo 
os dados disponíveis, a quantidade de 
funcionários que exerciam a função do­
cente quase quintuplicou no período exa­
minado. De 83 foi para 405. Os não-do­
centes reduziram de número, de 161 para 
149. No final, a quantidade total de fun­
cionários atuando na educação pouco 
mais que dobrou.

A evolução do número de não-docen­
tes sugere que eles sobrecarregavam  a 
folha de pagamento no início do período, 
quando o atendim ento se restringia ao 
ensino pré-escolar. A proporção do nú­
mero de não-docentes por docentes que 
se encontrava em dois para um em 1994. 
inverteu-se para quase três professores

para cada funcionário administrativo e de 
apoio.

A m esm a troca de posição ocorre 
quando se verifica o número de m atrícu­
las por docente. A média tendeu a se re­
duzir na medida em que cresceu o aten­
dimento, caminhando de 13 para oito alu­
nos por professor. Em sentido contrário, 
a relação de matrículas por não-docen­
tes, subiu de sete para 21 matrículas por 
funcionário de apoio. De qualquer forma, 
os números ainda indicam uma sobrecar­
ga de funcionários, antes de nâo-docen- 
tes e depois dos próprios docentes. Em 
outras palavras, enquanto cada docente 
atende, em média, oito alunos, um único 
não-docente está ligado a 21 estudantes.

A análise da estrutura formal do setor 
e aspectos do magistério indicam que a 
área educacional do município de Itatiba 
se adequou sim ultaneam ente ao cresci­
mento do atendimento. Essa adequação 
ocorreu com folga para dar conta desse 
acúmulo de responsabilidades. Por outro 
lado. a ausência de dados mais detalha­
dos sobre o magistério impede a verifi­

cação da evolução em cada etapa de en­
sino. bem como qualquer efeito decorren­
te da municipalização do ensino funda­
mental regular.

Retenção de recursos não 
afeta estrutura de serviços

N a prefeitura da pequena cidade de 
Alfredo M arcondes, a assessoria inter­
na re.sponsável pela rede de ensino m uni­
c ip a l não  se a lte ro u . N ão  h o u v e  
m unicipalização do ensino fundamental 
nem cortes de funcionários ou vagas na 
rede local, apesar das restrições financei­
ras trazidas pelo Fundef em 1998. A re­
duzida dimensão do atendimento educa­
cional contribuiu para isso. A alteração 
mais importante na área ocorrera ao final 
de 1997, com a implantação do Conse­
lho Municipal de Educação.

O núm ero total de funcionários da 
prefeitura lotados na educação manteve- 
se por volta de 33 a partir de 1995. Algu­
ma oscilação ocorreu só por conta do 
quadro de não-docentes.
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A desproporção desses em pregados 
em relação aos professores chama a aten­
ção: quase seis por um. Essa sobrecarga
com funcionários não envolvidos direta­ • •
m ente  no ato  de e n s in a r  pode ser Função Nível de ensino 1997 1998
explicada em boa parte pela existência de 
serviços da prefeitura de apoio à rede es­

Docentes Subtotal 34.650 71% 35.874 71%

tadual de ensino. Exemplos disso são o Docentes Ed. Infantil (pré-escola) 8.013 16% 8.174 16%
transporte e a merenda escolar que ser­
vem. indiferentemente, os alunos e esco­ Ensino Fundamental 26.381 54% 27.422 54%
las das redes municipal e estadual. A pre­ Ciclo 1 13.319 27% 13.185 26%
feitura disponibiliza ainda funcionários 
para o trabalho administrativo na escola Ciclo II 13.062 27% 14.237 28%
estadual. Ensino Médio 152 0% 172 0%

A desproporção apontada se reflete na 
relação entre matrículas e funcionâi'ios na Outras áreas 104 0% 106 0%
Prefeitura. Enquanto o número de matrí­ Não-docentes Subtotal 14.075 29% 14.761 29%
culas oscila entre 25 e 30 para cada pro­
fessor atuando na educação infantil e en- Total Educação 48.725 100% 50.635 100%

tre 15 e 20 no ensino supletivo, essa mes­
ma relação cai a sete matrículas para cada 
funcionário não-docente. A relação entre 
matrículas e pessoal não-docente não con-
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sidera as matrículas estaduais, subesti­
mando a sua real proporção.

Os serviços de apoio à rede estadual, 
supostamente os mais sujeitos a qualquer 
alteração proveniente da restrição finan­
ceira do Fundef, perm aneceram  em ple­
no funcionamento.

Nem as verbas 
adicienais alteram 
nfvel de atendimente

O ensino  o fe rec id o  p e la  C ap ita l 
paulista estava, em 1998, sob a respon­
sabilidade de 35.874 professores, 1.224 
a mais do que no ano anterior. Essa taxa 
de crescim ento de 3.5% ficou pouco aci­
ma da ampliação das m atrículas. A rela­
ção professor/m atrículas, porém, m ante­
ve-se inalterada em com paração com o 
ano anterior (um docente por 25 alunos).

O setor não-docente foi ampliado com 
686 novos postos, elevando a mão-de- 
obra para 14.761 pessoas. Esse cresci­
mento de 5% m elhorou pouco a relação 
funcionário-m atrículas: de um em prega­
do por 61 alunos, em 1997 caiu para um 
por 60, em 1998.

Por conta dessa variação, a relação 
geral —  reunindo professores e não-do­
centes —  também caiu: de um funcioná­
rio por 18 matrículas para um por 17.

Entre os professores, mais da metade 
(54% ) atuava no ensino fundam ental. 
Mas, entre eles, cresceu o número dos que 
se dedicavam  ao ciclo I I  (5® à 8“ série re­
gular) e suplência I I  (o equivalente de 5® 
à 8" série), acompanhando o increm ento 
de matrículas nessas m odalidades de en­
sino. No ensino fundamental permaneceu 
a relação média de um professor para cada 
grupo de 24 alunos.

Na pré-escola. onde estavam 16% dos 
professores, aumentou de 27 para 28 o 
número de matrículas atendidas por docen­
te. Mas foi no ensino médio que se verifi­
cou a maior alteração. Os docentes soma­
vam 172. que representavam nem 1% do 
quadro. Cada um passou a atender 37 alu­
nos. em 1998. contra 30, no ano anterior. 
Essa sobrecarga quase não se reflete no 
cômputo geral porque é pequena a oferta 
de vagas nessa etapa de ensino.

Esse panoram a de ligeiras alterações 
no quadro de pessoal não oferece indíci­
os de impactos, nem mesm o favoráveis, 
do Fundef, que trouxe recursos adicionais 
para a prefeitura da Capital.

Função 1994 1995 1996 1997 1998

Docente 565 603 555 530 507
Não-docente 543 464 455 432 67
Pessoal Total 1,108 1.067 1.010 962 574

Função NIvel de Ensino 1994 1996 1997 1998

Docente 612 820 917 1013
Não-docente 711 578 600 529
TOTAL 1.323 1,398 1.514 1.542

D

Função NIvel de Ensino 1994 1995 1996 1997 1998

Docente Subtotal 50 48 49 54 72
Pré-escola 26 24 25 31 24

Professor 1 E F (E a 4 4 0 0 0 0 26
Ed. Especial 1 1 1 1 3
Suplência (E  a 4®) 4 5 5 5 0

Professor II E. Médo 1 1 1 1 1
Professor 111 E. Medio 18 17 17 17 10

Suplência (5=̂  a 84 0 0 0 0 8
Não-docentes Subtotal 28 31 31 35 41
TOTAL 78 79 80 89 113

Função 1994 1995 1998

Docente 83 111 405
Não-docente 161 150 149
Total 244 261 554
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Pelas contas, 
educação infantil 
pagou parte das 
novas despesas
§1 o  Fundef e a LDB alteraram  prafundamente a campasiçõo das contas das 

prefeituras pesquisadas, especialmente as de Aguaí, Cubatão e D iadema, 
que fizeram cortes significativos de gastos na educação infantil

l i l  Para respeitar a prioridade financeira concedida pelo Fundo ao ensino
fundamental, alguns Municíp ios chegaram a reduzir gastos em outras áreas, 
até externas ò da educação, ou aplicaram  além do mínimo que determ ina a 
Constitu ição

§1 Persistem ainda aplicações questionáveis perante a legislação e omissões ou 
mistura de informações, que dificultam  iden tifica ra  adequação das 
despesas e a extensão do impacto provocado pela retenção de recursos 
municipais pelo Fundef

iJI Dim inuem as aplicações dos recursos educacionais em assistência ao
estudante e áreas alheias ao ensino. Não fosse isso, os impactos do Fundef 
seriam maiores

| j j Três Municípios investem irregularmente no ensino médio sem terem  
atendido a demanda por educação infantil e ensino fundamental, 
contrariando o Constitu ição e a LDB

A prioridade financeira dada ao 
ensino fundamental pelo Fundef 

e, principalm ente, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação —  que limitou os ti­
pos de gastos em educação —  ajudaram 
a tornar um pouco mais transparentes as 
contas públicas municipais em 1998. Na 
maioria das peças contábeis daquele ano 
diminuíram os registros de despesas com 
setores alheios ao ensino, com o alim en­
ta ç ã o , c u ltu ra , sa ú d e  e c e n tro s

desportivos. Quando foram lançadas, apa­
rentemente não incidiram sobre a aplica­
ção m ínim a obrigatória  em educação 
(25% da receita de impostos).

Constatou-se ainda a redistribuição 
entre as m odalidades educacionais de 
gastos gerais que eram com putados ape­
nas no ensino fundamental. Antes, essa 
era uma form a usada para driblar as exi­
gências de aplicação m ínim a de verbas 
nesta etapa educacional. Houve, por cau­

sa das novas re s tr iç õ es  le g a is , um a 
alocação de recursos mais eficiente no 
ensino destes M unicípios em 1998.

N esta análise da evolução  das des­
pesas das prefeituras para localizar os 
reflexos da retenção de recursos finan­
ceiros m unicipais pelo F undef, verifi­
cou-se que nem  todos os M unicíp ios 
deram  v isib ilidade a suas contas. C on­
t in u a ra m  c o m p u ta n d o  d e s p e s a s  
questionáveis, que podem  configurar 
desvios de aplicação.

Em bora suas prestações de contas, à 
primeira vista, estejam mais enquadradas 
às norm as atuais, há outros problem as 
como a falta de confiabilidade nos regis­
tros contábeis e a agregação de despesas 
de m odalidades diferentes de ensino, que 
dificultam a verificação da adequação das 
aplicações.

Fundef acentua a retração 
de gastos em ensino de 
Cubatão

Os balanços das despesas educacio­
nais da prefeitura de Cubatão, por exem ­
plo, são caracterizados pela m istura e 
confusão de inform ações. Foi possível 
depreender desses reg istros contábeis 
que, entre 1994e 1998, ocorreu um a gra­
dual retração de investim entos devido a 
um a queda na arrecadação de impostos. 
Com o Fundef, em 1998, acentuou-se a 
contenção de gastos na educação infan­
til, no ensino superior e nos serviços de 
assistência e previdência, com  exceção 
das etapas fundam ental e m édia do ensi­
no básico.

As despesas da adm inistração m uni­
cipal de Cubatão saíram  de um patam ar 
de R$ 48 milhões em 1994, alcançaram 
um máximo de R$ 52 milhões no ano se­
guinte, caíram para R$ 43 m ilhões em 
1997 e retornaram à faixa de R$ 48 m i­
lhões em 1998. Com eçaram  representan­
do 39% da receita de im postos do M uni­
cípio e term inaram  com  um valor equi­
valente a 36%.

Aparentem ente, a prefeitura cum priu 
o dispositivo legal de vinculação de 25% 
da receita de im postos para a m anuten­
ção e desenvolvimento do ensino. Porém, 
o exame mais detalhado das despesas nos 
programas e subprogramas revelou incon­
sistências.

Na educação infantil, por exemplo, os 
valores contabilizados com eçaram  com
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R$ 2,2 m ilh õ es  em  1994. ca íra m  
inexplicavelmente para R$ 633 mil em 
1996 e subiram para R$ 2,5 milhões em
1997. C o n tra ria n d o  a L D B . fo ram  
contabilizadas, nestes últimos dois anos, 
despesas com alim entação e nutrição, 
itens que eram registrados como assistên­
cia a educandos nos dois anos anteriores. 
Essas ocorrênc ias com prom ete ram  a 
confiabilidade do registro contábil. Em
1998, sem esses gastos, as despesas do 
ensino infantil caíram para R$ 1,9 milhão.

No ensino fundam ental (englobando 
o de crianças e adolescentes e o de jo ­
vens e adultos), os gastos m ostram  regu­
laridade e giram  próxim os dos R$ 30

milhões. Elevaram-se para R$ 38,8 m i­
lhões em 1998, incluindo a parcela de R$
7,3 milhões retida pelo Fundef. Essa eta­
pa de ensino é o que absorve m aior parte 
dos recursos. Em 1994, de cada R$ 100 
reais gastos em educação, R$ 58 eram 
aplicados em educação fundamental. Em 
1998, ele passou a receber R$ 81 de cada 
R$ 100. Não é possível determinar, po­
rém, quanto foi destinado para o ensino 
regular e para os cursos de suplência.

O ensino médio registrou valores bas­
tante oscilantes, mas significativos. Con­
sumiu R$ 4 milhões em 1995, perto de 
8% das verbas daquele ano e quatro ve­
zes mais do que em 1998. E estranha essa

proporção de valores, pois a prefeitura só 
m antinha 1.699 matrículas no supletivo 
médio em  1995, 474 a mais do que as 
1.225 vagas de 1998. Não havia m atrícu­
la m unicipal de ensino médio regular. 
Esse valor só pode ser explicado por gas­
tos em obras.

Essas despesas com ensino médio só se 
justificariam perante a legislação educaci­
onal se o Município tivesse atendido toda a 
demanda pelo ensino fundamental e pela 
educação infantil. Não foi esse o caso de 
Cubatão, que, além de estar distante de aten­
der todas as crianças de até 6 anos, cortou 
vagas de creches. Os gastos com ensino 
médio, portanto, foram iiregulares.

Em Cubatão, cortes de gpstesna educação Infantil e na assld^e la

Programas e 
Subprogramas

1994

R$ %
1995

R$ %
1996

R$ %
1997

R$ %
1998

RS ' %
Educação Infantil 2.239.039 5% 1.513.890 '■ 3% 633.442 1% 2.541.042 6% 1.931.339 - 4%
Creche 452.170 !■ 1% 305.1 81 1% 7.168 0% 937.469 2% 19.513 0%
Educ. pré-escolar 1.786.868 4% 1.208.708 2% 14.965 0% 158.836 0% 1.911.826 4%
Aliment, e nutrição - - - - 611.308 1% 1.444.738 3% - 0%
Ens. Fundamental 27.893.331 58% 32.724.908 63% 31.485.168 67% 29.440.880 69% 38.806.492 ' 81%
Ensino Médio 33.598 0% 4.051.511 8% 97.225 0% 458.363 1% 1.092.789 . 2%
Assist, a Educandos 8.625.465 18% 10.238.212 20% - - - - - -
Ensino regular 658.234 1% 331.272 1% - - - - - -
Assocíat. Estudantil 3.738.730 8% - - - ~ - - - -
Difusão cultural - - 5.531.803 11% - - - - - -
Aliment, e nutrição 860.123 2% 724.791 1% - - - - - -
Bolsas de estudo 1.193.803 3% 1.520.070 3%
Transporte escolar 2.323.302 5% 2.101.227 4%
Ensino Superior - - - - 4.481.021 10% 1.950.042 5% 1.020.614 2%
Bolsas de estudo - - - - 1.916.109 4% 958.304 2% 234.711 0%
Transporte escolar - - - - 2.475.467 5% 984.410 2% 779.906 2%
Educação Especial 56.947 0% 16.1 47 0% 26.61 6 0% 49.268 0% 74.827 0%
Assist, e previdência 2.094.638 4% 2.473.846 5% 9.394.028 20% 7.560.666 18% 3.973.746 8%
Total das Despesas 47.751.237 100% 52.149.191 100% 47.138.298 100% 42.948.687 100% 47.947.703 100%
Percentual aplicado 39% 29% 32% 31% 36%
Aplic, obrígat. (25%) 32.608.843 44.927.775 36.964.203 34.818.270 33.117.583
Aliment, e nutrição* - 737.080
Fonte; Pretei6SaMãrtç^ Cle CutMtâa Balanços de execução ôr^meitâs^ 
*Nesse.gfKttíaas-4g^esâs=#assar®n a ser contabilizadas na Seaeta® (l(! “
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Bolsas de estudo e inativos 
recebem 10% das verbas

A té  1995 , o ite m  a s s is tê n c ia  a 
educandos do balanço de Cubatão, além 
de conter alim entação e nutrição, incluía 
associativism o estudantil e difusão cul­
tural, pouco usuais na contabilidade da 
educação, m as que consum iram  boa par­
cela de recursos. N esse programa, tam ­
bém  constam  despesas com  a m anuten­
ção de bolsas de estudo e transporte es­
colar.

A p a rtir  de 1996, esses dois sub­
program as assistencia is  passam  a ser 
registrados com o ensino superior e dim i­
nuem de valor vertiginosam ente nos anos 
seguintes. A retração mais específica, em 
1998, pode estar associada à contenção 
financeira trazida pelo Fundef. De qual­
quer forma, esse com portam ento reafir­
m a o desvio de função na aplicação dos 
recursos, pois a esfera m unicipal deve 
investir, prioritariam ente, no ensino fun­
dam ental e na educação infantil. Corro­
bora ainda a pouca confiabilidade dos 
dados financeiros.

A alim entação e a nutrição, particu­
larmente, deixaram  de ser supridas com 
recursos da educação em  1998. Obede­
cendo à legislação sobre o assunto, essas 
despesas passaram  para o âm bito da Se­
cretaria de D esenvolvim ento Social da 
adm inistração municipal.

P e lo s  b a la n ç o s  da p re fe itu ra  de 
Cubatão, o pessoal inativo consumiu per­
to de 20% das despesas com  ensino em 
1996 e 1997. Mas esses gastos, em ou­
tros anos, representam  4% , 5% ou 8% do 
total despendido.

Subtraídos os R$ 7,3 milhões retidos 
pelo Fundef, a aplicação líquida de re­
cursos no ensino fundam ental e em toda 
a sua rede educacional, em 1998, redu­
ziu-se a R$ 31,5 milhões e a R$ 40,6 m i­
lhões, respectivam ente. A inda assim, as 
despesas com o ensino fundam ental fo­
ram 7% superiores às do ano anterior. O 
total de gastos, porém, ficou 6% abaixo 
do dispêndio no ano anterior.

Essas oscilações de gastos mostram 
que, para absorver o im pacto financeiro 
restritivo do Fundef, foram  providencia­
dos cortes de despesas em  alguns itens 
que com põem  o atendim ento educacio­
nal. Nas contas de Cubatão, há um a ten­
dência quase generalizada de retração das 
despesas a partir de 1996. Com o Fundef,

apenas o ensino fundam ental reverteu 
um a sequência de queda de investim en­
tos. Todos as demais etapas e m odalida­
des de ensino e os programas de previ­
dência, assistência aos educandos e ensi­
no superior reduzem sua participação nas 
despesas.

Impossível decilrar gasios 
daeducaçãaiundamenial

As contas em educação do Município 
de Aguaí foram também exemplos de agre­
gação indevida de despesas de modalida­
des de ensino diferentes e de falta de trans­
parência. Respeitaram a divisão legal e as 
modalidades de ensino nas despesas rela­
tivas à educação infantil, ao ensino médio 
e à educação especial. Mas no ensino fun­
damental —  o programa com as despesas 
mais volumosas e o de maior interesse após 
a municipalização e a implementação do 
F undef—  os registros foram amontoados 
e simplificados demais. Esse comporta­
mento contábil, longe de ser exclusivo 
desta administração, era adotado por de­
zenas de prefeituras.

No subprograma ensino regular —  
etapa do ensino que A guaí só veio a inau­
gurar em 1996 —  foram  englobados, 
presumivelm ente, os gastos também da

educação de jovens e adultos, que não 
apareceram onde deveriam  estar. Reuni­
das, sem qualquer critério, as despesas 
registradas não perm itiram  qualquer aná­
lise precisa da evolução dos investim en­
tos em cada modalidade de ensino nem 
da adequação das aplicações às normas 
legais. Sem detalhes sobre a com posição 
dos gastos, ficaram inevitáveis as suspei­
tas de desvios de função nas aplicações 
dos recursos educacionais.

Ao mesmo tempo, o program a ensino 
supletivo apresentou gastos apenas em
1995. Nos outros anos, o espaço ficou 
vago, em bora o M unicípio tenha manti­
do matrículas em todas as modalidades 
nos cinco anos pesquisados.

Pôde-se verificar, contudo, que foram 
sem pre crescentes as aplicações totais 
com recursos próprios, que —  desconta­
dos os convênios —  representavam o gas­
to efetivo da prefeitura na educação. Es­
sas despesas superaram, em todos os anos 
pesquisados, a aplicação obrigatória de 
25% da receita tributária, especialm ente 
em 1998. Nesse ano, A guaí aplicou R$
3,3 milhões, correspondentes a 44,5%  do 
que arrecadou em  im postos ou 66% a 
mais do mínimo que determ ina a C onsti­
tuição. Não houve explicações oficiais 
para esse com portamento.
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Quem ganhou com isso foi principal­
mente o ensino fundamental. Só que, den­
tro dele. não se pôde verificar se o maior 
beneficiado foi a educação regular ou o 
supletivo, que tinham quase igual volu­
me de matrículas.

Esauema da distribuição 
de verbas 
explica as contas

Pela participação de cada nível de 
ensino no total de despesas e pelo que 
se depreendeu das contas da prefeitura, 
foi possível apenas traçar o seguinte es­
quem a para tentar explicar as contas de 
1998:

•  De cada R$ 100 aplicados em edu­
cação. R$ 81.75 foram para o ensi­
no fundam ental: R$ 11,75 deles 
para a merenda, R$ 64.00 direta­
m ente na rede escolar e R$ 6,00 
através da retenção e redistribuição 
no Fundef. Incluída essa transferên­
cia para o Fundo, esse ensino rece­

beu R$ 20 a mais do que no ano 
anterior. A parte da m erenda não 
incidiu sobre a aplicação mínima 
obrigatória.

•  A educação infantil, com certeza, 
foi quem mais perdeu. Em 1998. de 
cada RS 100. essa etapa de ensino 
só abocanhou R$ 10, que foram di­
vididos assim: R$ 9.20 para a pré- 
escola e R$ 0.80 para creche. Esse 
nível de educação perdeu R$ 13 em 
relação ao ano anterior, quando a 
pré-escola ficou com R$ 18 e a cre­
che com RS 5.

•  O ensino médio municipal também 
perdeu. Recebeu RS 8, metade da 
quantia de 1997.

• O ensino especial tinha 15 alunos em 
1997, m as não  h o u v e  g a s to s  
registrados. Em 1998. \ oltou a ter 
despesa lançada, recebendo RS 0.25 
daqueles R$ 100.

Essa foi uma form a simplificada, em ­
bora imprecisa, de verificar o impacto do 
Fundef e da m unicipalização das m atrí­
culas do ensino fundamental regular de

Aguaí. Outra forma foi constatar que, com 
a contenção de gastos em 1998, a m oda­
lidade creche perdeu 25 vagas e só rece­
beu R$ 25,1 mil. metade do que recebera 
em 1994 ou 78% menos do que em 1997, 
quando mantinha 120 crianças. O pior foi 
observar que a creche vinha recebendo 
mais verbas a cada ano e, em 1997, qua­
se havia dobrado seus gastos em com pa­
ração a 1994.

Nas pré-escolas. a retração significou 
praticam ente um retorno ao patam ar de 
gastos de dois anos antes. Em 1998, elas 
gastaram R$ 318,6 mil no total, R$ 38 
mil a menos do que em 1997.

O ensino médio recebeu, em 1998, 
pouco mais de R$ 263 mil. um valor que 
representou 8% das despesas totais na­
quele ano e inferior ao despendido em
1996. Esse nível de ensino vinha sendo 
ag raciado  com  verbas c rescen tes  até
1997, quando atingiu R$ 314 mil. A ofer­
ta dessas vagas pelos M unicípios é proi­
bida pela LDB, enquanto não se esgota­
rem as gestões no atendim ento ao ensino 
fundamental.

Programas e 1994 1995 1996 1997 1998
%Subprogramas RS % RS % RS % RS % RS

Educação infaitil 235.322 14% 310.501 13% 389.847 18% 450.356 23% 343.790 10%

Creche 50.951 3% 70.274 3% 85.486 4% 93.605 5% 25.119 1%

Pré-escola 184.371 11% 240.226 10% 304.360 14% 356.751 18% 318.671 10%

Ensino fundamental 1.179.540 71% 1.782.458 73% 1.447.240 68% 1.169.722 60% 2.688.898 81%

Errad.do analfab. 20.534 1% 36.877 2% 85.259 4% 86.754 4% - 0%

Ensino regular 81 9.645 49% 1.459.311 60% 957.920 45% 800.306 41% 2.301.076 70%

Aliment, e nutrição 339.361 20% 286.270 12% 404.061 19% 282.661 15% 387.822 12%

Ensino médio 243.822 15% 219.700 9% 293.819 14% 314.705 16% 263.579 8%

Ensino supletivo - 0% 108.949 4% - 0% - 0% - 0%

Educação especial 1.377 0% 4.726 0% 1.256 0% - 0% 7.580 0%

Total das despesas 1.660.061 100% 2.426.335 100% 2.132.162 100% 1.934.783 100% 3.303.847 100%

Aplic. c/ rec. Próprios 1.325.489 - 1.732.665 - 1.934.615 - 1.809.231 “ 3.083.946 -

Percentual aplicado - 25,7% - 25,8% - 28,7% - 25,9% “ 44,5%

Aplic. obrigatória 25% 1.288.111 - 1.678.21 5 - 1.675.194 “ 1.746.011 - 1.853.507 —
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Destino dos recursos 
ficou incerto sem o 
detalhamento

Pelos registros contábeis de Aguaí, o 
maior volume dos gastos educacionais foi 
sempre realizado no ensino fundamental, 
rubrica na qual são com putadas as des­
pesas com  educação de jovens e adultos. 
Até 1996. não havia matrículas m unici­
pais no ensino fundamental regular.

Nos dois primeiros anos da série ( 1994 
e 1995), a prefeitura apresentou gastos da 
ordem de RS 1.2 milhão e RS 1.78 milhão 
nesse nível de ensino. Parte não declarada 
disso deve ter coirespondido aos gastos do 
supletivo. A prefeitura justificou a outra 
parte das despesas com a consti'ução de 
escolas e. principalmente, com cessão de 
pessoal de apoio à rede estadual.

A emadicação do analfabetism o e os 
serviços de alim entação e nutrição, dois 
subprogram as do ensino fundam ental. 
re p re se n ta \a m  cerca  de 30%  dessas 
despesas.

Sem informações pormenorizadas, fi­
cou a suspeita de que a prefeitura lança­
va. indevidamente, gastos de outros seto­
res para cum prir a legislação que. na épo­
ca. obriga\ a a aplicação de metade dos 
recursos educacionais no ensino funda­
mental. Este foi procedim ento generali­
zado até 1997. com a conivência do Tri­
bunal de Contas.

Em 1996. quando Aguaí inaugurou

sua rede de P  à 4“ série, as despesas to­
tais do ensino fundamental somavam R$ 
1.447 milhão. Destes. R$ 404 mil foram 
para alimentação escolar. No ano seguin­
te. a p refe itu ra  assinou convên io  de 
municipalização de matrículas desse seg­
mento de ensino regular com o governo 
do Estado e mais do que dobrou as va­
gas, Mesmo tendo muito mais alunos, de 
forma incompreensível, os gastos totais 
e com alimentação foram menores do que 
cm 1996: R$ 1.17 milhão e R$ 282 mil. 
respectivamente. Em 1998. Aguaí assu­
miu mais uma quantidade pequena de 
matrículas da rede estadual e elevou seus 
gastos para R$ 2.69 milhões, dos quais 
R$ 387 mil foram com a merenda. Nesse 
ano. deixaram de aparecer despesas com 
erradicação do analfabetismo.

Com esse tipo de registro contábil in­
coerente e que não discrim ina gastos do 
ensino fundamental de jovens e adultos, 
ficou impossível estabelecer qualquer re­
lação da evolução das despesas com o 
desem penho específico das matrículas. 
Ressalve-se. no entanto, que A guaí não 
foi o único M unicípio do país que adotou 
o procedimento de agregar as despesas 
do ensino de jovens e adultos às do ensi­
no regular, motivado pela equivalência 
educacional existente entre as duas mo­
dalidades. Havia também uma expectati­
va de inclusão das matrículas da educa­
ção de jovens e adultos na redistribuição 
de recursos do Fundef. mas isso foi veta­
do pela Presidência da República.

Cortes de despesas 
avançam sobre outras 
áreas municipais

Embora tenha ocorrido um a dim inui­
ção contínua dos gastos anuais com edu­
cação em Diadem a, foi em 1998 que a 
restrição financeira se apresentou mais 
intensa. Nesse ano, a retenção de recur­
sos do M unicípio pelo Fundef acentuou 
as dificuldades financeiras da prefeitura, 
a ponto dos cortes de gastos não se res­
tringirem ao setor educacional. Eles al­
cançaram  tam bém  parte das despesas 
direcionadas aos serviços de infra-estru­
tura municipal.

Programas e 1 9 9 4 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8
Subprogramas S % $ % $ % $ % $ %
Educação pré-escolar 17.974.568 78% 27.222,072 81% 25.171.983 80% 24.646,566 78% 17.664.331 45%
Administração 3.229.943 14% 3.489.986 10®'ó 2.678.241 9% 2.645,228 8% 3.006.201 8%

Ensino fundamental - 0% - 0% - 0% - 0% 17.722.446 45%
Errad, do analfitetismo 1,355,974 6% 2.173.159 63-Ó 2,453.342 8% 2.862,117 9% 0%
Educação do deficiente 463.957 2% 785,169 23'ó 1,127,318 4% 1.267.228 4% 1.218.630 3%
Total das despesas 23.024.442 100% 33.670.386 100% 31.430.884 100% 31.421.139 100% 39.611.607 100%
Aplicação obrigatória 23.045.034 33,727.422 32,429.330 34.331.665 34,016.072
Percentual aplicado 25% 25% 24.2% 22,9% 29,1%
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Na análise da evolução do total das des­
pesas em educação de Diadema, destacou- 
se o ano de 1995, quando a aplicação foi de 
R$ 33,67 milhões. Houve um significativo 
acréscimo de cerca de R$ 10,5 milhões ou 
de 46% em relação a 1994. É necessário 
dar-se algum desconto, não mensurado, 
nesse índice de aum ento , pois houve 
distorções na conversão dos gastos de 1994
—  ano da mudança do padrão monetário
—  para a moeda corrente em 1998.

Nos dois anos seguintes, o volume dos 
gastos recuou para cerca de R$ 31,4 m i­
lhões. Em  1998, um  novo e importante 
increm ento de cerca de R$ 8,2 milhões 
elevou as despesas em 26%, atingindo, 
assim , a quantia de R$ 39,61 milhões.

N os dois anos de retração (1996 e 
1997), o total despendido representou 
24,2% e 22,9% da receita de impostos da 
prefeitura, abaixo, portanto, da aplicação 
mínima de 25% definida por lei. Em 1998. 
a prefeitura desembolsou 4,1 % mais do que 
0 percentual mínimo obrigatório. É impor­
tante observar que nesses valores aplicados 
não constam os volumosos gastos da pre­

feitura com os 6.600 alunos do Mova (Mo­
vimento de Alfabetização de Jovens e Adul­
tos) e do Ensino Profissionalizante. Essas 
modalidades foram excluídas da demons­
tração contábil porque a administração en­
tende, de maneira equivocada, que elas não 
cabem rigorosamente no conceito de edu­
cação básica. Além de estarem previstas na 
Constituição e na LDB, o M ova e o ensino 
profissionalizante atendem às necessidades 
de uma cidade altamente industrializada e 
de uma população com baixa escolaridade.

A rede municipal não recebeu, efeti­
vam ente, tudo o que está registrado em 
despesas totais. Em 1998, a com posição 
dos gastos incluiu o m ontante retido no 
F u n d e f  (R $ 13.47 m ilh õ e s ) , que 
correspondia a cerca de um terço do total 
de despesas contabilizadas com o despe­
sas em educação. Retirada esta parcela 
que foi destinada à rede estadual, de acor­
do com  os critérios red istributivos do 
Fundef, a quantia líquida aplicada efeti­
vamente no ensino municipal caiu para 
R$ R$ 26,13 milhões. Esse valor repre­
sentou 19,2% da receita de impostos.

Creche e pré-escola 
perdem liderança em 
apenas um ano

Embora com reduções anuais, os gas­
tos em educação pré-escolar foram sempre 
os maiores até 1997 e representavam perto 
de 80% do total. Em 1998, com o Fundef e 
o imcio do atendimento em ensino funda­
mental, as despesas no pré-escolar caíram 
para R$ 17,66 milhões ou apenas 45% do 
total. A aplicação na educação infantil só 
no último ano sofreu redução de quase R$ 
7 milhões, ou de 28% em relação a 1997.

Para não se atribuir de forma exagera­
da essa retração ao impacto financeiro do 
Fundef. deve-se ressalvar que até 1997 
muitas despesas de manutenção e de inves­
timento realizadas para toda a rede —  como 
alimentação, consumo, obras, equipamen­
tos e infra-estrutura —  eram lançadas ape­
nas na educação pré-escolar. Esse procedi­
mento contábil valorizava demais esse ní­
vel de ensino e subestimava os demais.

Um exem plo real: entre 1994 e 1997, 
enquanto as matrículas em creches e pré- 
escolas recuaram  de 65% para 54% do 
to ta l,  as d e s p e sa s  c o r re s p o n d e n te s  
lançadas oscilaram entre 78% e 81 %. Em 
igual período, as m atrículas no ensino 
supletivo avançaram  de 34% para 45%  
do total, enquanto o respectivo registro 
contábil, feito em erradicação do analfa­
betismo, mostrou uma elevação de des­
pesas de 6% para apenas 9% do total.

Pode-se notar que a proporção de gas­
tos em educação pré-escolar foi bem  su­
perior à de matrículas. Ao m esm o tempo, 
as despesas na erradicação do analfabe­
tismo não corresponderam  efetivam ente 
à variação das vagas.

Em 1998, estabeleceu-se um equilí­
brio nas proporções. As m atrículas da 
erradicação do analfabetism o foram  in­
corporadas pelo ensino fundam ental (re­
gular e supletivo), que contabilizou tam ­
bém os recursos retidos pelo Fundef. Na 
educação pré-escolar, passou-se d ireta­
mente de um patamar superestimado para 
um nível de gastos que correspondiam  
praticam ente aos salários. Assim , tanto 
este nível de ensino como o fundam ental 
vieram a representar cada um 48%  das 
matrículas totais e 45% das despesas.

Essa forma de registro passou a demons­
trar. com maior fidelidade, o volume desem­
bolsado para cada setor, mas não o que foi 
gasto diretamente na rede municipal de en­
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sino fundamental. Ao se subtrair a ptircela 
retida pelo Fundef. coiTespondente às matrí­
culas mantidas pelo Estado no Município. 
\'eríficou-se que as despesas realizadas efe­
tivamente por Diadema com seus alunos de 
E série e de educação fundamental de jo ­
vens e adultos Ibram de R$ 4.24 milhões.

Quanto às outras de.spesas. vale des­
tacar que os gastos com adm inistração 
foram perdendo im portância em relação 
aos ou tros program as. E nquanto , em 
1994, consum ia 14% de recursos, a área 
foi reduzindo sua participação até chegar 
a 8% nos dois últimos anos.

A educação do portador de necessida­
des especiais apresentou seguidos anos de 
elevação no volume de gastos até 1997, 
quando entrou no rol de áreas com cortes.

Pela primeira vez e atendendo à LDB. 
as despesas com m erenda escolar foram 
realizadas com recursos financeiros pro­
venientes de outras fontes e não mais in­
cluídas nas contas da educação. Embora, 
em princípio, liberasse dinheiro para apli­
cação no ensino, tal alteração ocorreu 
num momento de deterioração geral das 
finanças públicas da prefeitura.

Para absorver paiTe do impacto da res­
trição financeira geral e do Fundef e manter 
a rede em funcionamento, a prefeitura redu­
ziu gastos com material dc consumo e ma­

nutenção de prédios c equipamentos educa­
cionais e ainda rcalocou para a educação 
cerca de R$ 8 milhões de outros ser\'iços 
municipais. O selor mais atingido foi o de 
investimento eni obras e na infra-estrutura 
geral do Município, que teve uma redução 
de 18% nas suas despesas cm 1998. Diante 
dessa situação, em julho de 99. a prefeitura 
impetrou mandado de segurança, obtendo 
liminar junto à Justiça Federal que suspen­
dia a retenção de receita pelo Fundef

Salvo graças à 
melhoria na arrecadação 
e no transporia

Com \'olumes crescentes, as despesas to­
tais do Município de Alfredo Marcondes 
apresentaram dois marcos temporais: em
1996. quando superiu-am a faixa dos R.S 500 
mil e tiveram um aumento aproximado de 
24% e. em 1998. ao ultrapassarem os R$ 6(X) 
mil. contando com uma substancial elevação 
de cerca de 15% em relação ao ano anterior.

No primeiro caso. o principal responsá­
vel pelo crescimento dos gastos foi o progra­
m a iminicipal de esportes. Houve tam­
bém pequeno aumento na educação infantil e 
na eiradicação do luialfabetismo. enquanto os 
outros itens tiveram ligeira redução.

Em 1998, a elevação das despesas foi 
provocada pela retenção de R$ 2 3 1.5 mil 
pelo Fundef , valor lançado na conta do 
ensino fundamental regular. A conseqü­
ência da transferência desses recursos por 
meio do Fundo para o Estado pôde ser 
constatada na educação infantil, cujas 
despesas foram reduzidas para R$ 124,5 
m il. um a re traç ão  de RS 33 .44  mil 
(26,86%) cm relação ao ano anterior.

A educação infantil do M unicípio ha­
via se ampliado em 1997. depois de três 
anos de estabilidade de vagas. As despe­
sas tinham mais do que dobrado, atingin­
do R$ 158 tnil. Um terço dessa quantia 
foi despendido com obras e instalações, 
o que justificou parte do recuo havido em
1998. A outra parte da retração dos gas­
tos decorreu da redução de vagas.

O ensino fundiunental regulai', por sua vez, 
gastou R.$ 479 mil. Foram R$ 246.4 mil a 
mais do que em 1997, suficientes para arcar 
com a transferência de recumos para o Fundef 
e ainda aumentar em R.$ 20,3 mil a aplicação 
tradicional da prefeitura no ensino regular. 
Essa etapa educacional passou a ser respon­
sável por 79% do total de despesas de Alfredo 
Miu'condes. Em outras palavras, enquanto 
houve redução nas despesas em educação in­
fantil. ocoiTeu aumento na parcela referente 
ao ensino fundamental regular.

Programas e 1 9 9 4 1 995 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8
Subprogramas S % S % $ % $ % $ %
Educação infantil 54.268 14% 69.462 17% 73,031 14% 158.010 30% 124.570 20%

Creche -*• * ★ k * k k 97.470 16%
Pré-escola * * k k k k 27,100 4%
Ensino fundamental 286.735 75% 294.722 72% 281,308 56% 311.288 59% 485.097 80%
Errad. do analfabetismo 2.178 1% 2.444 1% 3.057 1% 4.748 1% 5.390 1%
Ensino regular 236.277 62% 224.548 55% 215,368 43% 233.272 44% 479,706 79%
Alimentação e nutrição 48.280 13% 67.729 17% 62.883 12% 73.269 14% - 0%
Praça mun. de esportes 41.501 11% 34.134 8% 142.491 28% 54.960 10% - 0%

Oficina cultural 921 0% 9.252 2% 7.446 1% 7.264 1% - 0%

Total da despesas 383.425 100% 407.570 100% 504.277 1008-O 531.522 100% 609.667 100%

Aplicação obrigatória (25%) 299.692 25% 378.369 25% 379.431 25% 387.425 25% 408,286 25%
Percentual aplicado 33,5% 28,5% 34,5% 25% 26%
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o  interessante, no caso deste M unicí­
pio, é que, além de um pequeno progra­
ma de erradicação do analfabetismo (para 
jovens e adultos) que consom e menos de 
1% dos recursos educacionais, não há 
qualquer vaga m antida diretam ente pela 
prefeitura no ensino fundamental.

Todos os gastos que se referiam  ao 
ensino fundam ental regular, em 1998. 
eram em transporte escolar e em  salário 
do pessoal disponibilizado para apoio à 
escola estadual. Nesse ano, a prefeitura

cumpriu a legislação que restringiu, de 
form a mais clara, os tipos de gastos que 
podem ser incluídos em ensino. Assim, 
retirou das contas as despesas com ali­
mentação e nutrição, praça municipal de 
esportes e oficina cultural e utilizou os 
respectivos recursos no ensino.

Subtraídos os R$ 231,5 mil retidos 
pelo Fundef, Alfredo M arcondes aplicou, 
diretamente no M unicípio, R$ 378.1 mil. 
Esse valor líquido representou 23% da 
receita de impostos.

A absorção do impacto do Fundef foi 
propiciada principalmente pelo acréscimo 
de receita das transferências de impostos 
federais e estaduais em 1998.0  resultado, 
considerado positivo, também foi fruto de 
algumas medidas gerenciais. No transpor­
te escolar, por exemplo, a prefeitura pas­
sou a usar veículos próprios, que barateou 
e tomou mais eficiente o sistema que an­
teriormente era realizado por terceiros. O 
que antes significava 26% das despesas 
com ensino foi reduzido para apenas 9%.

1994

$

100.691

%

1995
S %

1996 1997 1998
%

26% 102.025 25% 107.021 21% 90.612 17% 33.755

%

9%
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Parceria como Estado e 
readequação dasdespesas

A s a p lic a ç õ e s  em  e d u c a ç ã o , em  
D escalvado, têm  duas peculiaridades: 
um a participação expressiva de recursos 
provenientes de convênios com outras es­
feras de governo e um a forte elevação de 
valores até 1996 e posterior regressão no 
período seguinte. O total de despesas na­
quele ano foi de quase R$ 3,49 milhões. 
Desse montante, os convênios de parce­
ria cobriram  cerca de 30%. pouco mais 
de R$ 1 milhão. A m aior parte destes re­
cursos foi proveniente do Programa de 
Ação de Parceria Educacionai Estado- 
M unicípio, que possib ilitou  a m unici­
palização de mais de 2 mil vagas do ensi­
no fundamental regular em  1996. De lá 
até 1998, houve um a redução de 300 va­
gas nesta etapa de ensino, acom panhada 
por um a queda de mais de meio milhão 
de reais nos gastos gerais.

Sem levar em conta os convênios, 
as aplicações com  recursos próprios da 
p re fe itu ra  m o stram  co m p o rtam e n to

crescente. Houve, porém , um problem a 
em 1995. O M unicípio, m esm o gastan­
do mais do que no ano anterior, só usou 
20%  (R$ 2,08 m ilhões) do que arreca­
dou em im postos. Os convênios cobri­
ram  R$ 750 mil em despesas, possib ili­
tando um investim ento total de R$ 2,83 
m ilhões. Foi o único  ano, dos cinco 
pesquisados, em que D escalvado ap li­
cou m enos do que os 25%  determ ina­
dos pela C onstituição.

Em 1997 e 1998, a prefeitura compen­
sou com investimentos 2% acima do míni­
mo obrigatório. O acréscimo, em dois anos, 
foi de R $ 4 10 mil, 17% dos gastos de 1996. 
Mas o valor dos convênios foi reduzido, o 
que refletiu na queda progressiva das des­
pesas totais. Em 1998, a parcela referente a 
convênios foi reduzida a R$ 74 mil. Além 
disso, com a entrada em vigor do Fundef, o 
Município teve retido quase R$ 94 mil dos 
recursos educacionais.

Ao se analisarem  as despesas espe­
cíficas do ensino fundam ental de 1994 
e 1995, verificaram -se despesas em tor­
no de q u a s e  R$ 1,6 m ilh ã o , q u e  
correspondiam  a 75% e 55% , respec-

f

tivam ernte, dos gastos to tais. Só que 
nesses anos, o M unicípio não m antinha, 
diretam ente, um a m atrícula sequer nes­
se nível educacional.

M ais da m etade dessas verbas foi 
usada com  serviços de assistência ao 
educando e pessoal adm inistrativo e de 
apoio à rede estadual, um procedim ento 
ainda hoje com um  das prefeituras sem 
rede p rópria  de ensino  fundam ental. 
Outra parte foi justificada com gastos em 
serviços de educação física, desportivos 
e culturais -  uma fórm ula que as prefei­
turas utilizavam , indiscrim inadam ente, 
apenas para drib lar a obrigatoriedade 
legal de m anutenção da educação. Esse 
último tipo de despesas foi contabilizado 
por D escalvado até 1997 e significava 
20% dos gastos totais do ensino funda­
mental.

Mais verba à educação 
infantil sem abertura de 
novas vagas

Na educação infantil, o volume das 
despesas elevou-se continuam ente, m es­
mo com o m enor crescim ento em 1997, 
quando despendeu R$ 875 mil. Nesse 
ano, o setor educacional incorporou o 
atendim ento em creche -  até então sob 
responsabilidade de outro órgão -  e gas­
tou RS 252 mil na sua manutenção. Parte 
desse investim ento foi coberto pelo corte 
de pouco mais de R$ 200 mil em despe­
sas da pré-escola. No ano seguinte, essa 
modalidade foi recom pensada com  R$ 1 
milhão dos R$ 1,33 milhão gastos na edu­
cação infantil.

Essa etapa de ensino que, sem as cre­
ches, representava 24% das despesas to­
tais em educação, passou a significar 45% 
em 1998. Entretanto, esse acréscimo não 
significou ampliação alguma do atendi­
mento. O índice de participação mudou 
porque houve a retirada das despesas ali­
mentícias, desportivas e culturais das con­
tas da educação. Os gastos com assistên­
cia e ensino especial foram distribuídos 
pelos dois níveis educacionais oferecidos 
pela prefeitura. Além de cumprir a legisla­
ção que restringiu os tipos de despesas em 
ensino, essa medida deu maior visibilida­
de às contas e aproveitou diretamente, no 
ensino, os recursos usados anteriormente 
em itens que cabem a outros setores arcar.
O Fundef e a legislação que o acompanhou 
foram positivos nesse sentido.
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Programas e 
Subprogramas

1 9 9 4

$ . %

1 995

$ %

1996

$ %

1997

$ %

1998

$ %
Educação ínlantíl 462.090 22% 693.01 25% 826.239 24% 875.866 27% 1.331.175 45%

Creche - 0% - 0% - 0% 252.128 8% 280.823 10%
Educação pré-escolar 462,090 22% 693.011 25% 826.239 24% 623,738 19% 1.050.352 36%
Ensino fundamental 1.589,233 75% 1.596.852 55% 1.902.133 55% 1.750.444 53% 1.610.318 55%
Educ. física e desporto 57.427 2% 81.163 3% 83,692 2% 87.627 3% - 0%
Assistência ao educando 22,904 0% 354.024 14% 387,969 11% 447.759 14 - 0%
Cultura 21.284 2% 104.218 4% 285.556 8% 98.369 3 0%
Educação especial - 0% 2.459 0% 3.367 0% 9.967 0% - 0%
Total das despesas 2.152.939 100% 2.831.728 100% 3.488.956 100% 3.270.032 100% 2.941.492 100%

Aplicação obrigatória (25%) 1,828.737 85% 2.606.966 92% 2.469.201 71% 2.562,048 78% 2.633.771 90%
Aplicação c/ recursos próprios 1.837.829 85% 2.087.168 74% 2.453.925 71% 2,793,562 85% 2.867.279 97%
Percentual aplicado 25% 20 25 27% 27%

Convênios erecursos 
extras garantem a 
municipalização

Dois anos se sobressaem  na evolução 
das despesas to ta is do M un ic íp io  de 
Itatiba. Em 1997, o convênio de parce­
ria com o Estado para a m unicipalização 
do ensino fundamental regular -  proces­
so iniciado no ano anterior -  destinou 
pouco mais de R$ 3 milhões para a cida­

de. Com  esse reforço financeiro, o M uni­
cípio assumiu mais de 6 mil novas matrí­
culas e acabou investindo, naquele ano. 
R$ 9,7 milhões em sua rede.

Em  1998. já  com um a significativa 
quantidade de alunos atendidos, a prefei­
tura recebeu, além de RS 960 mil do con­
vênio, mais um volume extra de RS 4.3 
milhões provenientes do Fundef. O total 
das despesas, nesse ano. chegou perto de 
R$ 12 milhões, praticam ente o triplo de 
1994.

1

A prefeitu ra , de acordo com  suas 
prestações de contas, tam bém  cum priu 
sua parte . As despesas com  recursos 
p róp rio s foram  cre scen tes  nos cinco 
anos pesquisados e sem pre superiores 
à ap licação  obrigató ria  de 25%  da re ­
ceita de im postos.

Dessa form a. Itatiba construiu, em 
três anos, um a rede própria de ensino 
fundam ental regular que responde por 
68% das despesas totais em educação re­
alizadas pelo M unicípio.

i
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Funções e 
Programas

Educação infantil

Creche
Educação pré-escolar 
Ensino fundamental

Errad. do analfabetismo
Ensino regular
Alimentação e nutrição
Ensino supletivo
Assistência ao educando
Educação especial
Outras despesas
Total das despesas

Aplicação obrigatória - 25%
Aplicação obrigatória 
convênios (100%)
Aplicação obrigatória total
Aplicação c/recursos próprios
Percentual aplicado

1994

S
1.329.645

351.594
978.050

2.275.905

424
1,393.440

882.040

405.821

4.220.915
3.848.418

31%

23% 
53%

0% 

33% 
21% 

0%

364,990 9%
283.699 7%

0%

4.254.239 100%

3,815.093 90%

10%

99%
90%

25,22%

1995

$

1.872.639

492.421
1,380.218
3.154.706

229
2.359,753

794.724

1.076.974
388.503

5.990.468

5.095,803

313,250

5.384,207
5,677.218

%

31%

8%

23%
53%

0%

39%
13%

0%

18%
6%

0%

100%

85%

1996

S
2.259.541

291.302
1.968.239
3.998.632

2.755.387
1,243.245

30%

4% 
26% 
53%

0% 

36% 
16% 

0%

601,923 8%
506.933 7%
316.375 4%

7.577.907 100%

6.254.989

5% 658.603

90%
95%

27,85%

6.913.592
6.919,305

9%

91%
91%

27.66%

1997 1998
, S % S %

2.093.669 21% 2.738.903 23%

412,035 4% 702.824 6%
1,681,634 17% 2,036.079 17%
6.414.014 66% 8.131.746 68%

5.262 0% 29.600 0%
5,554.758 57% 8.102.146 68%

843.625 9% *936,52 0%
- 0% 140.309 1%

757.850 8% 306,392 3%
422.838 4% 360.181 3%

59.182 1% 292.589 2%
9.747.552 100% 11.971.675 100%

6.061.694 62% 6,464.519 54%

3.055,401 31% 961.152 8%

9.117.095 94% 11.931.900 100%
6,692.151 69% 11.010,522 92%

27,60% 25,36%

Não era essa a realidade entre 1994 e 
1996, O valor despendido no ensino funda­
mental se manteve pouco acima dos 50% do 
total, mesmo sem a manutenção de matrícu­
las nesse nível de ensino. Verificaram-se, nes­
ses três anos, como em outros Municípios, 
lançamentos questionáveis de despe,sas e uma 
sobrecarga na folha de pagamentos com fun­
cionários di.sponibüizados para .serviços de 
apoio à rede estadual de ensino.

A educação infantil perdeu espaço 
nesse quadro. Esse setor recebia 30% dos 
recursos até 1996 e passou a participar 
com pouco mais de 20% das despesas nos 
anos seguintes. Em 1997, ano de maior 
impacto da municipalização, esse nível de 
ensino perdeu R$ 166 mil em relação ao 
ano anterior, afetando, principalm ente, a 
educação pré-escolar.

Houve, em 1998, uma recuperação com 
a aplicação de R$ 2,73 milhões, um ganho

inesperado no primeiro ano de Fundef Duas 
situações explicam esse acréscimo de ver­
ba, sem qualquer correspondência em no­
vas matrículas. A regulamentação efetiva 
sobre os itens que podem compor a aplica­
ção obrigatória em ensino em 1996. mas só 
cumprida em 1998, liberou recursos, como 
os da alimentação, para uso efetivo no en­
sino infantil. Além disso e principalmente, 
uma paite das despesas gerais que cabia ao 
ensino infantil estava sendo contabilizada 
só no ensino fundamental para atender às 
exigências legais. Foi por isso que as des­
pesas com assistência ao educando caíram, 
de repente, de R$ 757 mil. em 1997. para 
R$ 306 mil, em 1998.

Portanto, a aplicação dos critérios do 
Fundef e a legislação específica que o 
acompanha implicaram direcionamento 
mais específico dos recursos públicos de­
dicados à educação.
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As despesas 
vetadas nas 
centas da 
educaçãe
a stradas, asfalto, iluminação públi­

ca, praças e fontes luminosas, 
conjuntos desportivos e centros culturais —  
bastava estarem próximos a uma escola para 
as despesas com estas obras e serviços se­
rem consideradas como de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE). E o 
pior é que os Tribunais de Contas tolera­
ram, durante vários anos, o lançamento 
contábil desses gastos que dilapidavam os 
recursos vinculados constitucionalmente à 
educação.

Tudo porque a leg islação  até dois 
anos a trá s  d e sc u id o u -se  n a  co n c e i-  
tuação de M D E (lei 4 .024/61) ou p er­
m itiu  in te rp re ta ç õ e s  m ú ltip la s  (le i

7 .348/85) às defin ições dos gastos que 
podiam  ser efetuados com  os 25%  da 
receita  de im postos de Estados, D istri­
to Federal e M unicíp ios e os 18% da 
U nião destinados ao ensino.

A lei 9.394, de 20 de dezem bro de 
1996, a prim eira LDB que detalha a sigla 
M DE, veio para tentar m oralizar essa si­
tuação. Até deu dois anos de prazo m áxi­
mo para as adm inistrações públicas se 
adequarem  às novas normas. Se não con­
seguiu alcançar o objetivo totalm ente, ao 
m enos teve atendida, em  1998, a m aioria 
de suas ex ig ên c ias  pe las  p re fe itu ra s  
pesquisadas.

0 QUE PODE
Veja o que diz a LDB:
“Art. 70 - C onsiderar-se-ão com o de 

m anutenção e desenvolvim ento  do en ­
sino as despesas realizadas com  vistas 
à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os n í­
veis, com preendendo as que se d es ti­
nam  a:

I -  remuneração e aperfeiçoamento do 
pessoal docente e demais profissionais da 
educação;

II -  aquisição, manutenção, constru­
ção e conservação de instalações e equi­
pam entos necessários ao ensino;

III -  uso e m anutenção de bens e ser­
viços vinculados ao ensino;

IV -  levantamentos estatísticos, estu­
dos e pesquisas visando precipuam ente 
ao aprim oram ento da qualidade e à ex­
pansão do ensino;

V -  realização de ativ idades-m eio

necessárias ao funcionam ento dos siste­
mas de ensino;

VI -  concessão de bolsas de estudo a 
escolas de escolas públicas e privadas;

VII -  am ortização e custeio de ope­
rações de crédito destinadas a atender ao 
disposto nos incisos deste artigo;

VIII -  aquisição de m aterial didáti- 
co-escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar.”

EO QUE NAO PODE
No artigo seguinte, a LDB diz o que 

não constitui MDE. Estes gastos não es­
tão proibidos de serem efetuados. M as, 
para eles, só devem  ser usados recursos 
que não sejam os do percentual m ínim o 
de aplicação financeira em  ensino.

“Art. 71 -  Não constituirão despesas 
de m anutenção e desenvolvim ento  do 
ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às 
instituições de ensino, ou, quando efeti­
vada fora dos sistemas de ensino, que não 
vise, precipuam ente, ao aprim oram ento 
de sua qualidade ou à sua expansão;

II -  subvenção a instituições públicas 
ou p r iv a d a s  de c a rá te r  a s s is te n c ia l, 
desportiva ou cultural;

III -  form ação de quadros especiais 
para a adm inistração pública, sejam  m i­
litares ou civis, inclusive diplom áticos;

IV -  programas suplementares de ali­
m e n ta ç ã o , a s s is tê n c ia  m é d ico -  
odontológica, farmacêutica e psicológica, 
e outras formas de assistência social;

V -  obras de infra-estrutura, ainda que 
realizadas para beneficiar direta ou indi­
retam ente a rede escolar;

V I -  pessoal docente e dem ais tra ­
b a lh ad o res  da educação , quando  em  
desvio de função ou em atividade alheia 
à m anutenção e desenvolvim ento do en­
sino.

O texto legal ainda deixa espaço para 
inclusão de m uitas despesas estranhas ao 
ensino. Isso porque o inciso V do artigo 
70 permite argumentar-se apenas que elas 
se destinam  à “realização de atividades- 
meio necessárias ao funcionam ento dos 
sistem as de ensino” .

Não bastasse isso, esses artigos não to­
cam num tema espinhoso, o do pagamento 
dos inativos. Assim, as administrações pú­
blicas se eximem de criar uma fonte pró­
pria para cobrir uma despesa crescente com 
aposentadorias, que atualmente comprome­
te boa parte dos recursos do ensino.
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Como a prefeitura da 
Capitai anuiou os 
benefícios recebidos

i

Os R$ 106 ,8 m ilhões adicionais  
que a prefeitura recebeu do  
Fundef nõo foram  diretamente  
para o ensino fundamental 
regular de Sõo Paulo
Com fortes evidências de 
ineficiência na a locação de 
recursos, a prefeitura de Sõo 
Paulo privilegiou outros com mais 
de um terço das verbas
A educação infantil nõo teve 
crescimento proporc iona l ao da 
ap licação geral, recebendo, em 
1 998 , apenas 7,5% a mais de 
recursos em relação a 1 997

total das despesas em educação 
da prefeitura de São Paulo entre 

1995 e 1998 m ostra, aparen tem ente, 
acréscimos financeiros anuais na educa­
ção. Qualquer pessoa desavisada se im ­
pressionaria ao verificar que, em 1998. 
houve um aumento de 43% (mais de R$ 
491 milhões) nos gastos em relação ao 
total despendido em 1995.

No entanto, ela se surpreenderia ao 
saber que essa com paração fica prejudi­
cada pelo fato de, em 1995 e 1996, a pre­
feitura de São Paulo ter aplicado em edu­
ca çã o , re sp e c tiv a m e n te , 2 6 ,4 4 %  e 
26,40% de sua receita de impostos, me­
nos portanto do que os 30% determ ina­
dos pela Lei Orgânica do M unicípio.

0  espanto seria m aior se descobrisse 
que no total de despesas de 1997 e 1998 
estão incluídas as reposições parciais do 
que deixou de ser aplicado naqueles dois

anos anteriores. A prefeitura, depois de 
ter seus gastos rejeitados pelo Tribunal 
de Contas, conseguiu, com apoio da ban­
cada governista na Câm ara dos Vereado­
res, aprovar lei perm itindo a reposição 
paulatina até 2002. Essa restituição co­
meçou em 1997.

Não bastasse isso, no total de despe­
sas de 1998 estão incluídos ainda quase 
R$ 107 milhões que a prefeitura recebeu 
do Fundef por m anter um volume enor­
me de matrículas no ensino fundamental 
regular.

Descontada a reposição obrigatória e 
o adicional proveniente do Fundef, a pre­
feitura paulistana gastou, em 1998, ape­
nas R$ 1,445 bilhão, valor apenas 0,26% 
a mais do que a aplicação obrigatória. As 
despesas líquidas da capital, em 1997, 
também foram pouco acima (0,49% ) dos 
30% da receita de impostos.
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Programas e 
Subprogramas

Educação Infantil 
Creche 
Pré-escola 
Ensino fundamental 
Errad. do analfabetismo 
Educação Especial 
Outros 
Cultura
Saúde e saneamento 
Assistência e previdência 
Adm. e planejamento 
Segurança pública 
Totaldas despesas

1995

RS

277,365.335

131.717.086 
145.648.249 
495.805,263  

187,279 
4.075,275  

361.064.761  

10,368.617 
12.377.600 

273.777.919 
42.424.394 
22.116.230 

1 ,139.957.599

Aplicação adicional - Lei 12.340/97 
Receita adicional do Fundef 
Total líquido das despesas 1.139.957.599 
Percentual aplicado
Aplic. obngatóiia - 30% 1.293.642.450

%

24%

12%

13%
44%

0%

0%

32%

1%

1%

24%
4%
2%

100%

26,44%

30%

1996 1997 1998
RS % RS % RS %

299,942.480 24% 348,782,776 24% 374.561.598 23%

145.519.808 12% 167.991.207 12% 171.449.491 11%
154.422.672 12% 180.791.570 13% 203.112.106 12%
533.588.528 43% 623.532,823 43% 673,493.300 41%

797.028 0% 451.441 0% 167.131 0%
4.183.288 0% 5.351,2 1 0% 6,363.089 0%

400.811.542 32% 462.846.697 32% 576.643.291 35%

13,099.641 1% 14,089.574 1% 13.161.187 1%
13.483.181 1% 14.628.243 1% 10,179.294 1%

314.260.847 25% 399.748,186 28% 491.185.139 30%
40.849.011 3% 34.380.693 2% 62.117.671 4%
19.118.863 2% - - - -

,238.525.839 100% 1.440,513,527 100% 1.631.061.379 100%
DESCONTOS

47.500.492 78.374.590
106.866.585

.238.525.839
26,40%

1.393.013.035
30,49%

1.445.820.204
30,26%

.407.581.401 30,0% 1.370.707.505 30,0% 1.433.520.833 30%

Mas os pequenos ganhos nos dois úl­
timos anos são questionáveis. Se prestar­
mos atenção aos program as e subpro­
gramas das prestações de contas, verifi­
carem os a contabilização de despesas 
com cultura, saúde e saneam ento, adm i­
nistração e planejamento, segurança pú­
blica e assistência e previdência. Estra­
nhos à área educacional e reunidos sob a 
denom inação de outros, esses itens não 
poderiam ser incluídos desde 1996. de 
acordo com a LDB. nos gastos com ma­
nutenção e desenvolvim ento do ensino.

Outros representaram  um terço das 
despesas totais de ensino nos quatro anos 
estudados. Os gastos, por exem plo, no 
item assistência e previdência foram ex­
p ressivos e c rescen tes. De 24% , em 
1995. passaram  a co n su m ir 30%  em 
1998. O uso de recursos vinculados à 
educação com inativos e pensionistas é 
m oti\ o de grande polêm ica porque a le­

gislação não os inclui claramente no vas­
to rol de restrições.

Sem envolvim ento direto "na conse­
cução dos objetivos básicos das institui­
ções educacionais de todos os níveis” , os 
aposentados deveriam receber o que m e­
recem. mas não dos recursos destinados 
ao efetivo ensino. Porém, os dirigentes 
ignoram  essa questão e o Tribunal de 
Contas acaba sendo conivente com os 
gastos realizados dessa forma.

Quem paga pelos 
são os programas 
educacionais

Em 1998, a participação das despe­
sas diretas no campo educacional caiu em 
relação aos anos anteriores. Elas eram 
equivalentes a cerca de 67% dos gastos 
lotais, em i 997. e passaram a representar

64%. Essa diferença, aparentem ente pe­
quena, significou R$ 49 milhões naquele 
ano, superior ao orçam ento educacional 
de cidades grandes com o D iadem a e 
Cubatão.

Apesar de receber recursos adicionais 
do Fundef em 1998, o volume das despe­
sas com o ensino fundamental atingiu R$ 
673 milhões. R$ 50 milhões (8%) a mais 
do que no ano anterior. Esse m odesto in­
crem ento causa estranheza, porque, sem 
aquele Fundo, essa etapa de ensino havia 
recebido em 1997 um acréscimo de qua­
se R$ 90 milhões.

O ritmo de ampliação de gastos na edu­
cação infantil também foi contido. O au­
mento, em 1998, atingiu RS 26 milhões, 7% 
a mais do que no anterior, mas pouco mais 
da metade do que o setor havia recebido a 
mais em 1997. Essa contenção no ritmo de 
a\'anço dos investimentos afetou mais a 
modalidade creche do que a pré-escola.
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o  crescimento dos gastos em 1998 tan­
to na educação fundamental como na in­
fantil, em termos proporcionais, foi inferi­
or ao do total de despesas (13%). Em ou­
tras palavras, ambas perderam importân­
cia para outros, que cresceram 25%. Isso 
pode ser constatado também ao se exami­
nar quanto cada etapa de ensino represen­
tava nas despesas totais. A  participação do 
fundamental era de 44% dos gastos e caiu 
para 41%  —  perm anecendo abaixo da 
determinação legal —  enquanto a do in­
fantil passou de 24% para 23%.

A conclusão é a de que todas as recei­
tas adicionais, incluindo as vindas do 
Fundef, não tiveram o seu destino correto, 
embora tenham sido contabilizadas como 
despesas de manutenção do ensino.

úutros representam quase 
R$600 por aluno/ano

O exame do gasto por aluno/ano —  
obtido pela divisão das despesas nos pro­
gramas e subprogramas pelo número de 
matrículas correspondentes —  confirma 
todas as constatações de desvio de fun­
ção na aplicação dos recursos, em detri­
mento do desenvolvim ento do ensino na 
sala de aula.

Nos quatro anos analisados, houve 
crescim ento desse padrão unitário. Em 
1995 e 1996, a prefeitura não cumpriu a 
lei e aplicou R$ 1.331 e R$ 1421 por alu­
no, em cada ano. Em 1997. quando pas­
sou a restituir parte do que deixou de apli­
car. o gasto por aluno subiu para R$ 1.522. 
E, em 1998, com os recursos adicionais

do Fundef, atingiu R$ 1.673. A elevação 
foi de 25% em relação ao primeiro ano.

Esse tipo de evolução se refletiu de 
forma diferente nas despesas por etapa de 
ensino. Sobressaiu-se, em 1998. o valor 
do gasto na educação especial, onde o 
aluno custou R$ 4.068, quase três vezes 
mais do que no ensino fundamental (R$ 
1.024). Acim a da média encontrava-se 
também o custo em creche (R$ 1.911 por 
aluno/ano). Em pré-escola. o gasto foi 
mais modesto (R$ 899).

Merece destaque o custo por aluno/ 
ano (R$ 591) com preendido sob o título 
de outros. O valor foi obtido com a divi­

são das despesas incluídas com esse nome 
na prestação de contas da prefeitura pelo 
total das matrículas do município. Isso 
quer dizer, por exemplo, que dos R$ 1.673 
com putados com o a m édia gasta por alu­
no em 1998, R$ 591 não foram  consum i­
dos diretam ente na educação dele, mas 
sim no item outros.

Tal constatação tornou-se mais grave 
ao se com parar o aum ento desse valor 
(21% em relação a 1997) com o com por­
tamento do gasto por aluno, em cada eta­
pa de ensino. Houve crescim ento de 5% 
na educação fundam ental, 8% na pré-es­
cola e regressão de 1% em creche.

Programas e 
subprogramas

1995 1996 1997 1998

R$ R$ RS R$

Ed. Inlantil 1 .046 1.112 1.143 1.186

Creche 1.590 1.741 1.930 1.911
Pré-escola 799 829 829 899

Ensino fundamental 843 889 975 1.024

Ed. Especial 3.111 2.994 3.532 4.068

Outros 421 460 489 591

Total das despesas 1.331 1.421 1.522 1,673

Aplicação obrigatória - 30% 1.510 1.615 1.448 1.470
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Gasto anual por 
aluno confirma 
impactos do 
Fundef

Cai, em 1 998 , o va lo r despendido por criança da educação infantil nos 
Municíp ios que tiveram m aior retenção de recursos educacionais pelo 
Fundo

Eb  Gébatãe, gasto por aium/ano 
no ensino finidaiiioataisupreende

1 R$jul/1998 I

l^ograma e subprograma 1994 1995 1996 1997 1998 ■
Educação Infantil 413 277 4 : 194

1
Creche 548 386 9 1.208 2 8 j
Pré-escola 389 259 3 33

r a
Ensino Fundamental regular 2.766 3.108 2.955 2.752 2.776 J
Ensino Fundamental total 
(regular e supletivo) 2.224 2.526 2.411 2.283 2.395 P

Educação Especial 149 50 87 147 1 8 6 ^
Assistência e previdência 114 132 499 400 208 [
Assistência a Educandos/ 
Ensino Superior 470 546 238 103 53 1

Total das Despesas 2.603 1783 2.506 2.274 2.126 1

Aplicação obrigatória (25%) 1.778 2.398 1.965 1.843 7, 1.733 1

Kola: No cákmta do gaste por atran do ensino tendamiteal total toaan Ineluldas as mtírgutes nos 
ensnos AmlanKiaiteinBiDSBpletms.

s mesmos M unicípios que trans­
feriram  mais recursos para o 

Fundef e cortaram  vagas em 1998 tam ­
bém  apresentaram queda no gasto por alu­
no/ano na educação infantil. Em com pen­
sação, aum entaram ou passaram a ter des­
pesa anual por estudante do ensino fun­
dam ental regular, refletindo o seu esfor­
ço para aum entar as matrículas do setor e 
recuperar parte de suas verbas retidas pelo 
Fundo. São os casos de Aguaí, D iadem a 
e, presum ivelm ente. Cubatão.

Alfredo Mai'condes, que carreou para 
o Fundef quase 60% dos recursos que era 
obrigado, por lei, a aplicar no ensino, tam­
bém reduziu o gasto por aluno da educação 
infantil. Mas a verba retida, por não manter 
diretamente matrículas de E à 8“ série, não 
foi a única razão da redução da despesa por 
criança da creche e pré-escola.

As prefeituras que obtiveram verba adi­
cional do Fundo ou pequenas perdas de re­
cursos por terem assumido numerosas ma­
tnculas da rede estadual, como Descalvado 
e Itatiba, apresentaram comportamento in­
verso. Reduziram o gasto por aluno do en­
sino fundamental, reproduzindo a diminui­
ção dos investimentos provenientes de con­
vênios, e readequaram despesas e recom­
puseram contabilmente o custo por criança 
da educação infantil, tomando o valor mai­
or e mais próximo do real.

Valores irreais prejudicam 
aaálise do custo por aluno

A p e sa r  dos p ro b le m a s  de 
confiabilidade dos dados estatísticos, foi 
notável a discrepância do gasto por alu­
n o /a n o  no  e n s in o  fu n d a m e n ta l de 
C u b a tã o  em relação às dem ais etapas e 
m odalidades educacionais. M esm o após 
a subtração do valor retido no Fundef, a 
prefeitura conseguiu manter um gasto, em 
1998, de R$ 2.776 por aluno, pouco su­
perior ao realizado um ano antes, mas 
abaixo dos R$ 3.108 registrados em 1995.

Os gastos por aluno —  calculados a 
partir do total de despesas e de m atrícu­
las municipais —  reduziram -se paulati­
nam ente a partir dos R$ 2.783, em 1996, 
até R$ 2.126. em 1998. Já os valores por 
aluno, em educação infantil, não podem  
ser levados em  consideração, pois são 
inconsistentes: vão de R$ 4 em 1996, 
passando por R$ 194 em 1997, até R$ 
348 em 1998. Os valores globais aplica­
dos, porém, decresceram  de 1997 para 
1998. indicando gasto m enor por aluno.
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o  valor do gasto  por aluno do en­
sino fundam ental regular, bem  acim a 
dos outros M unicípios, significa um d i­
lem a para a adm in istração  local. A s­
sum ir novas m atrícu las nesse n ível de 
ensino tra ria  de vo lta  parte dos recu r­
sos retidos no Fundef. Para cada a lu ­
no novo, o M unic íp io  recuperaria  R$ 
657, confo rm e cá lcu lo  do F undo em 
1998. M as te ria  que ap lica r m ais R$ 
2 .120 para m an ter o m esm o padrão  de 
ensino daquele  ano.

De qualquer forma, as informações fi­
nanceiras analisáveis permitem supor que 
a prefeitura dispõe de volume razoável 
de recursos para realizar os serviços edu­
cacionais em todos o níveis, mesmo após 
a vigência do Fundef. Tudo indica que 
eles vinham sendo mal empregados. Em 
casos e.specíficos com o o da adm inistra­
ção municipal de Cubatão, medidas como 
a do Fundef. que retém  e red istribui 
receita, podem ter efeito indutor da efi­
ciência na aplicação.

Despesa 1994 1995 1996 1997 1998
Educação pré-escolar 1.287 1.860 1.662 1.552 1.210
Administração 182 183 126 117 131
Ensino fundamental - - - - 520
Erradicação do analfabetismo 370 510 420 438 -
Educação do deficiente 4.336 4.788 6.094 6.433 6.003
Total das despesas 1.298 1.767 1.484 1.390 1.138
Aplicação obrigatória 1.299 1.770 1.532 1.518 1.481

Despesa por aluno de 98 
fala manar em cinca anes

C ontraditoriam ente, o m enor valor 
gasto por aluno (R$ 1.138) em Diadem a  
foi registrado em 1998. ano em que a pre­
feitura mais destinou recursos para o en­
sino: 4,1 % a mais do que os obrigatórios 
25% da receita de impostos. Esse gasto 
anual. 18% inferior ao de 1997 e R$341 
m enor do que o mínimo obrigatório, re­
flete, em boa parte, o impacto da entrada 
em vigor do Fundef, que retirou recursos 
da prefeitura e acentuou um a seqüência 
histórica de redução dos gastos no setor. 
A queda da receita de im postos do M uni­
cípio desde 1995 vinha reduzindo a ca­
pacidade financeira da prefeitura, enquan­
to as matrículas seguiram crescendo.

O gasto  to ta l po r a lu n o /an o , em  
Diadema, era de R$ 1.298 em 1994 e atin­
giu seu valor mais elevado no ano seguinte 
(R$ 1.767), quando praticamente se igua­
lou ao da aplicação mínima obrigatória (RS 
1.770). De lá até 1997, o ga,sto total reali­
zado por aluno veio se reduzindo vagaro­
samente. Em 1998, a queda foi bmsca, atin­
gindo R$ 1.138, 23% menor do que a apli­
cação obrigatória nesse ano (R$ 1.481).

Essa situação é idêntica ao analisar-.se 
quanto cada aluno representou nos gastos 
em cada nível de ensino e no setor admi­
nistrativo. Na educação pré-escolar, a que­
da do custo por aluno de 1995 a 1997 vi­
nha ocorrendo devido à combinação da 
elevação do número anual de matrículas 
com a redução das despesas. Em 1998, 
com o impacto financeiro do Fundef, o 
gasto por aluno/ano, em educação pré-es­
colar. caiu para R$ 1.210. A retração pe­
los registros contábeis foi de quase 22%.

Mas é preciso descontar, na média de
1997. uma parcela não-calculada de recur­
sos que vinha sendo contabilizada na edu­
cação infantil, mas que se referia a investi­
mentos comuns a toda a rede de ensino. 
Mesmo assim, a força da restrição finan­
ceira do Fundef atingiu não só essa valori­
zação do ga.sto por aluno de 1997 como tam­
bém as despesas próprias do ensino pré-es­
colar. Escaparam apenas os salários.

O gasto por aluno/ano na educação 
do portador de necessidade especial, a 
maior despesa individual, tam bém  foi al­
terado. Em 1998. o custo do aluno caiu 
para R$ 6.003, 7% abaixo do alcançado 
no ano anterior.

A evolução do gasto por aluno/ano em 
erradicação do analfabetism o m ostrou
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oscilação entre 1994 e 1997. Assim mes­
mo. pode-se dizer que vinha acompanhan­
do a elevação das m atrículas. Não foi 
possível especificar o valor despendido 
nessa modalidade em 1998. quando foi 
absorvida, nos registros estatísticos, pelo 
ensino fundamental.

Essa incoiporação tem sido verificada 
em balanços de vários M unicípios brasi­
leiros e está apoiada na legislação educa­
cional. Ela é motivada pelo entendim en­
to de que a educação de jovens e adultos 
é equivalente ao ensino fundam ental re­
gular de crianças e adolescentes.

Por trás dessa simples alteração de re­
gistros, porém, poderiam estar ocon-endo 
duas situações, A lei que criou o Fundef 
não impediu a aplicação dos recursos vin­
culados ao ensino fundamental regular na 
educação de jovens e adultos. Apenas proi­
biu o cômputo das matrículas desta moda­
lidade nos cálculos para o rateio das ver­
bas retidas no Fundo. Assim, as prefeitu­
ras estariam conduzindo as duas modali­
dades de ensino com um único "bolo” de 
recursos educacionais. Na prática, isso sig­
nifica que parte, quando não a totalidade, 
dos gastos com jovens e adultos é coberta 
com recursos retirados dos alunos do en­
sino fundamental regulai; diminuindo o va­
lor per capita que deveria ser aplicado 
conforme o Fundef

Há evidências, por outro lado. de que 
o Poder Público, em várias localidades, 
passou a caracterizar cursos de suplência 
como programas de aceleração de estudos 
para jovens defasados na relação idade- 
série. A flexibilidade para criação de pro­
jetos de coiTeção de fluxo escolar está pre­
vista na LDB e possibilita que as matrícu­
las de jovens passem a ser computadas 
como sendo de ensino fundamental regu­
lar no F undef, garantindo uma proporcio­
nal contrapartida de recursos. A unifica­
ção dos registros dificulta a identificação 
do volume de matrículas nessas condições.

Aluno da rede estadual 
éo beneficiário das 
aplicações

As despesas totais da prefeitura de 
Alfredo M arcondes com a educação infan­
til e de jovens e adultos, com o Fundef. o 
transporte e os funcionários de apoio à rede 
estadual resultaram, em 1998, em um gasto 
por aluno/ano de R$ 1.959. Em 1996. o gas­
to per capita chegou a quase R$ 2.7 mil.

Programas e 
subprogramas

Ed, Infantil
Creche
pre-escda
Supletivo - alfabetização 
Total das despesas 
Aplicação obrigatória (25%)

A falia dc informações separadas im ­
pede o cálculo do gasto por aluno em cre­
che e pré-escola nos anos anteriores a 
1998. Nesse último ano, cada aluno em 
creche consumiu R$ 1,5 mil em despesas 
diretas e o da pré-escola, R$ 251. Na 
média, cada criança da educação infantil 
significou uma despesa de R$ 720.

O m elhor ano desse nível de ensino 
foi 1997. quando o gasto por aluno atin- 
g 'u  R$ 841, quase o dobro dos dois anos 
a.iteriores. M as isso se deveu, p rinci­
palm ente. às despesas com obras e ins­
talações. O gasto por aluno do ensino

1994 1995 1996 1997 1998
$ S $ $ $

327 411 437 814 720
- - - - 1.500
- - - - 251

145 122 153 297 270
2.118 2.156 2.697 2.531 *1.959
1,656 2.002 2,029 1.845 2.115

de jovens e adultos tam bém  caiu de R$ 
297, em 1997. para R$ 270, no ano se­
guinte.

Am bos os casos mostram que a p re­
feitura direcionou para sua rede própria 
muito m enos do que gasta, em geral, por 
aluno/ano  (R$ 1.959). A partir dessa 
constatação, pode chegar-se à conclusão 
de que os recursos de Alfredo Marcondes, 
em sua maior parte, beneficiaram  o alu­
no da rede estadual por meio dos servi­
ços de apoio à escola e do Fundef, com 
prejuízo para os alunos da educação in­
fantil e do supletivo municipais.
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Queda do gasto por aluno 
também no ensino médio

O processo  de m unicipalização do 
ensino fundam ental regular iniciado em 
1996, em A guaí, provocou um a forte re­
dução do gasto por aluno/ano. Só não 
perm aneceu em queda porque a prefeitu­
ra realizou investim entos em  proporções 
incomuns em 1998.

O m aior gasto p e r  capita  ocorreu em 
1995, quando cada aluno representou um 
custo de R$ 1.629 dentro do total das 
despesas efetuadas com recursos própri­
os do M unicípio e de convênios com ou­
tras esferas de governo,

No ano seguinte, com a oferta das pri­
meiras m atrículas de E  à 4“ série pela 
prefeitura, o gasto caiu bruscam ente para

R$ 1.081 por estudante. Em 1997, o acor­
do de p a rc e r ia  a s s in a d o  p a ra  a 
municipalização de matrículas do Estado 
baixou a despesa para R$ 742, menos da 
metade do custo individual de 1995.

Para reverter essa tendência, a prefei­
tura aplicou 44,5% de sua receita de im­
postos em educação em 1998, ano da 
implantação do Fundef e de absorção de 
novas matrículas transferidas pelo Esta­
do. Assim, o gasto por aluno chegou a R$ 
1.108. Esse patam ar só se manteria nos 
anos seguintes com  a m anutenção de tal 
esforço financeiro.

Nesse período de cinco anos, a pre­
feitura conseguiu manter seus gastos por 
aluno acima do percentual mínimo legal. 
Esse valor é resultante da divisão de 25 % 
dos impostos, a aplicação obrigatória em 
educação, pelo número de matrículas.

Programas e 
subprogramas

1994
$

1995
$

1996
%

1997
$

1998
S

Educação infantil 313 345 456 539 406
Creche 425 586 712 780 264
Educação pré-escolar 292 308 414 499 424
Ensino fundamental 3.023 6.112 2.070 860 1.557
Ensino regular - - 2.437 817 1.983
Alimentação e nutrição 238 192 205 108 138
Ensino médo 917 832 814 1.067 762
Educação especial 115 473 84 - 505
Total das despesas 1.164 1,629 1.081 742 1.108
Aplicação obrigatória - 25% 903 1,127 850 670 658

Até 1995, o M unicípio mantinha so­
mente matrículas no ensino fundamental 
para jovens e adultos, cujas matrículas 
vinham sofrendo redução. Se os altos va­
lores aplicados pela prefeitura em educa­
ção, decorrentes de um a receita de im­
postos crescente, fossem  divididos por 
esses alunos, chegar-se-ia, em 1994, a um 
gasto per capita de R$ 3.023. despesa que 
mais que duplicou no ano seguinte (RS

6.112). Esse tipo de cálculo realizado na 
época não condiz com a realidade, por­
que não incluíam os alunos da rede esta­
dual, os maiores beneficiados por progra­
mas de apoio ao ensino oferecidos pela 
prefeitura.

Por isso, em 1996, com o início da 
oferta de matrículas no ensino fundamen­
tal regular, o gasto por aluno desta m oda­
lidade e do ensino de jovens e adultos caiu

para RS 2.070. No ano seguinte, com  
novos alunos transferidos da rede esta­
dual, a despesa por estudante da rede 
municipal foi para R$ 860. Em 1998, com 
aum ento das aplicações, o custo indivi­
dual chegou a RS 1.557.

Entre os outros programas, destacou-se 
o gasto por aluno do ensino médio, cujo 
menor valor foi registrado em 1998, justa­
mente no ano da implementação do Fundef 
Nesse ano. houve tanto uma elevação no 
número de matrículas como uma redução 
no volume da despesa p er capita. O custo 
por aluno caiu de RS 1.067 para RS 762.

A evolução do gasto por aluno na edu­
cação infantil da rede municipal também 
refletiu os efeitos do F undef A tendência 
ascendente verificada até 1997, quando 
a despesa chegou a R$ 539 por criança, 
foi revertida , s ig n ifica tiv am en te , em
1998. O impacto mais forte foi sentido 
na creche. O valor aplicado em 1998 (R$ 
264) ficou 66% abaixo do realizado em 
1997 (RS 780).

Na pré-escola, cada criança também 
passou a representar um a despesa menor 
(RS 424). Com ela, gastaram -se RS 75 a 
menos do que no ano anterior.

Evolução do gasto mostra 
potencial mal aproveitado

Somente a partir de 1996, foi possí­
vel ter uma idéia mais clara do gasto por 
aluno/ano de D escalvado. Até aquele 
ano. a prefeitura só m antinha matrículas 
na pré-escola, em bora tivesse altas des­
pesas com pessoal e serviço de apoio à 
rede estadual de ensino fundam ental re­
gular.

Com a m unicipalização de m atrícu­
las desse nível de ensino, verificou-se que 
cada um desses novos alunos representa­
va RS 945 e que m anter um a criança da 
pré-escola custava R$ 742. Acompanhan­
do a redução das despesas gerais do M u­
nicípio. o gasto por aluno do ensino fun­
damental caiu para R$ 936 em 1998.

O custo de cada m atrícula da pré-es­
cola sofreu uma redução em 1997 por­
que o setor educacional passou a respon­
der, naquele ano, tam bém  pelas creches. 
Mas, no ano seguinte, tanto a criança de 
pré-escola com o a de creche passaram  a 
representar gasto anual de mais de R$ 
900. Nesse ano, houve m udança na for­
ma de registro das despesas. Com isso, a 
educação infantil absorveu em suas con­
tas a parte que lhe cabia dos gastos com

60 A MunIciDalIzação do Ensino em São Paulo ■ Março/2001



assistência ao educando e educação es­
p e c ia l, que e ra m  in c lu íd o s  com o  
subprogramas do ensino fundamental.

A evolução do gasto por aluno/ano 
comprovou que. até 1996. havia um mon-

tan te  de recursos financeiros mal ou 
indevidam ente aplicados que foram im ­
portantes para as iniciativas tomadas; a 
municipalização do ensino fundam ental 
regular e a incorporação das creche.s.

R $ju l/1998

Recursos extras do Fundo 
elevam a aplicação mínima

De form a idên tica a de D escalvado, 
o gasto total por aluno/ano  de I ta t ib a  
era calculado com  base nas m atrícu las 
m antidas pela p refeitu ra até 1995. Não 
representava, efetivam ente, o que o alu­
no da rede m unicipal usufruía, pois m e­
tade das despesas to tais da p refeitu ra 
era destinada ao apoio  às escolas es-

Nível de ensino
1994 1995 1996 1997 1998 taduais e um  p ercen tu a l não d im en-

R$ R$ R$ R$ R$ s io n á v e l  de r e c u rs o s  e ra  la n ç a d o , 
indevidam ente, na conta do ensino fun ­

Educação infantil - - - 596 916 d am en ta l. N aq u e le  ú ltim o  ano , po r

Creche - - - 623 909 exem plo, um aluno correspond ia a R$ 
2.862 das despesas to tais da prefeitura.

Pré-escola 437 578 742 586 918 enquanto  a educação  de um a criança

Ensino fundamental - - 945 943 936 específica da pré-escola significava um 
gasto de R$ 754.

Total das despesas 2.035 2.362 1.116 981 922 O custo geral por aluno vai se aproxi­

Aplicação obrigatória (25%) 1.728 2.174 790 768 826 mando do real a partir de 1996, com  o 
início da m unicipalização do ensino fun­

Aplicado c/recursos próprios 1.737 1.741 785 838 899 dam ental regular. Em 1997. quando a
transferência de matrículas para a esfera 
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municipal chegou a um total de 10 mil 
alunos, o gasto médio com cada estudan­
te da rede da prefeitura chegou a RS 741. 
No ensino fundamental regular, esse cus­
to era o m enor de todos (R$ 639). A edu­
cação infantil sentiu esse impacto e o gas­
to por aluno na pré-escola caiu de RS 982 
para R$ 777 e na creche, de RS 2.774 para 
RS 1,288.

Os recu rso s ad ic io n a is  receb idos 
do F u n d ef por causa do grande núm e­
ro de m atrícu las ajudaram  a e levar os 
gastos ind iv idualizados em  1998. Na 
educação  in fan til, o custo  m édio por 
aluno subiu para R$ 1.104. um a vez 
que a despesa  anual de um a criança da 
creche passou a rep resen tar quase RS 
2 m il e a da p ré-esco la . RS 959. Boa 
p arte  d essa  e lev a çã o  se deu com  o 
rem anejam ento  de recursos que paga­
vam despesas não re lacionadas d ire ta ­
m ente ao ensino.

O gasto na educação fundam ental re­
gular cresceu para RS 818. uma diferen­
ça de R$ 161 a mais do que o valor m í­
nimo estabelecido pelo F undef para ser 
aplicado por aluno no Estado (RS 657). 
P a ra  as c o n d iç õ e s  de I ta t ib a , a 
m unicipalização do ensino fundam ental 
regular acabou sendo atraente, financei­
ramente. E lem ento sedutor de adm inis­
tradores na hora do planejam ento dos in­
vestim entos. essa m elhor relação custo/ 
benefício alcançada por Itatiba pode, po­
rém, m ostrar sua face negativa em ou-

tras situações, com o ficou provado nas um setor que não possui estím ulo  de
contas de algumas prefeituras: desloca- qualquer natureza, para o ensino funda­
mento de recursos da educação infantil. mental.

Nível de ensino e 
campo de despesas

1994
R$

1995
RS

1996
RS

1997
RS

1998
RS

Educação da criança 
de 0 a 6 anos - - 1.071 843 1.104

Creche - - 2.774 1.288 1.969
Educação pré-escolar 537 754 982 777 959

Ensino fundamental - - 1.105 639 818
Educação especial - - - 35.236 3.052
Ensino supletivo - - - - 185
Total das despesas 2.337 2.862 1.245 741 900
Aplicação obrigatória 2.096 2.435 1,027 461 486
Aplicação obrigatória 
com Fundef - - - - 825

Aplicação obrigatório total 2.319 2.572 1.136 693 897
Aplicação com recursos 
próprios 2.115 2.712 1.137 509 828

Assistência ao edicando 
(transporte) 201 515 99 58 33

Alimentação e nutrição 
(merenda) 485 380 204 64 70
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A Luta da APEOESP
contra a
Municipalização 
do Ensino

ROBERTO FELICIO

(texto condensado de palestra proferida em 1997 
pelo professor Roberto Felício, então presidente da APEOESP, 

atualmente diretor de organização do sindicato)

Estado brasileiro é organizado 
em  três  es fe ras: a ch am ad a 

m icroesfera do Poder Público, que são os 
M unicípios; uma macroestrutura, que são 
os estados e o D istrito Federal; e uma 
superestrutura, representada pela União.

Ao discutirmos a responsabilidade de 
cada uma das esferas do Poder Público 
na prestação de serviços à população, que 
é o que justifica que o Estado brasileiro 
subtraia da população, na form a de im ­
postos, parte da riqueza que ela produz, 
devemos levar em conta especialm ente 
dois aspectos.

Primeiro: a característica do serviço 
público em pauta (segurança pública, saú­
de, Educação, saneamento básico) e qual 
esfera desta organização política deve ser 
a prestadora deste serviço.

Segundo: a capacidade de cada um a 
dessas esferas de financiar o serviço pú­
blico, ou seja, qual é a cota de cada um a 
dessas esferas no total de tributos que 
servirá para o financiam ento do serviço 
público.

Cada um desses serviços pode ter re­
lações com os demais. M as pode, pelas 
suas características, tam bém  ser pensado 
de maneira diferenciada, de acordo com 
a necessidade de um a centralidade para 
esse serviço.

A segurança cotidiana da população.

por exem plo, pode ser prestada por cada 
m unicípio , porque ela não exige, n e­
cessariam ente, um a unidade de ação do 
Poder Público, um a centralidade nacio­
nal. As cidades pequenas têm  caracte­
rísticas m uito  d iferen tes das cidades 
m édias, as quais, por sua vez, têm  ca­
racterísticas diferentes de um a cidade 
com o São Paulo.

Por outro lado, os problem as das ci­
dades do Estado de São Paulo são m uito 
diferentes dos de cidades do Estado do 
Piauí, por exemplo. Assim, em tese, cada 
Prefeitura poderia ter o seu policiam ento 
próprio, enquanto as polícias estaduais e 
federal cuidariam  de determ inados cri­
mes, como o narcotráfico, que é um pro­
blem a nacional. Isto ocorre nos Estados 
U nidos, onde a segurança co tid iana é 
prestada pelo Poder Público M unicipal. 
As Polícias Estadual e Federal são res­
ponsáveis pela investigação e repressão 
a determinados crimes, que extrapolam  a 
esfera de atuação do Poder Público m u­
nicipal.

A saúde, por outro lado, exige uma 
certa centralidade. Seria inimaginável que 
em cada cidade devesse haver atendim en­
to em todas as especialidades médicas. 
No caso do Estado de São Paulo isto im ­
plicaria, por exemplo, um hospital para 
tratamento de câncer em cada um de seus

645 municípios, quando seria mais raci­
onal haver, nas cidades-pó lo  de cada 
m acro-região um ou mais hospitais com  
atendim ento em todas as especialidades. 
No caso de algumas especialidades mais 
sofisticadas e mais caras, a população po­
deria se deslocar de um  m unicípio para 
outro, dentro da macro-região.

No caso da Educação em nível de 3° 
grau, tam bém  não seria necessário haver 
uma universidade em cada um dos M uni­
cípios do Estado de São Paulo, o que se­
ria um  absurdo do ponto de vista de cus­
to e desnecessário do ponto de vista de 
demanda.

Educação Básica; 
centralidade, aualidade e 
ignaldade

No caso da Educação básica (pré-es­
cola, ensino fundam ental e m édio), as 
escolas precisam  estar o mais próxim as 
possível da comunidade. Onde houver um 
agrupam ento de 500 crianças, há neces­
sidade de um a escola de ensino funda­
mental. N a zona rural, um  agrupam ento 
de apenas 30 ,4 0  crianças exige um a uni­
dade escolar.

É m ais barato, racional e conveniente 
para a com unidade que exista um a esco­
la próxim a, para que não se tenha que 
deslocar as crianças para distâncias de 10, 
20 quilôm etros, porque isto acrescenta­
ria custos com  transporte, além  do incon­
veniente de se tirar essas crianças do seu 
am biente próprio, onde elas produzem  
cultura, convivem  e têm  um a relação co­
munitária.

E ducação de boa qualidade e com  
igualdade nesta qualidade, por outro lado, 
exige um a centralidade que os serviços 
de saúde e segurança pública não neces­
sariamente requerem. As crianças de uma 
pequena cidade não podem  ser tratadas, 
do ponto de vista de sua Educação, dife­
rentem ente das de um a cidade m édia ou 
grande. Não há que existir escolas d ife­
rentes - melhores ou piores -  nas diferen­
tes cidades e regiões do Estado de São 
Paulo ou do País.

É possível term os um a escola pública 
com  m uita qualidade e com  igualdade 
nesta qualidade em todo o Estado de São 
Paulo. Até mesmo o cum prim ento de um 
dos preceitos do liberalism o econôm ico 
(com o qual não concordam os), segundo 
o qual as leis do mercado oferecem  igual­
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dade de possibilidades a todos, só seria 
possível na medida em que garantíssemos 
a todos, sem distinção, escola pública com 
qualidade e igualdade. A municipalização 
do ensino significa, ao contrário disto, 
um a fragmentação do atual sistema esta­
dual de ensino que - em que pesem as suas 
desigualdades atuais - tem condições de 
conquistar a igualdade no oferecimento 
de um ensino de qualidade.

A m unicipalização poderá fazer com 
que tenhamos, no Estado de São Paulo, 
645 m icrosistem as de ensino (um para 
cada m unicípio), o que não garantirá ne­
nhum a unidade, nem igualdade de quali­
dade. M unicípios mais pobres oferecerão 
terão menos condições de oferecer uma 
boa qualidade de ensino; Municípios mais 
ricos terão melhores condições.

No que se refere ao financiamento do 
sistema, comecemos pelo fato de que ne­
nhum serviço público é gratuito. Todo ser­
viço público é, na verdade, pago pela po­
pulação. Os prefeitos, por exemplo, para 
manter a conservação das ruas, para ofe­
recer saneamento básico, cobram o Impos­
to Predial e Territorial Urbano (IPTU).

Todos os produtos já  têm embutidos 
o Imposto Sobre Circulação de M erca­
dorias (ICMS), o Im posto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI). Para utilizar­
mos um automóvel, temos que pagar o 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotivos (IPVA). Pagam os também 
o Im posto de Renda. E esses im postos 
existem para que o Poder Público (Esta­
dos, M unicípios e União) possa devolver

esse dinheiro para a população na forma 
de serviços públicos.

Carga tributária e 
distribuição dos recursos 
públicos 00 Brasil

No Brasil a carga tributária é insufi­
ciente para financiar serviços públicos de 
boa qualidade. Estudos de organism os 
internacionais recomendam que o Esta­
do moderno, para que possa oferecer ser­
viço de boa qualidade para a população, 
deve ter uma carga tributária equivalente 
a 40% de Produto Interno Bruto (PIB).

O PIB brasileiro em 96 e 97 esteve na 
casa de U$ 700 bilhões/ano. É a décima 
maior economia do mundo, apesai' de ser­
mos um país considerado de 3° Mundo. 
N ossa carga tributária é equivalente a, 
aproximadamente, 28% do PIB (cerca de 
U$ 180 bilhões/ano)‘ . Se fos.se de 40%, 
ela seria de U$ 280 bilhões/ano-. A dife­
rença é, portanto, de aproxim adam ente 
U$ 100 bilhões.

Isso acontece não porque não tenha­
mos leis suficientes, mas porque, no Bra­
sil, existe muita sonegação de im postos e 
anistias fiscais promovidas pelos própri­
os governantes. Uma empresa fica um ano 
sem  recolher im postos, alega não ter 
com o pagar e o próprio Estado acaba 
anistiando ou financiando o pagamento 
dessa dívida ao longo de 10, 20, 30 anos, 
trazendo prejuízos para a população no 
que se refere à prestação de serviços.

Temos tendência a rechaçar qualquer 
aumento de impostos. É evidente que a 
população mais pobre deveria pagar m e­
nos impostos, pois, proporcionalmente, 
paga mais do que a parcela mais rica. Ela 
não tem com o sonegar impostos, já  em ­
butidos nos preços de todos os produtos 
que ela consome. Para o trabalhador, o 
Imposto de Renda já  vem descontado no 
contracheque. As grandes corporações 
comerciais, industriais e financeiras, po­
rém, omitem parte de seus lucros e, as­
sim, pagam  m enos Im posto de Renda do 
que deveriam.

Além disso, a distribuição destes im ­
postos é feita de m aneira inadequada. A 
União, que praticam ente nada investe em 
ensino básico (a não ser em umas pou­
cas escolas técnicas^ ), fica com 31 % dos 
im postos recolhidos no País. Os 26 es­
tados e o D istrito  Federal ficam  com  
46% . E todos os M unicípios brasileiros, 
juntos, ficam  com  apenas 23%U Os Es­
tados, portanto, têm  mais força que os 
M unicípios e m esm o a U nião tem mais 
capacidade de investim ento  do que a 
soma de todos os M unicípios brasilei­
ros, porque ela fica com  8% a mais dos 
impostos.

Ao discutirmos a quem cabe a respon­
sabilidade de prestar um determinado ser­
viço, não podemos desconsiderar isso. Os 
Municípios são a esfera mais frágil da or­
ganização do Estado brasileiro, diferente­
mente do que acontece em outros países. 
Há países onde 70% dos tributos ficam na 
mão dos Municípios e apenas 30% ficam 
na mão do governo central.

Se os M unicípios, no Brasil, ficassem 
com  60% das receitas de tributos e os 
Estados e a União só com  40%  - dividi­
dos, por exemplo, em 20% para os Esta­
dos e 20% para a União - poderíam os di­
zer que aos M unicípios caberia a respon­
sabilidade pelos serviços públicos atual­
mente prestados pelos Estados e União. 
Mas. para isso, seria necessária uma re­
forma tributária. M antidas as atuais con­
dições, não se pode pensar em munici-

' Dados de 1997.

 ̂ Idem.

 ̂A  situação descrita era verdadeira em 
1997. Hoje a União complementa, para 
alguns estados, o valor mínimo por aluno 
determinado pela lei do FU N D EF para finan­
ciamento do Ensino Fundamental.

'‘Fonte: Prof. José Marceline de Rezende 
Pinto, USP.
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palizar qualquer serviço público sem ve­
rificarmos se o M unicípio tem condições 
de financiar esse serviço.

Financiamento da 
Educação

No que se refere ao financiam ento da 
Educação, é im portante que não esque­
çamos que a UNESCO e outros organis­
mos internacionais recom endam  que os 
países em desenvolvim ento invistam  o 
equivalente a 11 % do seu PIB no desen­
volvim ento do ensino. Todos os estudos, 
de organizações governam entais e não 
governam entais, inform am  que o Brasil 
gasta apenas entre 4,3% e 4,7%  do seu 
PIB em Educação (cerca de U$ 20, U$ 
22 bilhões/ano)^. Se investíssem os 10% 
do nosso PIB (U$ 700 bilhões), podería­
mos dispor de U$ 70 bilhões em  desen­
volvim ento de ensino e não apenas U$ 
20, 22 bilhões.

Em  artigo publicado no jornal Folha 
de S. Paulo® , o jo rn a lis ta  G ilbe rto  
D im estein fala que países como Coréia 
do Sul, Japão, A lem anha, Itália e Israel 
conquistaram  avanços tecnológicos da 
m aior im portância e m udaram  totalm en­
te seus processos produtivos graças a um

investim ento da ordem de 7% a 11% do 
PIB em Educação. Segundo ele, isso pro­
vocou a preocupação dos americanos, que 
com eçaram  a perceber que estavam  per­
dendo a corrida tecnológica e que isso 
estava acontecendo porque o seu sistem a 
educacional não tinha a m esm a eficiên­
cia daqueles países e passaram a fazer um 
esforço para realizar maiores investim en­
tos em Educação.

Para se ter idéia da diferença do es­
forço am ericano para o esforço brasilei­
ro, o valor per-capita-aluno nos Estados 
Unidos é de U$ 6 miPanoL No Brasil, a 
Em enda Constitucional 14 estabelece a 
m eta de R$ 300,00/ano*, vinte vezes 
menos do que a m eta americana, um  país 
que acha que está perdendo a corrida 
tecnológica porque o seu sistema não tem 
a m esm a eficiência dos de outros países.

O que explica as deficiências educaci­
onais no Brasil são os baixos investimen­
tos e não o fato de termos ou não um siste­
ma nacional, estadual ou municipal de en­
sino. Da insuficiência dos investimentos 
derivam os baixos salários de professores 
e funcionários de escola, a ausência de 
equipamentos e infra-estrutura física mais 
adequados para o desenvolvimento de um 
ensino de melhor qualidade.

Ação Educacional dos 
Municípios

O FUNDEF não ampliou os recursos 
disponíveis para a Educação. Tampouco a 
E.C. 14 obriga à municipalização do ensi­
no. Apesar disto, o govem o do Estado, le­
vando em conta a E.C. 14, vem efetivando 
a transferência de responsabilidades do 
ensino (especialmente do ensino funda­
mental e, dentro deste, o ciclo que vai da 
1“ à 4̂ “ série) para os Municípios.

A Lei de Diretrizes e Bases oferece 
possibilidades para a atuação educacio­
nal dos M unicípios. Primeiro; o m unicí­
pio pode criar um a rede própria, que é 
um  mal m enor do que m unicipalizar a 
rede estadual existente. Se o Prefeito cria 
classes de 1“ a 4“ série ou da 1““ fase do 
ensino fundam ental para que as crianças 
que saem da pré-escola perm aneçam  na 
rede estadual, ele tam bém  está contribu-

 ̂ Dados de 1997.
® 1997,
 ̂ Dados de 1997.

® Hoje, segundo diretriz estabelecida pelo 
governo federal, este valor é de R$ 363,00 
para alunos de 1- a 4- série e de R$ 385,00 
para alunos de 5- a 8- série do ensino fun­
damental e educação especial.
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indo para a m unicipalização do ensino. 
Não .se pode concluir que se trata de um 
m al-intencionado um prefeito que cons­
trua uma escola municipal num bairro que 
se criou um conjunto habitacional, se ali 
estava faltando escola, mas é importante 
que se chame a sua atenção, pois ele es­
tará contribuindo para a fragmentação do 
sistema, da m esm a form a que aquele pre­
fe ito  q u e  o p ta , s im p le sm e n te , p o r 
m unicipalizar esco las estaduais. Se a 
construção de um a escola municipal não 
cria problem as com o a transferência de 
um professor que tenha, por exemplo, 15 
anos na rede estadual para um a rede mu­
nicipal, tendo que recom eçar do zero, 
ela coloca outras questões; Quem dará 
aula nessa nova escola m unicipal? Os 
professores do Estado terão o direito de 
concorrer a essas aulas se a Prefeitura 
oferecer um salário melhor?

Outro exemplo; se o Estado fecha uma 
escola rural e o Prefeito a reabre, isto fere 
a posição da APEOESP, que é contra a 
municipalização? Para nós, ele poderá re­
abrir essa escola, com o escola municipal, 
mas ao mesmo tempo deve fazer luta po­
lítica, denunciando o fechamento da es­
cola estadual, afirmando que o M unicí­
pio tem mais com prom isso com aquela 
com unidade, por isso a reabriu. Se ele 
apenas reabrir e não fizer a denúncia, não 
colocar a população a par do que está 
acontecendo, ele só estará contribuindo 
para a fragm entação do sistema e crian­
do problem as futuros.

Fundef e Municipalização
Q Poder Público M unicipal (Prefeito 

e Câm ara de Vereadores) e a própria co­
munidade podem , por vezes, fazer um 
raciocínio equivocado sobre a E.C. 14, 
trabalhando com a sensação de perda de 
parte de seus recursos e, com o a única 
possibilidade de recuperar essas “perdas” , 
a necessidade de se ter matrículas de en­
sino fundamental (através de rede própria 
ou de convênio com  o Estado, assum in­
do escolas da rede estadual).

Um prim eiro esclarecim ento impor­
tante é que o M unicípio não perde e, por­
tanto, não tem com o recuperar o que não 
perdeu, embora deixe de receber parte dos 
tributos que deveria receber.

E por que o M unicípio não perde? 
Porque já  deveria gastar 25% de seus tri­
butos em Educação. Sobrariam, portan­
to, 75% de suas receitas para serem gas-

tos em outros serviços. Como o FUNDEF 
retém  60%  desses 25% , que c o rre s ­
pondem  a 15% do total de receitas, o 
M unicípio continua tendo os m esm os 
75% do seu orçam ento para outros servi­
ços e ainda fica com  a diferença entre os 
15% retidos e os 25% vinculados à E du­
cação para aplicar no ensino. Q estudan­
te é o mesmo e não vai m udar se houver a 
municipalização.

É com o se o dinheiro que fica retido 
no FUNDEF pertencesse ao estudante. Se 
ele estuda numa escola estadual ou m u­
nicipal ele “custa” a m esm a quantidade 
de dinheiro. Mas, com a municipalização, 
poderá haver um a queda nesse “custo” . 
Vejamos por quê;

Se, no Estado de São Paulo o valor per- 
capita-aluno é de cerca de R$ 657,00^ é 
como se esse dinheiro fosse entregue na 
mão de cada aluno. É quanto custa cada

aluno? Considerando os gastos com  salá­
rios de professores funcionários (salários 
ruins, é verdade), conservação dos prédi­
os, bibliotecas, laboratórios, equipamen­
tos, do ponto de vista contábil, a conta será 
sempre zero a zero. Se o M unicípio que 
não tem escola e matrículas no ensino fun­
damental, quiser “recuperar” aquele di­
nheiro que ficou retido no FUNDEF, vai 
ter que receber matrículas, mas no limite 
equivalente às despesas. Se o que ele reti­
ra do FUNDEF, portanto, eqüivale às des­
pesas, nada sobra para outros serviços, 
nada se altera no orçamento municipal.

É com o se um indivíduo que ganha 
R$ 500,00 de salário líquido mensal des­
se R$ 50,00 de m esada para o seu filho. 
Sobrariam R$ 450,00 para os demais itens 
do orçam ento dom éstico. Se houvesse 
um a lei que determ inasse o desconto de 
um a m esada equivalente a 10% do seu

m i

® Dados de 1997, projetados para o ano de 1998. O  valor per-capita-aluno no Estado de São 
Paulo atualmente é de R$ 925,00 para alunos de 1® a 4  ̂série e de R$ 971,00 para alunos 
de 5® a 8- série do ensino fundamental e educação especial.
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salário líquido diretamente no contra-che- 
que, que seria repassada diretam ente ao 
filho, não haveria qualquer alteração no 
orçam ento doméstico dessa família.

A questão, portanto, é a de quem faz 
o discurso e quanto de honestidade há 
nesse discurso. No nosso exemplo, antes 
o pai é quem  dizia para o filho que estava 
lhe dando R$ 50,00. Agora, repassando a 
mesada, diretamente à criança, o em pre­
gador poderá dizer: “Olha o patrão le­
gal que o seu pai tem ”. Da m esm a for­
ma, no processo de municipalização os 
prefeitos poderão querer utilizar, com  a 
aprovação da Câm ara M unicipal, o di­
nheiro do FUNDEF para dizer à popula­
ção que quem presta serviços educacio­
nais é a Prefeitura e não o Estado. É o 
Prefeito, não o governador.

E razoável adm itir que o Prefeito , 
adm inistrador público eleito pela popu­
lação, queira inform á-la que é ele quem 
presta o serviço público, com  direito a 
rebatizar a escola, com  direito a reinau- 
guração, placa de bronze (porque n in­
guém  é de ferro) para a posteridade , 
fanfarra, festa etc. A té aí, ainda dá para 
aceitar. O problem a é o fato concreto de 
que hoje, no Estado de São Paulo a m aio­
ria dos M unicípios não gasta os 25% em 
Educação e, ao prestarem  contas ao Tri­
bunal de Contas do Estado, “m aquiam ” o 
orçamento público, colocando com o des­
pesa educacional itens que não são pró­
prios dela (e não só a m erenda escolar). 
Colocam, às vezes, até pavim entação da 
rua ou da estrada onde se localiza a esco­
la. E, onde ocorre a municipalização, nada 
im pede que parte desse dinheiro que está 
sendo retirado do Fundo seja utilizado 
para outros fins e que se continue fazen­
do maquiagem do orçam ento público.

Algumas consequências 
da Municipalização 
do Ensino

Segundo estudos do próprio Cover- 
no, apenas 25 M unicípios do Estado de 
São Paulo (entre eles Paulínia e São Se­
bastião, porque têm  refinarias de petró­
leo; Santo André, porque é altam ente in­
dustrializada; Santos, porque tem  o por­
to, o turismo; Castilho e Cardoso, por­
que tiveram a sorte de verem  construídas 
ali usinas hidrelétricas) são mais ricos do 
que o Coverno Estadual no que se refere 
à distribuição dos tributos.

Mas nós, educadores, achamos que as 
crianças de Paulín ia são m elhores do 
que as de São Pedro, de B arretos, de 
Eldorado, no Vale do Ribeira? Nós, edu­
cadores, aceitamos a lógica dá reprodu­
ção das distorções sociais ou defendemos 
que o sistema de ensino seja, também, ins­
trum ento de equalização dos problem as 
sociais?

A municipalização, com  certeza, traz 
conseqüências gravíssim as para o siste­
ma educacional brasileiro. A lém  do que 
já  vimos, no que se refere à qualidade, à 
fragmentação e à perda da unidade do sis­
tem a no Estado, traz conseqüências para 
os profissionais de Educação e, em de­
corrência, para a qualidade do ensino, 
pois o que acontece com  professores e 
funcionários tem relação direta com  essa 
qualidade. Boas condições salariais e de 
trabalho dos funcionários não garantem, 
necessariam ente, um a Educação de m e­
lhor qualidade, mas é condição absoluta­
m ente necessária. Não teremos Educação 
de boa qualidade com  profissionais sub­
metidos a um a jornada de 40 horas sem a­
nais, assumindo aulas em duas, três esco­
las (estaduais, municipais e, às vezes, par­
ticulares).

Em bora a LDB e a Constituição pre­
vejam, não se tem garantia de Plano de 
Carreira nos M unicípios. Q uando exis­
tem, nem sempre garantem  piso salarial, 
evolução profissional e salarial (que é 
um a perspectiva im portante para a per­
manência do profissional dentro do sis­
tema), acesso ao serviço público através 
de concurso público. Não se tem  garan­
tia de que a contratação dos professores 
obedecerá a critérios de qualificação e 
experiência profissional. É próprio dos 
costum es políticos brasileiros (e m ais 
acentuadam ente na esfera m unicipal do 
que no Estado ou na União) a contratação 
de pessoas por critérios que não têm  nada 
a ver com qualificação profissional. Elas 
se dão, no mais das vezes, por afinidade 
pessoal (parentesco, am izade, afinidade 
política).

Pode-se alegar que a Secretária da Edu­
cação, nos contratos assinados com as Pre­
feituras, exige que se tenha um Plano de 
Carreira, mas esse mesmo contrato diz que 
ele (contrato) pode ser rompido, unilateral- 
mente, a qualquer momento, pelo Poder 
Público Estadual ou Muiúcipal. O govemo 
do Estado romperá um contrato com a Pre­
feitura se esta estiver cumprindo todos os 
itens do contrato, exceto o de garantia de

um  Plano de Carreira dos professores? To­
dos os Municípios devem ter Planos de 
Carreira, conforme prevêem a Constituição, 
desde 1988, e na LDB! Contudo, nós não 
os temos, até hoje, na maioria dos M unicí­
pios desse País. Há garantia de concursos 
públicos, se a contratação por afinidades 
com o Prefeito acontece na maioria dos Mu­
nicípios? Por enquanto, apesar da LDB e 
dos contratos de parceira fazerem referên­
cias a isso, nada está garantido.

O m unicípio de Ilha Solteira é um  dos 
mais ricos do Estado. Está na lista dos 25 
mais ricos porque recebe os benefícios 
da com ercialização de energia elétrica e 
tem um a forte receita resultante do ICMS 
que está em butido na conta do consum o 
de energia. O Prefeito não sabe onde gas­
tar 0 dinheiro. É um  orçam ento fantásti­
co para o tamanho da cidade, m as os pro­
fessores disseram  que nada do que foi 
prom etido no processo de m unicipali­
zação naquela cidade se cum priu.

De Ilhabela, a APEOESP recebeu cer­
ta vez um a consulta do Sindicato dos Ser­
vidores M unicipais e da Câm ara M unici­
pal sobre um  contrato entre a Prefeitura e 
os professores. Este contrato  continha 
apenas quatro artigos prevendo os salári­
os e um  prazo de contratação de quatro 
meses. No último artigo estava dito que 
as partes reconhecem  que não há nenhum  
vínculo em pregatício entre a Prefeitura e 
o “prestador de serviços”. É pior do que 
a condição de ACT, algo pré CLT Os 
professores de Ilhabela e de Ilha Solteira 
estão sendo submetidos a condições de 
trabalho piores do que as de 60 anos atrás, 
num a visão que reforça um a pergunta que 
até os nossos alunos às vezes fazem: se 
nós, professores, além  de dar aula, somos 
tam bém  trabalhadores.

O p ro b lem a  é que o P re fe ito  de 
Ilhabela*“ não faz concurso e coloca para 
a sociedade: “ou eu contrato p o r  mais 
quatro meses (nessas condições precarís- 
simas) ou não vai haver professores nas 
escolas. ” Ele faz um processo de chanta­
gem  com a sociedade para não cum prir o 
que a lei manda. Esse Prefeito poderá até 
sofrer um  processo de im peachm ent, mas 
o problem a dos servidores não ficará ne­
cessariam ente resolvido, porque ele se 
nega, simplesmente, a realizar o concurso 
público. Talvez, nesse caso, a Câmara deva 
aprovar que até determinada data o pre-

' Informações de 1997.
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feito tem que realizar o concurso público. 
O problem a é os vereadores de Ilhabela 
não parecem pensar exatamente assim.

O FUNDEF prevê sua própria exis­
tência por 10 anos, exatam ente porque o 
governo avalia que, quando municipalizar 
o ensino, o FUNDEF deixa de ser uma 
necessidade, do ponto de vista dos Esta­
dos e d a  U n ião . O s p re fe ito s  que 
municipalizarem  não terão problemas na 
sua adm inistração, mas vão deixar uma 
bom ba para os próxim os prefeitos.

Quem será responsável pelo sistema 
previdenciário dos futuros professores e 
funcionários de escolas aposentados no 
M unicípio? Se o atual prefeito não fizer 
um a projeção para o futuro, essa bomba 
vai explodir na próxima administração ou, 
talvez, na outra. É um a bom ba que vai 
explodir a médio prazo.

Em que pese a aparente contradição 
da nossa ação sindical, temos que garan­
tir que a Lei Orgânica de cada um dos 
M unicípios preveja o plano de carreira e 
o acesso ao Serviço Público exclusiva­
mente por concurso público e, que, no 
intervalo entre um e outro concurso, a 
contratação seja feita pela CLT, pois a 
maioria dos professores da rede estadual 
é contratada em caráter temporário, sem 
direito sequer a Fundo de G arantia e avi­
so prévio. Nós sim plesm ente perdemos o 
emprego, não somos dispensados. Fica­
mos sem aulas e perdem os o emprego de 
repente. Serem os ou não contratados, 
eventualmente, até para trabalhar na mes­
ma escola, se era da rede estadual e pas­
sou a ser da rede municipal.

Municipalização, 
organização sindical e 
aualidade do ensino

M embros do Govem o alegam que nos 
colocamos contra a municipalização ape­
nas por razões de natureza corporativa. 
Chegam a afirm ar que estam os preocu­
pados com a sobrevivência da nossa or­
ganização sindical -  a APEOESP -  que 
poderá se perder com a municipalização.

No que se refere à organização sindi­
cal. o governo pode ficar intranqüilo e, 
nós, muito tranqüilos. Os sindicatos de 
professores são os maiores em cada esta­
do brasileiro. Os professores saberão se 
organizar, m esm o diante da m unicipa­
lização. Há outros m odelos de organiza­
ção, além do sindicato unitário. Há m o­

delos federativos e há possibilidade, na 
qual estam os investindo, de que mesmo 
havendo a m unicipalização, os professo­
res continuem  dentro da APEOESP, um 
sindicato estadual, porque os próprios 
professores reconhecem  que um peque­
no sindicato de 100 ou 200 associados 
terá menor poder de negociação.

De outro lado, sem abrir mão de nossas 
preocupações profissionais e da luta pela 
garantia de nossos direitos como profissio­
nais e como trabalhadores, preocupam-nos 
sobretudo as graves conseqüências que a 
municipalização trará para a Educação.

O ex-governador Franco Montoro foi 
o primeiro a desenvolver o discurso da 
municipalização. Ele dizia que o serviço 
público tem que ser prestado pelo Poder 
Público local porque o cidadão está mais 
perto desta esfera de poder e pode cobrar 
melhor, Mas esta moeda tem duas faces. 
Se é verdade que a população está mais 
perto do Prefeito, também é verdade que

o prefeito estando mais perto da popula­
ção, conhecerá todos os professores da sua 
cidade e poderá trabalhar com eles segun­
do a lógica da maior ou menor simpatia 
pes.soal ou política. Assim, os professores 
poderão ser demitidos não pela sua even­
tual má qualificação, mas, por vezes, exa­
tamente pelà sua boa qualificação profis­
sional, se tiver divergências ou for desafeto 
político do mandatário local.

Desta form a o professor perderá um 
elemento da maior importância no desen­
volvim ento do ensino, que é a liberdade 
de cátedra, prevista no Estatuto do M a­
gistério, pela qual o professor, na sua re­
lação com o aluno, tem a garantia da es­
colha de método, a possibilidade de de­
senvolver um processo de Educação que 
não seja m eram ente preparar as pessoas 
para o mercado de trabalho e sim um ins­
trumento de conscientização, de constru­
ção da cidadania, de questionam ento das 
relações sociais estabelecidas. Sob o con­
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trole direto do Poder Executivo, o pro­
fessor não terá esta liberdade de opção e, 
portanto, perde-se aquilo que é mais im ­
portante na relação professor/aluno, que 
é a possibilidade de troca, passando-se a 
obedecer a lógica do m andatário de m o­
mento, seja ele de que partido for.

A Coréia do Sul, ao investir 1%  do 
seu PIB em Educação (o dobro do Bra­
sil, portanto) não optou por municipalizar 
o ensino. A França não tem  um sistema 
m unicipalizado e é eficiente. A Itália não 
tem um sistema m unicipalizado -  apenas 
a adm inistração burocrática do sistema 
italiano é municipalizada, mas o contrato 
dos professores, por exem plo, é igual no 
país inteiro, do norte, mais rico, ao sul, 
mais pobre. Cuba tem um sistem a nacio­
nal e conseguiu quase zerar o analfabe­
tismo. que não chega a 1 % da população. 
Não há exemplos, em todo o mundo, de 
que a municipalização leve ao êxito edu­
cacional. Ao contrário . N o C hile, por 
exemplo, a m unicipalização levou a um 
aumento da deficiência do sistem a edu­
cacional.

Sistema Único de 
Educaçãe Básica

O sistem a educacional brasileiro pre­
cisa de m udanças, mas para prom over 
mudanças precisamos fazer como faz uma 
fam ília quando vai reform ar ou construir 
um a casa. A p rim e ira  co isa  é saber 
quantos membros existem  na família, es­
colher os materiais, escolher um bom pro­
fissional, porque senão a reform a levará 
a um a piora da situação, pois na casa po­
derão não caber todos os membros da fa­
m ília, ainda que do ponto de vista estéti­
co possa ser muito bonita.

No Estado de São Paulo, de 4,3 mi­
lhões de crianças de zero a seis anos, ape­
nas 1 milhão estão freqüentando a pré- 
escola. Dois milhões de crianças de ida­
de de 7 a 14 anos estão fora da escola no 
estado de São Paulo e a municipalização 
não apresenta os instrum entos para solu­
cionar isto.

Diante de um a proposta de mudança, 
temos que analisá-la utilizando os instru­
mentos disponíveis. No que se refere a 
financiam ento da Educação, eles não nos 
levam  à co n c lu são  de que vá haver 
m elhoria de salário para os professores, 
de que haverá Plano de Carreira, de que 
teremos mais equipamento nas escolas na

m aioria dos 645 M unicípios do Estado 
de São Paulo. A ju lgar pelo que consta 
nos orçamentos m unicipais estas coisas 
não acontecerão.

E preciso discutir que reform a fazer. 
M elhor seria se criássemos um fundo glo­
bal, abarcando todos os 25% que têm que 
ser gastos com  Educação pelo Estado e 
pelos Municípios, mais a metade dos 18% 
que a União tem que gastar com o ensino 
básico, reservando os outros 9% para o 
ensino superior.

No Estado de São Paulo, poderíamos 
ter. com os mesmos recursos existentes 
h o je " . ao invés de um fundo equivalente 
a R$ 4 b ilhões, R$ 6,3 b ilhões. São 
R$ 2,3 bilhões a mais para pré-escola, en­
sinos fundamental e médio, incluindo e es­
tendendo a alfabetização de jovens e adul­
tos e o ensino supletivo, o que daria aos 
jovens e adultos a chance que não tiveram 
em idade própria, pois um projeto de Edu­
cação só pode ser séiio se for para incluir.

A LDB permite a construção de um 
sistema onde a escola é co-responsabili- 
dade dos Poderes Públicos Estadual e 
M unicipais. A escola não seria, portanto, 
estadual ou municipal. Seria um a escola 
pública de co-responsabilidade. A LDB 
permite um a situação em que cada M uni­
cípio, de acordo com  a sua capacidade 
financeira, se responsabilizaria por alguns 
itens da despesa educacional (por exem ­
plo, a parte física, equipam entos etc). O 
C overno do Estado entraria com  a outra 
parte, de acordo com a sua capacidade 
(por exemplo, os salários dos profissio­
nais em Educação).

Uma Política Educacional 
excludente

Do ponto de vista de um a solução glo­
bal, o ideal é que se tenha um censo edu­
cacional. Não se pode levar em conta, 
sim plesm ente, a som atória das m atrícu­
las existentes. Temos que incluir também 
os que estão fora da escola.

A propósito , a pro ib ição  da S ecre­
taria  da E ducação de ingresso de crian ­
ças que com pletariam  7 anos só em  ju ­
lho, agosto , setem bro, na 1“ série de 
ensino fundam ental não tem  base c ien ­
tífica nenhum a. Pelo contrário , os re­
cen tes estudos estão  in form ando que 
esta nova geração está tendo um a opor­
tunidade que nós, gerações anteriores, 
não tivem os. E las estão  tendo contato  
com  novos instrum entos tecnológicos.

Isto está provocando nas pessoas novos 
processos m entais. E stá  se m od ifican ­
do, inclusive , o desenvolv im ento  in te ­
lectual do ser hum ano a partir dessas 
novas conquistas.

A maioria dos países europeus está ini­
ciando o que eqüivale ao nosso chamado 
ensino fundamental aos 5 anos! E a Secre­
tária da Educação, no Estado de São Pau­
lo, o mais rico do País, diz que um a crian­
ça que só completa 7 anos em agosto não 
está em condições de acompanhar o ensi­
no fundamental. É uma barbárie!

Ao pensarmos nosso projeto, temos 
que pensar no censo educacional porque 
ele pode detectar todas as crianças nas suas 
devidas faixas etárias, para sabermos, de 
fato, quantas crianças existem em cada 
M unicípio e não só aquelas que estão ma­
triculadas em alguma escola. Detectare­
mos, assim, crianças em idade escolar fora 
da escola por estarem trabalhando, o que 
é um outro crime deste País, às vezes, co­
metido pelos próprios pais.

0 papel das Câmaras 
Municipais

o  FU N D EF não é, necessariam ente, 
sinônimo de municipalização. Temos que 
fazer com  esse dinheiro fique a serviço 
da Educação, para que não tenhamos uma 
situação na qual os profissionais fiquem 
sujeitos àquelas vicissitudes que já  cita­
mos, nem  que o sistem a fique sujeito a 
um a fragmentação na qual não se garanta 
a igualdade e a unidade do sistema.

Ocorre que o govem o do Estado quer, 
sim plesm ente (assim  com o no caso da 
saúde) livrar-se das classes de 1“ a 4“ sé­
ries e, num segundo momento, livrar-se 
de todo o ensino fundam ental. O gover­
no do Estado pressiona as prefeituras para 
qu e  m u n ic ip a liz e m . P e la  ló g ic a  do 
FUNDEF, o governo não precisaria fazê- 
lo, pois se a Prefeitura não tem gasto com 
o ensino  fundam ental, o d inhe iro  do 
FUN D EF fica na mão do Estado. Trata- 
se, porém , de uma opção política e adm i­
nistrativa do governo estadual para pas­
sar adiante suas responsabilidades para 
com  0 ensino fundamental.

Infelizmente, a maioria dos vereado­
res não sabe o poder que tem na mão. O 
Prefeito não pode municipalizar se a Câ­
mara M unicipal não aprovar. O Conselho

”  Dados de 1997.
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Municipal de Educação não será do jeito 
que o Prefeito quer. Se ele quiser impor, a 
Câmara Municipal pode não aprovar. Ela 
pode aprovar que tem que tef um censo 
educacional e obrigar o Prefeito a realizá- 
lo sob pena de sanção prevista na própria 
lei aprovada pelos vereadores.

Lamentavelmente, sabemos que os exe­
cutivos constroem maiorias na Câmara Fe­
deral, Assembléias Legislativas e Câmaras 
Municipais por afinidade política com os 
vereadores ou por outros mecanismos me­
nos nobres. São poucos. Infelizmente, os 
vereadores que têm um posicionamento 
político e ideológico. A  maioria é fisiológi­
ca e vota de acordo com outros critérios que 
não a sua consciência.

N este  p rocesso  de barganhas, um 
novo governador poderá rom per o con­
trato assinado com  a Prefeitura. U m a es­
cola que foi m unicipalizada, pode ser 
estadualizada novam ente, num  vaivém 
que tem  conseqüências muito sérias para 
a Educação.

Em  Bertioga houve municipalização, 
mas a Prefeitura não conseguiu sustentar 
o processo e está desm unicipalizando'^. 
O Prefeito diz que está devolvendo as 
escolas estaduais para o govem o do Es­
tado, mesm o sendo, em tese, a favor da 
municipalização.

Gestão Democrática do 
Sistema Municipai de 
Ensino

Quanto à gestão do sistema municipal, 
temos que procurar os vereadores, o Pre­
feito, o secretário de Educação ou chefe do 
Departamento de Educação, os represen- 

. tantes do Poder Público e buscarmos uma 
ampla negociação. Devemos negociar para 
que o Conselho Municipal de Educação seja 
composto com representantes de 1/3 do 
Poder Público (Prefeitura e Câmara Muni­
cipal), 1/3 dos profissionais de Educação e 
1/3 de representantes dos usuários. É um 
princípio fundamental, pelo qual nenhum 
segmento detém a maioria e as idéias po­
dem ser debatidas, podendo haver conven­
cimento, negociação política no bom senti­
do da palavra. Nem sempre a melhor idéia 
é a defendida originariamente pelo Prefei­
to, pelos professores, pelos alunos ou pais 
dos alunos. Por isso o debate é importante.

Existem  Conselhos M unicipais onde 
quem indica o representante dos profes­
sores ou dos pais é o Prefeito. Os pais.

alunos e professores é que têm que esco­
lher seus representantes com  absoluta 
autonomia. Por outro lado não podemos 
nos iludir com a idéia de que o Conselho 
M unicipal tudo pode. Ele tem restrições 
na própria lei; não está assim tão aberto à 
participação da sociedade.

A lei diz que tem que haver o Conse­
lho M unicipal, mas não estabelece o nú­
mero de seus membros. Isto deve ser pre­
visto na Lei M unicipal que cria o Conse­
lho M unicipal e determ ina a sua com po­
sição, o número de membros, se tem um 
presidente e quem  o indica (se é o coleti­
vo, se é o prefeito).Essa lei tem  que ser 
aprovada na Câmara. O Poder Executivo 
pode tom ar a iniciativa de elaborar um 
anteprojeto, mas a Câm ara pode rejeitar, 
modificar ou em endar a proposta origi­
nal do Prefeito.

Isto não se confunde com o Fórum  da 
sociedade. As entidades da sociedade ci­
vil têm tomado essas iniciativas de criar 
fóruns de Educação, que são mais amplos 
do  q u e  os c o n se lh o s , m as n ão  são  
institucionais. São iniciativas positivas e 
necessárias, mas são fóruns informais do 
ponto de vista legal. Às vezes, porém, por 
serem mais representativos, acabam sen­
do orientadores de políticas a serem le­
vadas para o debate no interior do Con­
selhos M unicipais de Educação.

Lamentavelmente, os nossos Conse­
lhos Municipais não são deliberativos no 
que se refere a certas políticas. Por exem­
plo: o Conselho pode ter um proposta so­
bre Plano de Carreira, mas ela tem que ser 
aprovada na Câmara. O poder legislativo 
no Município é a Câmara Municipal, não 
o Conselho Municipal de Educação.

A Luta da APEOESP contra 
a Municipalização

As experiências de m unicipalização 
já  ocorridas dem onstram  que esta não é a 
solução para os problem as da Educação. 
Ao contrário, suas conseqüências são a 
p io ra  da q u a lid a d e  do  e n s in o , a 
precarização dos direitos dos profissio­
nais da Educação e o surgimento de no­
vos problem as, cujos efeitos tendem a 
aparecer a médio e longo prazos.

D esta forma, a A PEOESP reafirma 
sua posição, consignada em  Congressos, 
Encontros e outras instâncias da entida­
de, CONTRA A M UNICIPALIZAÇÃO 
DO ENSINO e vem desenvolvendo, em 
perm anente diálogo com  outros setores 
sociais, um a cam panha de esclarecim en­
to sobre essa questão visando assegurar 
0 engajam ento da sociedade na luta con­
tra esse projeto do govem o.

A APEOESP prosseguirá sua jornada 
de luta contra a m unicipalização, percor­
rendo os 645 M unicípios do estado de São 
Paulo, debatendo com  os Poderes Públi­
cos (Prefeitos e C âm aras M unicipais), 
com as entidades estudantis, sindicais e 
populares as estratégias possíveis para 
b a r ra r  ou  re v e r te r  o p ro c e sso  de 
m unicipalização e buscando organizar 
todos os professores das redes oficiais de 
ensino no interior da entidade.

Assim , buscamos assegurar o direito 
de todos a um a escola pública, gratuita e 
de qualidade para todos.

Informação de 1997.
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Arnaldo Alves, Antonío Carlos Martins (in memorian), Antonio Carlos Pereira da Silva, 
Aquidames Monteiro Coutínho, Archimedes Becheli Filho, /Vnaldo Farchi, Ary Neves da 
Silva, Berenice S de Oliveira, Carlos Alberto R Lopes, Carlos Cesar G, Sturari, Carlos 
Ramiro de Castro, Cláudia A, R S Ruzene, Davi Domingos, Duílio A, Duka de Souza, 
Durvalina Gomes da S, Garcia, Edith Sandes Salgado, Edna Penha Arau|0, Edson G, 
Carvaiheíro, Edson Yoshio Kawahata, Elza Pereira da Silva, Eni Silva, Fabio Haríston da 
Cunha, Flaudío /Vevedo Uma, Frederico Lopes Neto, Genílson dos Santos, Geny Pires 
G Tirítilli, Geraldo Inácio Marques, Hamilton Felix de Souza, Ivete Bernardino Sozzi, 
Jaquelíne Miriam A. Jubileu, João Lima Filho, José Augusto Avílez, José Augustode Souza, 
José Eduardo C Zuccoli, José Luiz Homor, José Roberto G Pereira, Juvenal de Aguiar 
Penteado Neto, Laerte Alberto Junior, Lisel Ribas Ramos, Lisete Gouvea, Luis Fernando 
Pessoni, Luiz Merida Rodrigues, Magali Oliveira e Silva, Marco Antonio D R da Silva, 
Marcos Francisco/Mves, ManaAngélia R. R Ribeiro, Maria Augusta Camuci, Maria Beatriz 
P Neves, Maria CecíliaR, Solera, ManadoCarmoO Ros Hernandez, Maria Inès Lourenço 
Luízon, Mana José da Silva, Maria Licía Ambrosío Orlandi, Mana Margarida da Silva, Maria 
Senna do Nascimento, Maria Sufaneide Rodrigues, Mariucia Gonçalves de Abreu, Marly 
F 0. Lima, Nadim Antonío Amad, Nanei de Oliveira Santos, Nina Rosa SaranSartori, Paula 
Nascimento de Souza, Paulo Rogerío Correa, Pedro Fernandes, Raul Moreno Calazans, 
Regina Célia de Oliveira, Renilda Duraes V. Munduruca, Ricardo Alexandre A Bocalon, 
Ricardo Augusto Botaro, Roberta Iara M Lima, Roberto Franklin de Leão, Rogério Bento 
Negrini, Ronaldi Torelli, Sebastião Dionízio (in memorian), Solange A, Benedeti Penha, 
Solon Lima, Soma A,A de Arruda, Sonia Puglia, Sulamíta A  Lima Duarte, Teresinha de 
Jesus S Martin, Valter Peres Franco, Vaníldo Frenandes Rocha, Vera Lucía Severiano, 
Virgílio M Domingues, Vilma Nogueira, Walmir Gonçalves Santos, Wanderley Luiz Righeto.
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mailto:acaoeduca@acaoeducativa.org
http://www.acaoeducativa.org


'a V ' í

Jb :T  .

■ ■■ .'-j'^=  :G_‘- ,-'-t -'

A. :
■ -■ '- r ' - . •


